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Resumo 

Reconhecendo a importância do conhecimento dos atuais contextos de aprendizagem 

e da criação de materiais didáticos para o ensino de línguas estrangeiras, o nosso estudo 

centrar-se-á na análise da Europa plurilingue e multicultural onde desenvolvemos a nossa 

prática pedagógica e onde procuramos ir ao encontro das necessidades reais dos nossos 

aprendentes, das exigências do mercado de trabalho onde se inserirão e do mundo 

globalizado onde, assim o desejamos, assumirão o protagonismo que só o conhecimento 

proporciona. Procuraremos encontrar no Quadro Europeu Comum de Referência (QECR), nos 

Programas do Ministério da Educação e Ciência e nas teorias das didáticas das línguas 

estrangeiras a orientação para a nossa ação, partindo da análise que organizamos no Capítulo 

II para as propostas de materiais que apresentamos e utilizámos ao longo da nossa prática 

pedagógica. Incluiremos o trabalho desenvolvido no Agrupamento de Escolas Afonso de 

Albuquerque – Guarda e apresentaremos as nossas reflexões relativas às aulas de ELE 

lecionadas no presente ano letivo, lançando pontos de análise que procuraremos incluir em 

ocasiões futuras ao longo do nosso percurso profissional. 
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Resumen 

Reconociendo la importancia del conocimiento de los actuales contextos de 

aprendizaje y de la creación de materiales didácticos para la enseñanza de lenguas 

extranjeras, nuestro estudio se ocupará del análisis de la Europa plurilingüe y multicultural  

en donde desarrollamos nuestra práctica pedagógica y donde buscaremos ir al encuentro de 

las necesidades reales de nuestros aprendientes, de las exigencias del mercado de trabajo en 

las que se insertarán y de un mundo globalizado en el que, así lo deseamos, asumirán el 

protagonismo que solo el conocimiento permite. Buscaremos en el Marco Común Europeo de 

Referencia (MCER), en los Programas del Ministerio de Educación y Ciencia y en las teorías de 

las didácticas de las lenguas extranjeras la orientación para nuestra acción, partiendo del 

análisis que organizamos en el Capítulo II para las propuestas de materiales que presentamos 

y hemos utilizado a lo largo de nuestra práctica pedagógica. Incluimos el trabajo desarrollado 

en el Agrupamento de Escolas Afonso de Albuquerque - Guarda y presentaremos nuestras 

reflexiones relativas a las clases de ELE impartidas en el presente curso, lanzando puntos de 

análisis que intentaremos incluir en ocasiones futuras en nuestro recorrido profesional. 

 

 

 

Palabras-llave 

Contextos de aprendizaje, creación de materiales didácticos, Europa plurilingüe y 

multicultural, práctica pedagógica, MCER, lenguas extranjeras. 

 



vi 

 

Índice 

Dedicatória .................................................................................................... iii 

Resumo ......................................................................................................... iv 

Palavras-chave ................................................................................................ iv 

Resumen ........................................................................................................ v 

Palabras-llave .................................................................................................. v 

Índice ........................................................................................................... vi 

Lista de Figuras.............................................................................................. vii 

Índice Anexos ............................................................................................... viii 

Introdução ..................................................................................................... 9 

Capítulo I...................................................................................................... 16 

1. O ensino de línguas estrangeiras no mundo globalizado do século XXI ..................... 16 

1.1 A importância do ensino das línguas ............................................................. 17 

1.2 Do ensino das línguas à cidadania plurilingue, intercultural e multicultural ............. 24 

1.3 Na Europa do Quadro Europeu Comum de Referência ........................................ 31 

Capítulo II ..................................................................................................... 45 

2. A criação de materiais didáticos para o ensino de línguas estrangeiras .................... 45 

2.1 Construir materiais para as aulas de língua: perspetivas ..................................... 45 

2.2 A criação de materiais para ensinar línguas estrangeiras .................................... 56 

2.2.1 A compreensão audiovisual .................................................................. 59 

2.2.2 A compreensão leitora ........................................................................ 65 

2.2.3 A expressão escrita ............................................................................ 72 

2.2.4 A expressão oral ................................................................................ 78 

Capítulo III .................................................................................................... 83 

3. Reflexão à prática pedagógica ........................................................................ 83 

3.1 Os meus materiais: estágio de Espanhol (LE – níveis 3, 4 e 5) ............................... 94 

3.2 Os meus materiais: Português (LE – nível 3) .................................................... 95 

Considerações finais........................................................................................ 97 

Bibliografia ................................................................................................. 100 

Webgrafia ................................................................................................... 101 

Anexos ....................................................................................................... 111 

 

 



vii 

 

Lista de Figuras 

Fig. 1 - Marco geral para a análise e avaliação de materiais (Ezeiza: 2007) ...................... 57 

Fig. 2 - Fases e elementos do exercício de compreensão auditiva ................................. 60 

Fig. 3 - Tipos de atividades para desenvolver (e avaliar) a competência audiovisual ........... 64 

Fig. 4 - Quadro-síntese do modelo integrador de Black (1985) ...................................... 67 

Fig. 5 - Tipos de atividades de pré-leitura .............................................................. 68 

Fig. 6 - Tipos de atividades de leitura ................................................................... 69 

Fig. 7 - Tipos de atividades de pós-leitura .............................................................. 70 

Fig. 8 - Esquema de funções da escrita e modelos contributivos ................................... 73 

Fig. 9 - Esquema de enfoques didáticos no ensino da expressão escrita .......................... 74 

Fig. 10 - Microdestrezas da competência escrita e características formais do texto escrito .. 76 

Fig. 11 - Preparação das atividades de expressão escrita ............................................ 77 

Fig. 12 - Atividades de expressão escrita ................................................................ 77 

Fig. 13 - Atividades posteriores aos exercícios de expressão escrita ............................... 78 

Fig. 14 - A expressão oral: estádios e atividades de treino (baseado em Insa, 2011) ........... 80 

Fig. 15 - Microdestrezas e exercícios de treino da expressão oral .................................. 81 

Fig. 16 - Expressão oral: estratégias, exercícios e dificuldades em contexto escolar ........... 82 

 

  



O Ensino do Português e do Espanhol como Línguas Estrangeiras:  
Análise de Contextos de Aprendizagem e Criação de Materiais Didáticos 

viii 

 

Índice Anexos 

Anexo 1 – Guião de aula 1 – ELE (nível 5 – cont.) .................................................. 112 

Anexo 2 – Guião de aula 2 – ELE (nível 5 – cont.) .................................................. 116 

Anexo 2 – Ficha aula 2 – ELE (nível 5 – cont.) ...................................................... 119 

Anexo 3 – Guião de aula 3 – ELE (nível 5 – cont.) .................................................. 123 

Anexo 3 – Ficha aula 3 – ELE (nível 5 – cont.) ...................................................... 125 

Anexo 4 – Guião de aula 1 – ELE (nível 4 – cont.) .................................................. 127 

Anexo 4 – Ficha aula 1 – ELE (nível 4 – cont.) ...................................................... 129 

Anexo 5 – Guião de aula 2 – ELE (nível 4 – cont.) .................................................. 132 

Anexo 5 – Ficha aula 2 – ELE (nível 4 – cont.) ...................................................... 134 

Anexo 6 – Guião de aula 3– ELE (nível 4 – cont.) ................................................... 136 

Anexo 6 – Ficha aula 3– ELE (nível 4 – cont.) ....................................................... 139 

Anexo 7 – Guião de aula 1– ELE (nível 3 – inic.) .................................................... 142 

Anexo 7 – Ficha aula 1– ELE (nível 3 – inic.) ........................................................ 144 

Anexo 8 – Guião de aula 2– ELE (nível 3 – inic.) .................................................... 146 

Anexo 8 – Ficha aula 2– ELE (nível 3 – inic.) ........................................................ 150 

Anexo 9 – Guião de aula 3– ELE (nível 3 – inic.) .................................................... 152 

Anexo 9 - Ficha aula 3– ELE (nível 3 – inic.) ........................................................ 154 

Anexo 10 - Guião de aula 4– ELE (nível 3 – inic.) .................................................. 156 

Anexo 10 - Ficha aula 4– ELE (nível 3 – inic.) ....................................................... 160 

Anexo 11 – Guião da unidade (PLE – A2/B1) ........................................................ 164 

Anexo 11 – Ficha 1 (PLE) ................................................................................ 176 

Anexo 11 – Ficha 2 (PLE) ................................................................................ 178 

Anexo 11 – Ficha 3 (PLE) ................................................................................ 180 

Anexo 11 – Ficha 4 (PLE) ................................................................................ 182 

Anexo 11 – Ficha 5 (PLE) ................................................................................ 184 

Anexo 11 – Ficha 6 (PLE) ................................................................................ 186 

Anexo 12 – Planificação Unidade (ELE: 11.º ano, nível 5 – cont.) ............................. 191 

Anexo 13 – Planificação Unidade (ELE: 10.º ano, nível 4 – cont.) ............................. 195 

Anexo 14 – Planificação (ELE: 9.º ano, nível 3 – inic.)............................................ 200 

Anexo 15 - Planificação da unidade de PLE ......................................................... 204 

 

 



9 

 

Introdução 

El aprendizaje es la modificación de lo que ya conocemos  
como consecuencia de atender al mundo que nos rodea  

Smith 

 
 

Ao dar novos mundos ao mundo, os navegadores portugueses abriram as portas a um 

conceito moderno – a globalização – que nos impele a uma empenhada consciência de tudo o 

que nos rodeia. 

É neste contexto onde política, economia, religião e cultura vivem numa relação de 

estreita dependência, que a Escola do século XXI tem que ser pensada e é com base nestes 

conceitos que a cidadania atual deve ser construída e vivida. 

Em 2006, o Comissário Europeu da Educação, Formação, Cultura e Multilinguismo 

escrevia que “(…) o multilinguismo está no coração da identidade europeia, uma vez que as 

línguas são o aspeto fundamental da identidade cultural de cada europeu”. (Comissão 

Europeia, 2006: 3). De facto, as línguas são hoje encaradas não só como veículo, mas também 

como um núcleo que concentra vários elementos de expressão do indivíduo: alguém que 

pertence a um grupo significativo. Assim, pensar o ensino/aprendizagem de línguas assume-

se, atualmente, como uma circunstância, mais que uma necessidade. Pertencer significa 

“fazer parte de” e, para que esta integração seja efetiva, as línguas estrangeiras devem ser 

interpretadas nos currículos escolares de forma a dotar os aprendizes de um conjunto de 

mecanismos e ferramentas úteis e eficazes ao nível da comunicação.  

Devolver à Escola o protagonismo e preponderância tantas vezes reclamada em 

tempos de crises e questionações, dar sentido ao ensino obrigatório e desenvolver com os 

alunos um caminho plural de formação para uma cidadania ativa é fundamental num quadro 

onde haja consciência da importância e dos significados de multiculturalismo, diálogo 

cultural, interculturalidade e plurilinguismo. Nesse sentido, para comunicar eficazmente, a 

Escola e seus intervenientes interpretarão, de forma privilegiada e paradigmática o modus 

vivendi de um mundo cujas instituições reclamam a língua como motor de desenvolvimento. 

Para a Comissão Europeia as línguas são uma prioridade importante num contexto que 

se pretende tendencialmente mais amplo e forte. As línguas, como parte integrante da 

identidade e a expressão mais direta da cultura dos povos, é olhada de forma privilegiada e a 

União Europeia encara a diversidade linguística como uma realidade enriquecedora e a 

manter: a capacidade de comunicar em várias línguas é uma obrigação para as pessoas, as 

organizações e as empresas. São por isso vários os documentos onde a União não só celebra o 

multilinguismo, como também procura incentivá-lo. 



O Ensino do Português e do Espanhol como Línguas Estrangeiras:  
Análise de Contextos de Aprendizagem e Criação de Materiais Didáticos 

10 

 

Bastará relembrar as palavras de Pessoa (A minha pátria é a língua portuguesa) para 

perceber quantos mundos constroem afinal um idioma, quantas pátrias fazem parte do 

pensamento atual, da essência da ação e mesmo do imediatismo da informação nos dias de 

hoje. Por este motivo, em 2002, o Conselho Europeu de Barcelona recomendou que nos 

estados-membros se ensinassem/aprendessem duas línguas estrangeiras desde a idade mais 

precoce. Também neste mesmo sentido, já em 2001 se tinha publicado o Quadro Europeu 

Comum de Referência para as línguas (QECR), um documento de grande utilidade no plano da 

uniformização da tipificação do domínio da língua, mas que de forma alguma deverá ser 

interpretado a partir de um fundamentalismo pedagógico que o entenda, erradamente, como 

um fim em si mesmo ou uma base metodológica. Uma das mais-valias do QECR é o facto de 

resultar das sinergias, reflexão, prática e avaliação dos vários países-membros da União 

Europeia, onde 500 milhões de cidadãos falam 24 línguas oficiais, que coabitam com as 

regionais, minoritárias e co-oficiais. 

Em contexto de sala de aula, um dos problemas com que muitas das vezes os 

docentes e alunos se confrontam, tem que ver com o desânimo resultante da ideia de 

perfeição inatingível, ou seja, um aprendiz de língua estrangeira dificilmente alcançará o 

nível de domínio de um falante nativo. Para alunos que estão na escola por obrigação, 

ultrapassar as dificuldades inerentes a quem tem que pensar fora do modelo da língua que 

domina, com a qual comunica (ainda que, por vezes, de forma deficiente), a única que lhe 

parece útil, necessária e suficiente, parece inglória a tentativa de cativar para o saber plural 

que hoje, mais que nunca, se exige. Por outro lado, para aprendizes com objetivos bem 

delineados, vontade de aprender e ultrapassar os obstáculos inerentes ao conhecimento de 

outras línguas e culturas, a perspectiva sofista poderá influenciar negativamente o processo 

de ensino/aprendizagem. Importa pois que todos os intervenientes do processo tenham 

consciência de que um aprendiz “(…) não precisa de alcançar um domínio perfeito de uma 

língua para desfrutar dela” (Como aprender línguas. 2010: 4). Para tal, é necessário 

interpretar e trabalhar com os alunos a competência da interlíngua.  

Falamos então de um fenómeno que ultrapassa o ensino da língua em si, para adotar 

um modelo mais plural que passa por diversas etapas, identificadas por Peris (1988: 2): “Esse 

nível particular de competência é a “interlíngua” (por oposição a “língua”) uma vez que o 

estudante vai passando por sucessivas etapas, cada uma das quais reflete a sua 

interiorização, de forma simultânea, de um determinado número de regras do novo idioma, 

bem como o uso sistemático que faz dessas regras. Ou seja, antes de interiorizar o sistema 

completo da língua (se é que essa meta se alcançará algum dia), o estudante passa por fases 

prévias de assimilação de “intersistemas”, que incluem o domínio simultâneo (ainda que 

talvez pouco exato) de várias estruturas; isto é justamente o oposto, como se vê, do que 

muitos de nós defenderíamos se refletíssemos num esquema teórico o nosso comportamento 

prático, através do qual tencionamos que o aluno vá assimilando o novo idioma de uma 

maneira linear, isto é, primeiro umas regras, depois outras, estrutura após estrutura, 

paradigma após paradigma. 
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Esta interlíngua, ou melhor, estas interlínguas caraterizam-se pelas seguintes marcas: 

estão em constante estado de desenvolvimento: são dinâmicas e as alterações que sofrem 

ocorrem, por vezes, de forma muito rápida; estão sujeitas a uma revisão constante, mediante 

formação, verificação e revisão de hipóteses; a revisão e reformulação de hipóteses ocorrem 

mediante o contraste com o «input» linguístico (obtido na aula e fora dela) ou mediante 

interpretação explícita do «feedback» dado pelo professor ou outros falantes; são 

permeáveis, ou seja, estão sujeitas a alterações (tal como acontece com a língua materna, 

mas em maior número); são sistemáticas: os erros não ocorrem ocasionalmente – resultam da 

aplicação das regras da «intergramática» de cada frase.” (Tradução nossa) 

Fica então claro que o ensino/aprendizagem exigem tempo, esforço, empenho e 

atenção… ingredientes demasiadas vezes ignorados tanto por aprendizes como pela tutela e 

até mesmo por muitos dos intervenientes do processo de ensino. A este respeito, parece-nos 

também importante intensificar a interdisciplinaridade e promover uma efetiva sinergia nos 

Conselhos de Turma, de forma a trazer o mundo real para a Escola e ajudar os alunos a 

perceber a intencionalidade dos currículos: Saber e Saber fazer. É até nessa linha que se 

apresenta o Programa de Espanhol – Ensino Básico, 3º ciclo (Ministério da Educação. 1997): “A 

língua, ao ser concebida como um espaço de apropriação/expressão do eu, é um instrumento 

privilegiado de comunicação, graças à sua capacidade de representar a realidade, partilhada 

na generalidade por todos os membros de uma comunidade linguística, que nos permite 

receber e transmitir informação de natureza muito diversa influindo assim sobre os outros, 

regulando e orientando a sua atividade. Assim, ao aprender uma língua, não se adquire única 

e exclusivamente um sistema de signos mas, simultaneamente, os significados culturais que 

os signos comportam, i.e., o modo de interpretar a realidade. 

O aluno que inicia a aprendizagem de uma língua estrangeira tem, pois, diante de si 

um poderoso meio de desenvolvimento pessoal, de integração social, de aquisição cultural e 

de comunicação. A capacidade de comunicar numa língua estrangeira e o conhecimento da 

mesma proporcionam uma ajuda considerável para uma melhor compreensão da língua 

materna, ao promover uma reflexão sobre o funcionamento da língua – estrangeira e materna 

– através de estratégias várias, entre as quais importa salientar a análise contrastiva. 

Simultaneamente, o entrar em contato com outras culturas, quer através da língua quer de 

uma abordagem intercultural, favorece o respeito por outras formas de pensar e atuar e 

proporciona a construção de uma visão mais ampla e rica da realidade.” 

Importa pois redimensionar os objetivos, metas e metodologias de currículos, 

programas e critérios de avaliação, tendo em conta que o modelo comunicativo implica uma 

valorização diferente do erro. A utilidade de recriar em sala de aula o espaço que os alunos 

estrangeiros encontrariam nos países cuja língua oficial é a que se pretende aprender, traz 

para a Escola o ambiente de risco que comunicar supõe. Desta forma, os alunos não serão tão 

condicionados na sua participação, uma vez que o medo do erro não estará presente de forma 

castradora, dando lugar à vontade/necessidade de se fazer entender. Autores como Krashen 
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(1985) defendem que o erro não deve ser evitado, antes entendido como uma manifestação 

normal do processo de aprendizagem.  

Numa fase de crises, num momento em que a Escola vive algum descrédito e a 

utilidade da formação é (até certo ponto compreensivelmente) posta em causa, o ensino tem 

que olhar para a aprendizagem como um processo fora do papel, investindo-se em materiais e 

práticas pedagógicas que gerem cidadãos capazes. Se no plano teórico já muito se tem 

evoluído, do ponto de vista prático, muito há ainda a convergir para que seja efetivo o que 

entidades, pedagogos e sociedade reclamam. Investindo nessa adaptação efetiva e dando 

sinais de que a Escola e seus intervenientes querem fazer parte da Sociedade de forma capaz, 

com o know how que suscite o respeito e crédito necessários para que os valores aí 

promovidos sejam seguidos e alvo de interesse, o ensino recuperará o pragmatismo que se 

exige e a motivação, tantas vezes questionada pela comunidade educativa, encontrada. Aos 

professores de línguas é exigido um conjunto de saberes mais amplo que o do conhecimento 

da língua que ensina. Na Escola de hoje, com alunos que muitas vezes demonstram 

dificuldades para relacionar conhecimentos e integrar saberes extraescola no seu dia-a-dia de 

estudante e vice-versa, urge criar (efetivamente) uma Escola/aprendizagem global. 

Sánchez Pérez (Historia de la enseñanza del español como lengua extranjera: 1992) 

refere, a propósito, que: “1. A preocupação em melhorar o ensino de línguas é um 

denominador comum na História do Homem, pelo menos a que conhecemos melhor, a 

Europeia, a partir do século XIII. 2. As ideias e métodos novos ou inovadores estabelecem os 

limites dessa mesma História. Convém destacar que todos eles perseguiram sempre o mesmo 

objectivo: tornar mais eficaz a aquisição de línguas estrangeiras. 3. O «ensino tradicional», 

entendido como um método baseado na gramática e na aprendizagem de regras gramaticais, 

pode aplicar-se ao ensino regular e escolar, mas não é tudo no ensino de línguas. 4. Houve e 

continuará a haver tendências elementares, claras e divergentes. Essas duas tendências 

podem identificar-se, justamente, como gramatical, uma, e como conversacional, a outra. A 

primeira baseia-se na preponderância da gramática; a segunda, fundamenta-se na utilização 

prioritária de materiais linguísticos extraídos da realidade comunicativa (diálogos, frases 

usuais)”. (Tradução nossa) 

Porém, seja qual for o modelo, certo é que ensinar supõe uma preparação constante 

que reveja estratégias, reflita o mundo e sirva de plataforma privilegiada para formar 

cidadãos mais capazes. Cassany (Enfoques didácticos para la enseñanza de la expresión 

escrita: 1990) identifica esses passos isolando três momentos chave: investigação, 

processamento da informação e produção. Para professores, encontrar estratégias 

motivacionais, textos que captem a atenção e tenham a capacidade de ir ao encontro dos 

interesses dos alunos, métodos que criem dinâmicas de aula estimulantes e eficazes é, 

simultaneamente, uma meta e um ponto de partida cuja importância nunca se pode 

relativizar e cuja interpretação prática supõe uma constante superação. 

Convém, contudo, reforçar a diferença (que R. Ellis, cit. por Peris. 1988) estabelece 

entre motivação para aprender e motivação para comunicar: “(…) motivação entendida como 
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as razões que conduzem alguém a estudar uma nova língua, e motivação entendida como a 

necessidade sentida em determinados momentos do processo de aprendizagem para entender 

o que vê ou se ouve, ou para se expressar oralmente ou por escrito na nova língua; neste 

segundo caso poderíamos equiparar motivação a interesse comunicativo.” (Tradução nossa) 

Voltamos assim à urgência de passar para os manuais adotados, planificações, 

trabalho em aula e fora da Escola, fichas, testes e exercícios, o que a teoria tão bem 

estabelece, interpretando o modelo comunicativo como um crescimento monitorizado por 

professores interessados, esclarecidos e em constante adaptação. Também a tutela deverá 

repensar as condições existentes, percebendo que o crescimento holístico do indivíduo não se 

compadece com políticas de constante esvaziamento das línguas, exigindo por um lado e 

anulando possibilidades de evolução por outro: “O paradigma metodológico por que se optou 

foi o comunicativo, já que ele privilegia um crescimento holístico do indivíduo, em que o 

aluno é o centro da aprendizagem, sendo que a competência comunicativa surge como uma 

macrocompetência, que integra um conjunto de cinco competências – linguística, discursiva, 

estratégica sociocultural e sociolinguística – que interagem entre si. 

Dizer algo e utilizar a língua para algo são, pois, elementos chave no ensino-              

-aprendizagem da língua estrangeira. Por outras palavras, é através da prática que se 

manifesta a competência comunicativa, constituindo a atuação do aluno o principal núcleo de 

interesse no desenho curricular das línguas estrangeiras.  

O processo de aquisição da língua estrangeira pode caraterizar-se como uma 

construção criativa em que o aluno, apoiando-se num conjunto de estratégias a partir do 

input linguístico recebido, formula hipóteses para elaborar regras que configuram a 

representação interna do novo sistema. É o que aprende, mas também o como se aprende. 

Este processo permite organizar a língua de maneira mais compreensiva e significativa, com o 

fim de produzir mensagens nas mais diversas situações de comunicação.” (Ministério da 

Educação. 1997) 

Contudo, entre QECR, planos e metas curriculares, objetivos específicos do curso/ 

nível e “o” aluno, há um conjunto de estratégias de ensino/aprendizagem cuja selecção 

poucas vezes se apresenta simples. Andrade (Estrategias de aprendizaje y desarrollo de la 

motivación: un estudio empírico con estudiantes E/LE brasileños: 2010), define estratégias de 

aprendizagem como um conjunto de planos, mecanismos ou operações mentais que o 

aprendiz de uma língua mobiliza, de forma consciente, para que o processo de aprendizagem 

se efetue e agilize. Não é, todavia, simples, definir um processo cujas variáveis são múltiplas, 

suscitando que ao longo dos anos muito se reflita e questione em torno do tema, não 

encontrando (nunca) uma resposta única. 

Aprender é mesmo isso: um processo contínuo de procura, um balançar eterno de 

perguntas e respostas que ora fazem parecer que pouco se sabe ora dão o prazer de olhar 

para a realidade com as lentes focadas do conhecimento. Há, porém, ingredientes 

indispensáveis e cuja ausência compromete irremediavelmente processo, avaliação, papel de 

quem ensina e desenvolvimento de quem aprende. O sucesso, tantas vezes referido 
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(erradamente) como um fim em si mesmo, depende da autonomia do aprendiz. Como refere 

Küster, autonomia e estratégias caminham juntas no processo de aprendizagem, sendo 

fundamental valorizar e integrar os estudos organizados pelo triângulo formado por 

psicologia, pedagogia e ensino de línguas. 

A esse respeito, importa perceber que estratégias facilitam a aprendizagem de línguas 

estrangeiras, ainda que não haja respostas consensuais, mas contributos que servem para 

orientar o processo: “O problema, porém, é que na literatura científica disponível, não há 

consenso de opinião quanto ao número ou mesmo quanto aos nomes atribuídos a estes 

processos e estratégias de aprendizagem. Como aponta Ellis (1985:166), «a metalinguagem 

envolvida nos componentes cognitivos do processo de aprendizagem é muitas vezes confuso e 

vago. 

Os investigadores não usam, de forma consistente, termos como processo e 

estratégia. Por vezes são usados como sinónimos de operações mentais gerais e, noutros 

momentos, servem para distinguir as operações envolvidas no processo de linguagem (…) Os 

investigadores da área das estratégias de aprendizagem continuarão a disponibilizar 

taxonomias contraditórias e variáveis de estratégias de aprendizagem de línguas, afirmando 

que «o meu conjunto de categorias é melhor que o teu».” (Cook: 1993) É, contudo, o modelo 

de Oxford o que merece maior aceitação por parte dos investigadores internacionais na área 

da linguística aplicada. Este modelo procura criar harmonia entre emoções, aprendizagem e 

prazer com o conhecimento. Esse gozo em saber surge no mesmo plano que o identificado 

num falante nativo: a aprendizagem ao serviço da competência comunicativa. Para chegar a 

esse objectivo maior, a autora divide o processo em duas grandes categorias: estratégias 

diretas e indiretas. Das estratégias diretas de aprendizagem fazem parte as que recorrem à 

memória (para reter e recordar mais tarde as novas informações); aos processos cognitivos 

(para dar sentido à aprendizagem e reproduzi-la em termos comunicativos); à compensação 

(para ajudar os aprendizes a superar dificuldades que travam o processo de comunicação). 

Nas estratégias indirectas são acionadas competências metacognitivas (para 

coordenar o processo de aprendizagem); afetivas (para regular as emoções) e sociais (para 

que a interação do aprendiz com a comunidade desenvolva o domínio da língua-alvo). Nesta 

organização teórica da aprendizagem, as estratégias diretas são as que dependem mais do 

estudante e da autonomia deste, ao criar associações mentais, relacionar sons e imagens, dar 

respostas, praticar, analisar, codificar e descodificar mensagens, utilizar a informação, 

adivinhar sentidos e resolver os problemas de comunicação que vão surgindo. Percebe-se, 

portanto, que varia deste nível de autonomia, da predisposição para aprender, ultrapassar 

obstáculos e procurar respostas, o maior ou menor sucesso dos aprendizes, que deverão estar 

orientados para desenvolver o projeto do saber com o professor. Este será o organizador das 

estratégias diretas, interpretando e delimitando objetivos, planificando, ordenando e 

avaliando a aprendizagem, analisando os problemas dos aprendizes, procurando soluções 

válidas, reduzindo a ansiedade e o eventual desânimo dos alunos ao controlar emoções e ao 

verificar a apreensão e reprodução das matérias. Certo é, também, que controlar emoções 



O Ensino do Português e do Espanhol como Línguas Estrangeiras:  
Análise de Contextos de Aprendizagem e Criação de Materiais Didáticos 

15 

 

não se afigura tarefa simples, por muitos e díspares motivos, entre os quais: idades, dimensão 

dos grupos/turmas, temas a trabalhar, motivações dos aprendizes, entre muitos outros. 

Quanto à motivação dos aprendizes (à qual já nos referimos) é, devido ao poder que 

tem no processo de aprendizagem, uma das componentes mais estudadas, podendo “ser 

representada a partir de um estado de ativação cognitiva e emocional”. (Williams, M e 

Burden, R.L.: 1999) Ressaltam, da nossa experiência e do estudo levado a cabo por 

psicólogos, pedagogos e outros investigadores, que alunos motivados aprendem mais e mais 

depressa; aprendizes motivados desenvolvem estratégias que geram motivação; estudantes 

motivados utilizam a motivação a favor da aprendizagem e vice-versa. 

Estas conclusões permitem também perceber que existem fatores externos e internos 

de motivação, ou seja, como referem Arnold e Brown (2000), a motivação extrínseca nasce do 

desejo de conseguir uma recompensa ou de evitar alguma punição: o foco está em fatores 

externos à aprendizagem. Por seu lado, a motivação intrínseca supõe que a experiência de 

aprendizagem é a própria recompensa. Outros autores, Gardner e Lambert (1972), tinham já 

utilizado outros termos: motivação integradora, a que se gera através do reforço positivo da 

aprendizagem e motivação instrumental: a que se induz pela influência de fatores externos, 

como por exemplo, a nota de um exame, tal como refere Martínez Agudo (2001). A estas 

poderemos juntar a automotivação: a que se gera pelo contexto (familiar, pessoal ou 

profissional), traduzida pela sabedoria popular chinesa num provérbio que diz que “os 

professores abrem a porta, mas os alunos têm que entrar sozinhos”. 

Nesta linha, o Plano Curricular do Instituto Cervantes entende o aluno a partir de três 

vertentes: como agente social; como falante intercultural e como aprendiz autónomo. 

Esta autonomia fá-lo responsável pelo controlo do processo de aprendizagem, planificação e 

gestão dos recursos, uso de estratégias, controlo dos fatores de aprendizagem e cooperação 

com o grupo. Num ensino que se quer dirigido ao aluno e não ao grupo-turma, interessa 

perceber, como refere Sonsoles (2005), aspetos relacionados com os estilos e diferenças de 

aprendizagem. Diz-nos a experiência, que os ritmos são diferentes e a mobilização de 

competências também, falta por isso espaço para integrar no atual sistema de ensino os 

resultados das pesquisas que descrevem as consequências das diferenças com os estilos de 

aprendizagem na prática didática. No presente relatório procuraremos apresentar uma visão 

atual do ensino de línguas estrangeiras, organizando os recursos didáticos elaborados ao longo 

deste ano letivo (2013-2014) numa perspetiva analítica, que procura pistas válidas para a 

formação de cidadãos plurilingues, capazes de perceber e promover o multiculturalismo. 
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Capítulo I 

1. O ensino de línguas estrangeiras no 

mundo globalizado do século XXI 

O mundo é uma realidade universal, desarticulada  
em biliões de realidades individuais. 

Miguel Torga 

 
 

As ciências da educação continuam a ser, décadas depois do seu nascimento, uma 

área do conhecimento em desenvolvimento e adaptação constantes porque implicam o 

reconhecimento de múltiplos fatores e um saber em contínua mutação. Falar do ensino de 

uma língua estrangeira é, com efeito, considerar um conjunto de fatores que até há alguns 

anos não se reconheciam, porém, tal como já referimos, as alterações que se produzem no 

mundo actual não podem ser ignoradas por quem trabalha com as novas gerações ou por 

quem entende que as línguas suportam muito mais que palavras, regras e normas. Por outro 

lado é também importante que na nossa prática pedagógica consideremos, de forma 

pragmática e assumida, a proximidade geográfica e/ou histórico-cultural entre a língua 

materna e a língua que ensinamos, compreendamos o aprendente e reconheçamos nele não 

um agente passivo, recetor de um saber, mas um ator principal e decisivo: novos desafios que 

os métodos atuais integram e nós docentes devemos interpretar sem saudosismos de outros 

enfoques.  

Ensinar e aprender línguas estrangeiras é compreender e interpretar quatro 

dimensões que respondem a questões essenciais: “para quê”; “com quê”, “o quê” e “onde”. 

A dimensão da aprendizagem (aprender a aprender) congrega estratégias socioafetivas; 

estratégias metacognitivas de gestão; estratégias cognitivas e estratégias metacognitivas de 

auto-avaliação; a dimensão instrumental (aprender a trabalhar com as ferramentas de apoio) 

supõe o domínio das tecnologias da informação e comunicação bem como todo o tipo de 

fontes que suportam o percurso de docentes e aprendentes de uma língua estrangeira; a 

dimensão sociopragmática (aprender a comunicar) engloba a produção proactiva, a gestão da 

informação e a interpretação crítica da informação e das fontes; por fim, a dimensão cívica 

(aprender a ser/estar) que inclui a (re)construção da identidade e da responsabilidade social. 

Gutiérrez Almarza e Beltrán Llavador (1999: 42 e 43) sintetizam os pontos 

programáticos dos professores do nosso tempo: “(…) temos o dever de preparar os nossos 
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alunos para os seus papeis como cidadãos dentro da comunidade local, nacional e 

internacional (O’Shaughnessy). Assim, as línguas estrangeiras têm que ser estudadas nos seus 

variados e diversos contextos sociais e culturais, mais além do âmbito eurocêntrico. Através 

da língua devemos consciencializar os nossos alunos para as outras culturas, bem como para a 

sua própria cultura e as relações que existem entre ambas. Promover a identificação de 

preconceitos e estereótipos contra outras culturas (…).  

Reforçar a importância do ensino das línguas como educação e não apenas como 

«training» de forma a ampliar os horizontes dos alunos, desenvolver a personalidade deles e o 

potencial, bem como fomentar a aquisição de diversas formas de pensar em vez de ter uma 

exposição restrita de desenvolvimento mecânico de um catálogo de destrezas comunicativas.  

Considerar e apresentar as línguas nos seus contextos sociopolíticos reconhecendo que 

a língua é inseparável de outros componentes culturais, políticos e ideológicos. 

Reconhecer as variedades geográficas das línguas e a diversidade de culturas (…). 

Como professores perante a enorme tarefa da educação num tempo de mudanças 

rápidas e desconcerto contínuo, não podemos escudar-nos unicamente na experiencia 

pedagógica e linguística, pois podemos facilmente, inconscientemente, contribuir para 

perpetuar situações de desvantagem e discriminação se não abordamos as dimensões sociais e 

políticas que são parte inseparável do trabalho que fazemos quando ensinamos uma língua. 

Com o objetivo de aprendermos juntos, os responsáveis da planificação linguística e 

educativa deveriam favorecer o contato e a troca de experiências entre os docentes de todos 

os níveis educativos e com outros países sem poupar meios económicos (Palacios, 1994)”. 

(Tradução nossa) 

As perspetivas que apresentamos de seguida vão ao encontro da pluralidade que 

pretendemos abraçar nas nossas aulas onde à partida podemos não ter cidadãos do mundo, 

mas à saída pretendemos que os nossos aprendentes se sintam parte de um sistema linguístico 

e cultural rico, consistente, tolerante, criativo e orgulhoso da diversidade. 

1.1 A importância do ensino das línguas 

An investment in knowledge pays the best interest. 
Benjamin Franklin 

 
Viver na era da comunicação supõe que a preparação do futuro se comprometa a 

construir uma Torre de Babel onde, apesar da multiplicidade, todos nos façamos entender e 

consigamos ultrapassar as barreiras da difícil convivência que a diferença impõe. Numa fase 

onde qualquer oferta de emprego qualificado reconhece o domínio de várias línguas como 

uma mais-valia ou fator indispensável, a Escola tem a obrigação de se assumir como o palco 

que a todos prepara para o sucesso, sendo fundamental devolver às ciências sociais e 

humanas, nomeadamente no que concerne ao peso do ensino das línguas nos currículos 



O Ensino do Português e do Espanhol como Línguas Estrangeiras:  
Análise de Contextos de Aprendizagem e Criação de Materiais Didáticos 

18 

 

escolares, a importância roubada pela crise, anulada por políticas economicistas, esquecida 

por todos os que limitam a prática através de leis que penhoram o presente e o futuro. 

Portugal vive atualmente a difícil situação de esvaziamento do sistema de ensino: um 

percurso longo que se tem trilhado ao longo de anos e que demonstra que, apesar de o ensino 

do inglês, do francês, do alemão…e, mais recentemente, do espanhol fazerem parte do 

horário escolar, a oferta tem sido mal gerida uma vez que muitos dos alunos terminam a 

escolaridade obrigatória sem dominarem nenhuma das línguas com a qual tiveram contato. 

Isto acontece tanto com as línguas estrangeiras como com a própria língua materna, 

obrigando-nos a repensar o modelo de ensino/aprendizagem implementado e a questionar o 

porquê do insucesso efetivo tantas vezes escondido por trás de resultados que do ponto de 

vista teórico até nem são tão insatisfatórios. 

Segundo noticiava o jornal Público em 24 de setembro de 2009 “Portugal é o segundo 

país da União Europeia (UE) onde menos adultos falam uma língua estrangeira, segundo dados 

hoje divulgados pelo Eurostat, a propósito do Dia Europeu das Línguas.” 

O estudo das línguas tem (sempre teve) como objectivo que os cidadãos possam 

autonomamente gerir a transação de informação de forma eficaz. Assim, supor que um aluno 

termina o seu percurso escolar conhecendo que “Ser” e “Haver” são verbos irregulares, 

sabendo até como se conjugam nas diferentes línguas que foi aprendendo, mas não sendo 

capaz de os aplicar numa conversa equilibrada e profícua, não pode ser entendido como sinal 

positivo, na medida em que o próprio QECR não organiza o saber em parâmetros como “saber 

gramatical”, “saber lexical” e “saber semântico” mas sim em torno de dois vetores 

fundamentais: “Compreender: Compreensão do oral e Leitura” e “Falar: Interacção oral e 

Produção oral e Escrever”.   

Diz o “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências essenciais” (página 40) que 

“Tornar-se competente em línguas significa apropriar-se de um conjunto de conhecimentos 

que relevam da língua, enquanto saber organizado, e da cultura dos povos que a utilizam, 

enquanto expressão da sua identidade: significa também ser capaz de usar estratégica e 

eficazmente os recursos linguísticos disponíveis em situações de comunicação, assim como 

reflectir sobre o uso e o funcionamento da língua de modo a desenvolver estratégias 

metacognitivas que garantam um processo contínuo de aprendizagem – o saber-fazer; 

significa, ainda, desenvolver caraterísticas individuais relacionadas com a personalidade de 

cada um, nomeadamente atitudes de recetividade/interação em relação a outras formas de 

ser, de estar e de viver. 

O aprendente recorre a este capital de competências sempre que se envolve em 

atividades de língua com o objetivo de processar, quer de forma recetiva que produtiva, 

textos orais ou escritos, na execução de uma tarefa particular. Ao fazê-lo, o aprendente 

apoia-se numa linha de atuação estratégica – intencional e organizada – que terá em 

consideração o objeto da tarefa e a sua finalidade”      

Respondamos então à pergunta: “Para que serve aprender línguas?”. Diz a Comissão 

Europeia (Como aprender línguas. 2010: 4) que “(…) na Europa e no mundo, as vantagens 
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associadas à aprendizagem e ao conhecimento de uma língua estrangeira são muitas. Pode 

ajudar as pessoas a fazer amigos, a aproveitar as suas férias no estrangeiro e a viajar mais 

facilmente, a evoluir nas suas carreiras ou a desfrutar dos prazeres de outras culturas. 

Aprender uma língua pode também ajudar a alargar os horizontes das pessoas”. 

Aos nossos alunos, tantas vezes desmotivados e pouco conscientes da realidade laboral, de 

pouco serve manter o discurso popular que defende que “o saber não ocupa lugar”. Será útil, 

portanto, transmitir-lhes a utilidade do saber, já que um saber que não é estimulado, que não 

se põe em prática, que não se enriquece e não traz benefícios nem a curto, nem a médio, 

nem a longo prazo, torna-se inútil, sendo a ineficácia geradora de futuros aprendentes 

desligados do objetivo essencial: aprender línguas serve, em primeira instância, para 

comunicar. 

Também a comparação com casos de sucesso ou reconhecido impacto mediático 

poderão funcionar a favor do estímulo que queremos criar nos aprendentes: “Há uma certa 

aura de génio associada ao facto de se falar línguas. Mas o multilinguismo não está apenas 

reservado aos linguistas académicos e letrados, já que muitas celebridades europeias são 

também multilingues. Considere-se o futebol, por exemplo, um desporto que 

tradicionalmente não está associado a proezas linguísticas mas que abunda em jogadores 

fluentes e eloquentes em várias línguas”. (Como aprender línguas. 2010: 6) 

São muitos os motivos para aprender. No caso das línguas, apesar de todas as 

contrariedades que conhecemos no plano do investimento, os benefícios são evidentes: só a 

independência pode fazer de uma pessoa um cidadão de plenos direitos, sendo esse estado 

construído a partir de uma vida social, económica e cultural que o estudo das línguas 

permite. 

“O conhecimento de outras línguas europeias é fundamental para uma verdadeira 

mobilidade na União Europeia. Permite tirar a máxima vantagem das oportunidades de 

emprego, de estudo e de viagens em todo o continente e contribui para que as empresas 

disponham de uma vantagem concorrencial nos mercados internacionais. 

A aprendizagem da língua local não só é fundamental para obter um trabalho num 

outro país como permite também que os cidadãos entrem em contato directo com a 

população local, o que proporciona uma perspectiva completamente nova do que implica ser 

europeu e do que estamos a construir em conjunto. As nossas histórias nacionais e os nossos 

patrimónios culturais podem ser diferentes, mas as nossas aspirações e esperanças para o 

futuro encontram-se em perfeita sintonia. O facto de podermos comunicar uns com os outros 

faz-nos tomar consciência daquilo que temos em comum e, ao mesmo tempo, reforça o nosso 

respeito mútuo pelas diferenças culturais”. (Conselho Europeu. 2004:10). 

Estudar uma língua supõe, portanto, estudar a cultura dos povos, pôr em perspetiva 

todas as tradições, hábitos e fenómenos culturais que o aprendente vai (re)conhecendo. 

Também a história, o presente e as projeções de futuro fazem parte do ensino de uma língua, 

melhorando a capacidade de viver em comunidade, promovendo a aceitação do eu e do 

outro, além de estimular a capacidade cerebral de receção e transformação do saber. É a 
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capacidade de pôr em ação que a análise de qualquer Currículo Vitae procura, pelo que, 

importa trazer para o ensino as ferramentas que tornem o aprendente num futuro falante e 

não num atual recetáculo de regras e repetições. 

É inequívoca a importância do domínio das línguas: basta para tal analisar a variedade 

e quantidade de oferta formativa paga, fora do sistema de ensino, que promete resultados 

milagrosos, que projeta o sucesso a partir destas aprendizagens e que relaciona 

competitividade com o conhecimento de línguas estrangeiras. Sinais dos tempos? Talvez… 

Prova da desorganização do sistema de ensino? Certamente! (A importância d)o ensino das 

línguas não sobreviverá à falta de credibilidade associada à formação de professores, das 

instituições de ensino público e privado, aos currículos cristalizados, facilitistas ou com metas 

inatingíveis tendo em conta o tempo útil disponível para transmitir e acolher o conhecimento. 

É urgente passar a mensagem de que aprender uma língua é mais do que saber 

palavras: “(…) conhecer uma língua estrangeira pode dotá-lo destes tais olhos porque 

permite-lhe falar com pessoas na língua delas e compreender em primeira-mão a cultura e a 

literatura de um determinado lugar”. (Como aprender línguas. 2010: 8) 

“Parece óbvio, mas é verdade: vivemos numa sociedade global marcada pela 

competitividade e pela excelência, sob grande influência das rápidas transformações da era 

digital. Os avanços científicos e tecnológicos têm ditado novas demandas para o mercado de 

trabalho. Para acesso mais igualitário a essa sociedade da informação, a aprendizagem de 

uma língua estrangeira passa a ser fundamental. 

Estudar uma língua estrangeira abre caminhos para quem a aprende e traz inúmeros 

benefícios, que vão além da habilidade de se comunicar com estrangeiros. Podem-se 

mencionar contribuições nos âmbitos profissional, pessoal e académico. 

Profissional: potencial de empregabilidade mais alto, (…); possibilidade de ganhos 

financeiros maiores; realização de estágios e cursos no exterior ou ministrados por 

estrangeiros. 

Académico: acesso a textos originais na língua estrangeira; comunicação com 

pesquisadores de outros países; realização de cursos ou participação em congressos no 

exterior; maior flexibilidade cognitiva; acesso a redes de informação mundiais; 

desenvolvimento do pensamento crítico e de consciência linguística mais apurados. 

Pessoal: conhecimento de outras culturas; valorização da própria cultura; melhor proveito de 

viagens ao exterior por conhecer a língua; enriquecimento cultural por meios diversos (filmes, 

literaturas, TV, rádio on-line, entre outros). 

Portanto, é possível afirmar que aprender uma língua estrangeira abre um leque de 

opções para todos aqueles que pretendem entender melhor o contexto que nos cerca. Assim, 

investe--se na formação de sujeitos melhor qualificados para o mercado de trabalho, e 

também mais solidários e autónomos para agir sobre sua realidade, contribuindo para o 

desenvolvimento da coletividade”.1 

                                                
1 In http://www.educacional.com.br/revista/0308/pdf/18_SalaAula_LInglesa.pdf (última consulta em 
27 de maio de 2014)  

http://www.educacional.com.br/revista/0308/pdf/18_SalaAula_LInglesa.pdf
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Na verdade, uma nova língua pode ser considerada como uma terra verbal de 

oportunidades. Como diz Frank Smith, psicolinguista: «Uma língua coloca-o no corredor da 

vida. Duas línguas abrem todas as portas do caminho.»” (Como aprender línguas. 2010: 8) 

Sabemos, pela prática letiva, que as novas tecnologias são utilizadas desmedida e 

desregradamente por aprendentes que vêem em ferramentas como os tradutores automáticos 

a solução para os entraves comunicativos numa língua estrangeira. Só quem conhece uma 

cultura percebe expressões idiomáticas, por exemplo, mas também só quem sabe como vive o 

outro compreende como falar com ele, como dirigir uma negociação, como estabelecer uma 

relação equilibrada. Resulta portanto fácil compreender que as tão apelativas formações em 

“Espanhol dos negócios” ou “Inglês para empresários de sucesso” ou “Mandarim para relações 

comerciais” não faz mais que passar um conjunto de frases feitas que só um conhecimento 

mais amplo pode tornar eficaz do ponto de vista comunicativo. É obrigação da Escola, dever 

do Estado, e compromisso dos agentes educativos construir esse mesmo conhecimento mais 

amplo. 

O ensino das línguas é importante porque ativa mecanismos psíquicos, biológicos, 

culturais e sociais próprios de sociedades desenvolvidas, porque permite projetar um futuro 

baseado no respeito e conhecimento, ao mesmo tempo que alarga os horizontes de quem 

aprende e possibilita um leque de opções profissionais mais interessante.  

Diz Iglesias (2005: 4) que “Aprendemos a língua através do seu uso e de forma implícita, de 

forma experimental não regulamentada. E o que motiva as crianças a aprender a língua é a 

possibilidade de dar sentidos. Um texto escrito é significativo quando desperta a necessidade 

de responder a perguntas, quando nos incita a relacionar o que já sabemos com o novo (…)”. 

Aprender línguas serve assim o propósito de aproximar as pessoas, de diminuir o preconceito, 

de acabar com os prejuízos próprios do desconhecimento e dos estereótipos. Dominar mais 

que a língua materna permite que organizações políticas como a União Europeia possam 

resultar melhor: percebamos, por exemplo, como a diversidade cultural dentro dos Estados 

Unidos não se apresenta como obstáculo, uma vez que em todos os estados se fala inglês. 

Ora, não simplificando, não optando pelo caminho da uniformização mecânica (linguística e 

cultural), também a União Europeia beneficiaria se todos os Europeus se entendessem e 

conhecessem uns aos outros, sem perder informação em traduções, sem que a realidade 

tenha que ser vista através das lentes de outros (bem ou mal intencionados). Neste contexto, 

mais que defender o plurilinguismo e o multiculturalismo2, importa que as leis se cumpram: 

                                                
2 “Nos últimos anos, o conceito de plurilinguismo ganhou importância na abordagem da aprendizagem de 
línguas feita pelo Conselho da Europa. Assim, distingue-se «plurilinguismo» de «multilinguismo», que é 
entendido como o conhecimento de um certo número de línguas ou a coexistência de diferentes línguas 
numa dada sociedade. Pode chegar-se ao multilinguismo simplesmente diversificando a oferta de línguas 
numa escola ou num sistema de ensino específicos, incentivando os alunos a aprender mais do que uma 
língua estrangeira, ou, ainda, diminuindo a posição dominante do inglês na comunicação internacional. 
A abordagem plurilinguística ultrapassa esta perspectiva e acentua o facto de que, à medida que a 
experiência pessoal de um indivíduo no seu contexto cultural se expande, da língua falada em casa para 
a da sociedade em geral e, depois, para as línguas de outros povos (aprendidas na escola, na 
universidade ou por experiência directa), essas línguas e culturas não ficam armazenadas em 
compartimentos mentais rigorosamente separados; pelo contrário, constrói-se uma competência 
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que a oferta formativa seja efetiva, que os agentes se adaptem ao mundo, procurando 

sempre mais e melhor, tal como faziam os Romanos quando perceberam a importância de 

aprender grego e encararam o domínio dessa outra língua como um sinal de prestígio e 

diferenciação relativamente aos bárbaros. 

Germain (citado por Cestaro, 2011) identifica o século III como o momento em que é 

possível identificar o que podemos considerar como ensino de uma língua estrangeira, no 

caso, a escrita dos sumérios: foi aprendida pelos acadianos e esse conhecimento, que 

permitia aceder a uma nova cultura, foi entendida como um meio de promoção social.  

Vivemos hoje o mesmo sentimento de ascensão, reconhecimento e valorização social 

através do conhecimento? Na perspectiva dos empregadores, dos políticos e dos teóricos sim, 

tendo em conta os relatórios e estudos emitidos. 

Tendo em consideração o actual estado do ensino das línguas em Portugal, em 2011 a 

Associação Portuguesa de Professores de Francês (APPF) propôs a seguinte moção: 

“Considerando que: a) a diversidade linguística na Europa e no mundo valoriza a 

aprendizagem e o conhecimento de várias línguas estrangeiras; b) a União Europeia elegeu a 

aprendizagem de línguas como uma prioridade, apoiando projetos nesta área; c) o falar mais 

do que uma língua estrangeira acarreta benefícios noutros aspetos, tais como reforçar as 

capacidades de raciocínio e melhorar desempenho académico; d) as competências em vários 

idiomas facilita a mobilidade dos cidadãos no seio da União Europeia, com o objetivo de 

prosseguir os estudos ou de trabalhar; e) a importância da aprendizagem das línguas 

estrangeiras tem sido afirmada pelos trabalhos do Conselho da Europa e reconhecida pela 

União Europeia que, em várias recomendações e resoluções, têm delineado opções de política 

linguística comum para os Estados membros, nomeadamente a aprendizagem de, pelo menos, 

duas línguas estrangeiras na escolaridade obrigatória; f) o projeto europeu de criação de uma 

sociedade baseada no conhecimento exige competências diversificadas, como demonstrado 

nas Competências chave para a Aprendizagem ao Longo da Vida – Quadro de Referência 

Europeu (Recomendação ao Parlamento Europeu e ao Conselho Europeu de 18 de Dezembro 

de 2006) que realça a competência de comunicação em línguas estrangeiras como um dos oito 

domínios chave; g) a reforma curricular, no 3º ciclo do Ensino Básico, baseada na gestão 

flexível do currículo, levou, em muitas escolas, a uma redução dos segmentos de 45 minutos 

na lecionação da língua estrangeira II, nos oitavos e nonos anos, nomeadamente do Francês, 

com consequências diretas na formação integral do aluno e no desenvolvimento da sua 

competência linguística; h) no Ensino Básico e Secundário, se deva garantir o princípio da 

aprendizagem de pelo menos duas línguas estrangeiras, até ao fim da escolaridade 

obrigatória, o que tem vindo a ser claramente desrespeitado, uma vez que os planos de 

estudo existentes não proporcionam a aprendizagem de duas línguas estrangeiras nem no 

Curso de Línguas e Humanidades, nos 10º e 11º anos.  

                                                                                                                                          
comunicativa, para a qual contribuem todo o conhecimento e toda a experiência das línguas e na qual 
as línguas se inter-relacionam e interagem.” (QECR. 2001: 23) 
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Propomos que: a) a aprendizagem das línguas estrangeiras, instrumentos 

indispensáveis de acesso ao conhecimento em vários domínios do saber, permita o 

desenvolvimento das competências comunicativas de todos os alunos, em todos os ciclos, a 

fim que estes possam atingir um bom nível de proficiência, particularmente dos que 

tencionam ingressar no Ensino Superior;  

b) o Ministério da Educação estabeleça como prioridade o desenvolvimento de competências 

comunicativas em, pelo menos, duas línguas estrangeiras, em cada ciclo da escolaridade 

obrigatória, atribuindo uma carga horária adequada aos perfis de competência visados;  

c) no Ensino Básico 3º Ciclo, se reforce a carga horária para as Línguas Estrangeiras II, pelo 

que se propõe, no mínimo, 135 minutos por semana, nos 7º, 8º e 9º anos. A situação atual de 

atribuição de apenas 90 minutos por semana no 8º e/ou no 9º é manifestamente insuficiente e 

impeditiva de um trabalho consistente para atingir o nível de desenvolvimento de todas as 

competências descritas no Currículo Nacional e referidas nas Metas de Aprendizagem. d) seja 

permitido o desdobramento das turmas de Língua como acontece com as disciplinas de 

ciência para que haja um desenvolvimento efetivo das competências orais.” 3 

No plano teórico, pelo menos, saber é melhor que não saber. Importa pois determinar com 

clareza o que saber e como chegar até ao conhecimento. Se na Idade Média era dominar a 

língua da Igreja, dos negócios, das relações internacionais, do que se dizia e escrevia; hoje o 

bilinguismo não é suficiente e o plurilinguismo exige mais do que identificar características 

próprias das diferentes línguas em contacto. Tal como no Renascimento as línguas vivas, 

como o italiano, o francês, o alemão e o espanhol se assumiram, suplantando o latim porque 

a sua utilidade prática ultrapassava o prestígio do clássico, cujo uso foi decrescendo 

mantendo-se contudo prestigiante dominá-lo; também hoje é o uso que determina a força do 

idioma.  

Rivers e Temperley (citados por Iglesias. 2005: 7) apontam como aspetos 

motivacionais para que um aluno queira aprender línguas “obter informação por algum motivo 

ou por curiosidade; obter instruções para tarefas relacionadas com o trabalho ou o dia-a-dia; 

participar num projeto ou num jogo; manter contactos pessoais ou comerciais; saber 

informações sobre um evento ou acontecimento; saber o que está a acontecer ou ocorreu no 

passado; por prazer ou emoção”. (Tradução nossa) 

Na era dos números e estatísticas, transmitir aos aprendentes que o espanhol é a 

segunda língua de negócios no mundo pode ser importante. Mas para que serve, se o ensino 

do espanhol seguir o método que o ensino do latim (uma língua com caraterísticas, história, 

presente e potencial totalmente diferentes) conheceu e, pelo que sabemos, se continua a 

seguir, a partir de lições organizadas por temas, a partir de frases isoladas e treinadas para 

objetivos específicos, escolhidas em função de conteúdos gramaticais, funcionais e lexicais 

que deverão ser memorizados pelos alunos? De facto, ainda que o actual sistema de ensino 

                                                
3 In 
http://www.appf.pt/downloads/paginas/10/anexos/mooreconheceraimportnciadaslnguasestrangeiras.p
df (última consulta em 25 de maio de 2014)  

http://www.appf.pt/downloads/paginas/10/anexos/mooreconheceraimportnciadaslnguasestrangeiras.pdf
http://www.appf.pt/downloads/paginas/10/anexos/mooreconheceraimportnciadaslnguasestrangeiras.pdf
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não promova a memorização nos mesmos moldes que se defendia outrora, o método continua 

a promover perguntas como “Professora: isto é para decorar?” ou afirmações como “Ainda 

não decorei a lista de palavras desta unidade”. Alunos muito pressionados para o sucesso ou 

com índices de auto-estima que não lhes permitem correr riscos durante a aprendizagem, 

continuam a ver o processo de aquisição de uma língua como uma sequência de passos que, 

muitas vezes, não contemplam a prática in loco, pelo que se perde o essencial: a 

comunicação em circunstância. Por outro lado, alunos pouco motivados, ao serem 

confrontados com a rigidez de sistemas que aparentemente nada têm que ver com a 

realidade, perdem-se irremediavelmente até que um dia, por força da necessidade de 

emigrar (por exemplo) percebem que aprender línguas não é uma perda de tempo, mas sim 

um passo indispensável para crescer num mundo que se estende para lá do que pensamos 

conhecer. 

1.2 Do ensino das línguas à cidadania plurilingue, intercultural e 

multicultural 

Não sou nem ateniense, nem grego,  
mas sim um cidadão do mundo. 

Sócrates 

 
Luther King tinha um sonho que o mundo atual parece continuar a negar ou, pelo 

menos, apesar de todas as notáveis evoluções, muito há ainda a fazer para que a máxima 

“todos diferentes, todos iguais” seja uma realidade plena. Nesta linha, Boaventura Souza 

Santos (Uma conceção multicultural de direitos humanos, 1997) baseia-se no facto de a 

defesa dos direitos humanos se apresentar, ainda hoje, como uma linguagem política 

progressista para reflectir sobre estado (atualmente ainda maior) de atraso social. O 

multiculturalismo é fundamental e indissociá-lo do pleno reconhecimento da diferença sem 

juízos de valor é impossível, pelo que, o ensino das línguas se deverá preocupar não só com a 

transmissão de conceitos linguísticos mas também de conteúdos socioculturais. 

Diz o QECR (2001: 25) que “O plurilinguismo tem que ser visto no contexto do 

pluriculturalismo. A língua não é apenas um aspeto fundamental da cultura, mas é também 

um meio de acesso a manifestações culturais. Na competência cultural de um indivíduo, as 

várias culturas (nacional, regional, social) às quais esse indivíduo teve acesso não co-existem 

simplesmente lado a lado. São comparadas, contrastam e interagem ativamente para produzir 

uma competência pluricultural enriquecida e integrada, da qual a competência plurilingue é 

uma componente que, por seu turno, interage com outras componentes”. 

Num quadro político europeu que defende o respeito pela diferença e aconselha o 

estudo de várias línguas ao longo do percurso académico, certo é que a História conhece mais 

exemplos de domínio e desrespeito pela diferença, através de movimentos colonialistas de 

domínio que fecham as portas à cooperação e convivência com o outro. É então ao querer um 

mundo mais solidário e equilibrado, que o ensino holístico procura que a Escola transmita a 
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importância do respeito por todas as culturas e tradições, promovendo que a convivência seja 

pacífica, natural e o mais generosa possível com o futuro, que se pretende plural, rico e 

diversificado. 

O “Currículo Nacional do Ensino Básico – Competência gerais” (p 15) identifica como 

princípios e valores orientadores: “a construção e a tomada de consciência da identidade 

pessoal e social; a participação na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica; 

o respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas pertenças 

e opções; a valorização de diferentes formas de conhecimento, comunicação e expressão; o 

desenvolvimento do sentido de apreciação estética do mundo; o desenvolvimento da 

curiosidade intelectual, do gosto pelo saber, pelo trabalho e pelo estudo; a construção de 

uma consciência ecológica conducente à valorização e preservação do património natural e 

cultural; a valorização das dimensões relacionais da aprendizagem e dos princípios éticos que 

regulam o relacionamento com o saber e com os outros” de forma a que no fim do seu 

percurso escolar, o aluno seja capaz de: 1. mobilizar saberes culturais, científicos e 

tecnológicos para compreender a realidade e para abordar situações e problemas do 

quotidiano; 2. usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber cultural, 

científico e tecnológico para se expressar; 3. usar corretamente a língua portuguesa para 

comunicar de forma adequada e para estruturar pensamento próprio; 4. usar línguas 

estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do quotidiano e para apropriação 

de informação; 5. adotar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem 

adequadas a objectivos visados; 6. pesquisar, seleccionar e organizar informação para a 

transformar em conhecimento mobilizável; 7. Adotar estratégias adequadas à resolução de 

problemas e à tomada de decisões; 8. realizar atividades de forma autónoma, responsável e 

criativa; 9. cooperar com outros em tarefas e projetos comuns; 10. relacionar 

harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspectiva pessoal e interpessoal promotora 

da saúde e da qualidade de vida”. 

Conscientes de que o ensino das línguas, ou mesmo a Escola em todas as suas 

dimensões, não serão nunca capazes por si só de conseguir o que só a vontade das 

instituições, mas principalmente das pessoas, poderá atingir, devemos perceber e interpretar 

com empenho e sentido de responsabilidade que é através do ensino que se projetam os 

modelos de renovação social que a coesão cultural reclama. Só uma educação inter e 

multicultural pode criar as raízes suficientes e robustas de um mundo que se persegue desde 

finais dos anos 60 do século XX. Se o nascimento se deveu a problemas sociais específicos, 

hoje, ainda que já não houvesse problemas de discriminação para resolver, o mundo cada vez 

mais globalizado, que caminha à velocidade da internet, das redes sociais e de fenómenos 

que rapidamente se tornam virais exige do cidadão um conhecimento do outro que deverá ser 

orientado e inspirado em modelos que não procurem uniformizar, antes identificar, 

reconhecer, acolher, promover, preservar e ampliar características culturais e linguísticas 

próprias, múltiplas e diferentes.   
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Sales e García (citadas por Muñoz, 2001: 3) identificam quatro modelos e programas 

multiculturais e/ou promotores da interculturalidade: interculturais; de compensação; de 

relações humanas e de estudos de um grupo cultural, agrupando-os tendo em conta o tipo de 

enfoque político que os orienta: integracionista, pluralista, intercultural e assimilacionista.  

Esta última visa a homogeneização e organiza-se a partir de programas de 

compensação. Não reconhece o direito à diferença, procurando uniformizar as 

particularidades próprias dos diferentes grupos por entender a diversidade como um problema 

e uma ameaça. Reconhecemo-la nos relatos de colonizadores, bem como em notícias recentes 

de ocupações territoriais e podemos até identificar os movimentos separatistas como reação a 

esta política que engloba três modelos diferentes: o segregacionista; o compensatório e o 

assimilacionista. 

Neste último – assimilacionista – as minorias são condicionadas a renegar a sua 

identidade perante a pressão de não ser possível a total integração, num ambiente tradicional 

que encara o sucesso como um patamar que apenas acolhe um modelo-tipo. É frequente a 

total imersão linguística no modelo de acolhimento/ maioritário. O caso da segunda geração 

de portugueses emigrantes em França, por exemplo, exemplifica este tipo de modelo, que 

nos últimos anos Portugal também replicou, nomeadamente com os alunos oriundos dos países 

do leste da Europa. Na escola, o ensino de índole mais tradicional e com docentes com parca 

formação ou sensibilidade para as questões da multiculturalidade, conduz os alunos oriundos 

de culturas minoritárias a uma integração que põe de parte o que se consideram ser 

elementos entorpecedores e impossibilitadores da integração social e escolar – as marcas da 

sua cultura de origem (nomeadamente a língua materna).  

No modelo segregacionista (um segundo ramo da política assimilacionista) segue-se 

uma linha de orientação que agrupa os indivíduos pertencentes às minorias, muitas das vezes 

com base no seu insucesso e promovendo a manutenção em percursos e perspetivas de vida 

menos prestigiantes e aliciantes. É esta a ideia que orienta o encaminhamento de alunos 

pertencentes, por exemplo, à comunidade cigana para as turmas de PIEF, onde o tipo de 

rótulo social associado jamais permitirá a superação das naturais dificuldades de integração 

na sociedade, limitando igualmente a mobilidade e ascensão socioculturais.  

O modelo compensatório (também pertencente ao domínio da política assimilacionista), ao 

entender as minorias como grupos menos preparados e com limitações incontornáveis que 

impossibilitam as aquisições promotoras do sucesso, procura incentivar a recusa das raízes 

culturais dos alunos e a adesão ao modelo do grupo maioritário. Este modelo limita as 

perspetivas dos alunos e condiciona também as expetativas de todos os que com ele 

convivem, a começar pelos agentes escolares. A partir da baixa estimulação e motivação do 

aluno e comunidade educativa produz-se o efeito pigmaleão. Acontece, por exemplo, ao 

orientar alunos dos PALOP para cursos profissionais, tendo em conta que não demonstram ter 

na escola “o perfil” que permite almejar objetivos mais exigentes. Esta questão coloca em 

causa não só os problemas sociais em que vivem as famílias desses alunos, que se repercutem 

no seu sucesso escolar e condicionam a sua ascensão social, mas demonstra a falta de 
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recursos, ferramentas e know-how do sistema de ensino que ao não encarar as dificuldades 

numa perspectiva construtiva, contribui para a promoção de uma sociedade desigual e que 

limita o acesso ao saber a quem já tem, a priori, condições de aceder a ele.   

O modelo de relações humanas, que segue a orientação de uma política integracionista, 

desenvolve-se a partir de uma perspetiva pluralista, acolhedora e que respeita, potenciando, 

a existência e manutenção de grupos culturais diferentes na sociedade. Identificamo-la na 

capacidade de criar laços interculturais, confrontar e integrar, recebendo também, um 

conjunto de hábitos, modelos e atitudes que demonstram a defesa da igualdade à qual não é 

alheia a noção basilar de reconhecimento do direito à diferença.  

O integracionismo é detetável nas políticas educativas que promovem o entendimento 

e os encontros culturais dentro da Escola, tal como deve acontecer nas aulas de línguas, e à 

qual já nos referimos anteriormente. Este modelo de relações humanas não racista aproxima-

se da política intercultural ao trabalhar em prol do esvaziamento da importância das 

diferenças das minorias no seu sucesso escolar a partir da promoção do respeito e aceitação 

intergrupos. Esta ideia é fundamental num modelo educativo que vise a multiculturalidade e 

a interculturalidade mas carece de aperfeiçoamentos uma vez que não promove o 

desaparecimento dos prejuízos naturais dos estereótipos e assim acaba por os manter de 

forma latente na mente e na vida de ambos os grupos. 

O modelo de estudos de um grupo cultural, cuja política assenta na pluralidade de 

culturas, introduz uma perspectiva de multiculturalidade, onde se reconhece a língua 

materna como participante no ensino do(s) novo(s) idioma(s), num convívio que usa 

positivamente o contributo do diferente para que o aluno se forme de forma plural, com 

identidade própria, autoconfiança e segurança nas suas raízes, no seu presente e na 

projecção do seu futuro. 

Ao perceber e integrar os valores de todas as culturas, afirma-se a igualdade e 

projeta-se um mundo onde as diferenças e as particularidades são respeitadas, ao contrário 

do que acontece no modelo assimilacionista, que ao uniformizar confunde igualdade com 

unicidade. Os programas escolares que se orientam tendo por base estas teorias congregam as 

aprendizagens com os estudos étnicos, culturais e linguísticos mantendo a origem, no que 

Gibson entende ser um modelo no qual o aprendente desenvolve um conjunto de 

competências que acrescenta ao conhecimento que já trazia à partida. A intensa interação 

estimula um entendimento amplo que percepciona, avalia, acolhe e reproduz as várias 

culturas em contato gerando uma verdadeira competência multicultural, que consiste na 

preparação de alunos pertencentes a maiorias e minorias para uma constante adaptação e 

funcionalidade numa realidade global que não é estática. 

O modelo intercultural aceita as culturas de forma global e integradora, porém, 

alguns investigadores identificam “efeitos perversos” que se podem associar a programas 

educativos que interpretem e aceitam desmedidamente as particularidades etnográficas e 

culturais: restringem os aprendentes a uma identidade cultural fixa e imutável que não lhes 

dá a liberdade de escolher a sua próprias “fórmula cultural”; reforçam as fronteiras entre os 
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diferentes grupos, criando condições para manifestações de intolerância e rejeição; 

acentuam as desigualdades no acesso a oportunidades para os imigrantes e membros de 

grupos minoritários; criam no professor a sensação de intromissão em questões culturais que 

não deve abordar com alunos oriundos de minorias ou, por outro lado, pode estabelecer-lhe 

limites de difícil resolução no que diz respeito à escolha dos objetivos: “o que ensinar”; criam 

condições para a estigmatização das minorias a partir da possibilidade de existência de uma 

ideia de cultura forte vs cultura menor ou socialmente desvalorizada; abrem portas à criação 

de uma ideia folclórica de cultura, mitificando a realidade existente; fragmentam o currículo, 

pressionadas por reivindicações populistas e, por vezes, pouco razoáveis; rompem com o 

equilíbrio educativo que se pretende estabelecer no aprendiz como “ser cultural”; “ser 

social” e “ser individual”. 

Muitos destes riscos que se podem efetivar ao procurar levar para a aula um ambiente 

multicultural baseado em ideias estereotipadas e mitificadas, ultrapassando a verdadeira 

diversidade, criam uma ideia caricatural de um fenómeno que, ao invés de se estar a 

valorizar se etiqueta negativamente na cabeça dos aprendentes, pertencentes à maioria ou às 

minorias. 

Ainda que o objectivo desta corrente seja alcançar uma sociedade mais justa, nem 

sempre o caminho tem sido imaculado e isento de críticas e duvidosos resultados. Etxeberría 

(citado por Muñoz, 2001:15) refere-se à educação multicultural e intercultural como “(…) uma 

nova forma que a ideologia burguesa tem de apresentar na escola os temas conflituosos, 

isolando-  -os das suas repercussões sociais e políticas, da sua dimensão de poder. É uma 

maneira de mascarar os problemas sociais, de raça e género”. (Tradução nossa) 

Giroux prefere, por outro lado, interpretar as políticas educativas multiculturais como 

uma forma de conquista de direitos negados, onde o agente educativo tem um papel 

fundamental de transformador, aliando à vertente pedagógica uma índole cívica. Propõe o 

autor que se incluam discussões acerca de assuntos fraturantes que digam respeito à 

comunidade e permitam reflectir conhecimento teórico e prático no lançamento de hipóteses 

que superem injustiças e desigualdades. No caso concreto a que nos referimos neste relatório 

– o ensino de línguas – o espaço de aula poderá ser palco para problematizar o conhecimento 

e o mundo, provocando nos aprendentes o exercício de uma cidadania ativa e esclarecida, 

que pugne pela dignidade e dignificação de todos os indivíduos e de todas as culturas. 

Associamo-nos a Giroux na proposta de que o professor seja ativo: um agente que toma 

posição perante as injustiças e gera a partir da sua aula cidadãos que recusem ser passivos, 

obedientes e autómatos para se assumirem a partir desse espaço formativo, cidadãos 

transformadores do mundo. 

Faz parte da política intercultural o modelo de educação antirracista, ou seja, a 

promoção da vivência integradora de todas as circunstâncias, de maior ou menor 

favorecimento económico, histórico, psicológico e social. A educação não racista centra-se na 

modificação de crenças e atitudes discriminatórias, desfazendo preconceitos que coloquem 

determinados grupos ou indivíduos num sistema onde gozam direta ou indiretamente de 
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benefícios. Esta perspetiva sociocrítica entende o sistema educativo como a plataforma mais 

privilegiada de combate a ideologias discriminatórias. Já os agentes educativos neoliberais, 

ou seja, os que acreditam que não é função da escola trabalhar temas sociais, acrescentando 

que as sociedades atuais já nem são racistas, recusam-no tanto em termos teóricos como em 

termos de gestão em sala de aula.  

O modelo educativo defendido pelo Ministério da Educação e Ciência português é o 

holístico. Quer isto dizer que promove os enfoques intercultural e sociocrítico nos planos 

curriculares da escolaridade obrigatória visando que no fim dos 12 anos em que os alunos 

integram o sistema de ensino, estes sejam capazes de ter uma visão e atuação críticas na 

sociedade da qual fazem parte. Este modelo supõe (ainda que não haja em Portugal forma de 

o determinar pelo tipo de concursos de pessoal docente e não docente) que os agentes 

educativos vivem e promovem valores democráticos que legitimam a diversidade cultural e 

étnica. No que concerne ao plano didático (projetos/ manuais adotados, atividades 

desenvolvidas com os alunos, projetos curriculares de turma, projeto educativo do 

agrupamento/escola e critérios de avaliação definidos pelo grupo/departamento) dever-se-á 

apresentar perspectivas étnicas e culturais que problematizem a aplicação da justiça social 

baseada no pluralismo linguístico, religioso, de hábitos e costumes, tidos também em 

consideração na hora de preparar aulas, gerindo o espaço intra e extra Escola numa 

perspectiva que elimine desigualdades e prepare os alunos a enriquecer contínua e 

autonomamente o conhecimento.  

A educação multicultural, que para alguns autores aparece denominada como modelo 

intercultural, política antirracista, projeto educativo global, educação para a cidadania ou 

projeto educativo de construção crítica da realidade social prepara os aprendentes para a 

legitimação de uma sociedade plural: “(…)a escola, ao se deixar influenciar pelas mudanças 

da sociedade, deve, ao mesmo tempo, contribuir para a sua construção, pois é ela que 

prepara os futuros homens e mulheres, que respeitam o outro e condenam o racismo ou as 

desigualdades sociais. O ensino das línguas, faladas pelas minorias, ajudará certamente a que 

os jovens, que não pertencem a essas minorias, reconheçam e respeitem a variedade cultural 

e linguística, e saiam da escola com um conhecimento mais enriquecedor do mundo que o 

rodeia”. (Bernardo: 12) Parece-nos fundamental reconhecer e adotar na aula de língua essa 

sociedade plural uma vez que, entre outros aspectos de relevo, considera a língua materna 

um ponto de partida fundamental para a construção e aquisição do conhecimento. Como 

professores atentos à realidade, defendemos que no século XXI não poderemos ser alheios ao 

trunfo que as sinergias entre os vários saberes, disciplinas, experiências e projetos 

constituem, pelo que, o gosto pelo conhecimento, a capacidade de acolhimento da diferença 

e a construção de uma sociedade enriquecida pelo outro devem estar no centro dos objetivos 

da prática letiva.  

Este modelo educativo é transversal, ou seja, ativa-se com ou sem a presença nas 

turmas de alunos pertencentes a minorias, uma vez que se entende que a Escola deve plasmar 

a diversidade global e, como tal, não existem muros que impeçam o movimento de input e 
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output mundo/Escola, Escola/mundo. Cumpre-se então o objetivo da educação para o futuro, 

onde se exigem alunos preparados para uma cidadania que reconheça e aceite o pluralismo 

cultural como uma realidade, intervindo ativamente numa sociedade igualitária e justa.  

Esta Escola, pilar fundamental de uma sociedade desenvolvida e madura, obriga a que 

Portugal repense urgentemente o rumo que o ensino público (e privado) está a seguir. 

Importa perceber o que se está a fazer e que resultados se têm obtido no sentido do 

fortalecimento do ensino e da formação para a existência de uma sociedade de valores como 

a igualdade, a responsabilidade social, a cooperação, o respeito e a tolerância, reconhecendo 

o direito de cada aluno a aceder à melhor e mais adequada formação, num ambiente escolar 

onde o estudo das ciências sociais e humanas seja reforçado, reconhecendo a sua importância 

nomeadamente no que se refere ao estudo de línguas. Neste caso, a oferta formativa deverá 

possibilitar aos alunos a livre escolha, informando-os de forma clara e não condicionada, 

contribuindo para a superação real de todo e qualquer tipo de manifestação racista e 

discriminatória privilegiando a comunicação ativa, a gestão democrática, a participação de 

todos os agentes educativos e a participação da Escola na comunidade. 

Percebe-se a exigência deste modelo e também as razões para continuar a ser 

apelidada por alguns como “uma necessidade marginal nas escolas”, porém, ao longo deste 

relatório seguiremos os objetivos delineados por esta política de educação sistémica, uma vez 

que nos revemos na defesa da Escola como base da sociedade e a este respeito acreditamos 

ser relevante apostar na capacidade ímpar do ensino das línguas para que haja uma evolução 

real. 

A própria Comissão Europeia o determina ao defender que o multilinguismo seja uma 

realidade, reconhecendo o potencial desta política para desenvolver nos cidadãos europeus o 

sentimento de pertença e inclusão “As razões que levam a União Europeia a necessitar de 20 

línguas oficiais são óbvias: a democracia, a transparência e o direito à informação” (Conselho 

Europeu. 2004: 17), simultaneamente ao facto de se constituir como grande oportunidade de 

sucesso ao possibilitar a competição a nível mundial, nomeadamente a jovens que pretendam 

estudar e/ou trabalhar fora do seu país de origem. Nesse sentido aconselha (Cimeira de 

Barcelona, março de 2002) a aprendizagem de, pelo menos, duas línguas para além da língua 

materna a partir de uma idade muito precoce. Ao falar em ensino de línguas, este organismo 

sublinha a importância da protecção da diversidade linguística e cultural uma vez que só 

preservando a identidade cultural se criam condições para a integração social no mundo 

globalizado em que vivemos. 

Não é alheia a esta defesa do multiculturalismo, a ideia de que não há línguas nem 

culturais mais ou menos importantes, nem se justifica (acreditamos) que actualmente a 

promoção do ensino das línguas se faça com base no prestígio de uma ou outra. Aliás, uma 

Escola moderna, projectada para o futuro e pertencente a um mundo global não pode ser 

foco de estigmas e falsas questões como “O alemão é a língua com maior número de falantes 

na Europa: vem aprender alemão!”, “O francês é a língua oficial de muitos dos países 
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africanos onde poderás trabalhar no futuro: matricula-te em Francês”, “O espanhol é a língua 

da moda, não fiques de fora”. 

Se é certo o que reportam os documentos oficiais da União Europeia – a aposta 

empenhada no multilinguismo que promove a diversidade e não a uniformidade – em tempos 

de crise, como o que vivemos, não pode ser aceitável restringir a escolha e a qualidade da 

oferta do ensino das línguas, conscientes de que a aprendizagem de línguas pode 

desempenhar um papel fundamental na recuperação das economias e na coesão dentro da 

União Europeia. Aliás, o Eurobarómetro (junho de 2012) demonstra que “(…) quase nove em 

cada dez cidadãos da UE pensam que a sua capacidade para falar línguas estrangeiras é muito 

útil e 98 % afirmam que o domínio de línguas é bom para o futuro dos seus filhos. Os europeus 

estão conscientes dos benefícios do multilinguismo: 72 % dos inquiridos concordam com este 

objetivo e 77 % acreditam que deve ser uma prioridade; 53 % utilizam línguas estrangeiras no 

seu trabalho e 45 % dos inquiridos consideram que obtiveram um emprego melhor no seu 

próprio país, graças às suas competências em línguas estrangeiras”. 

1.3 Na Europa do Quadro Europeu Comum de Referência 

Wer fremde Sprachen nicht kennt, weiß nichts von seiner eigenen. 
(Quem não sabe línguas estrangeiras, não sabe nada da própria língua) 

Johann Wolfgang von Goethe 
 

 
No contexto europeu a que nos temos referido, de multi e plurilinguismos, encontrou-

-se uma solução orientadora de extrema utilidade para professores, aprendentes e técnicos 

de recursos humanos: o QECR. Esta ferramenta representa para as instituições da União 

Europeia o culminar de um longo processo de procura de consensos cujos primeiros passos de 

concretização se deram na Cimeira de Lisboa de 2000, onde se começaram a efectivar os 

acordos intergovernamentais que orientam pelo mesmo diapasão as políticas educativas dos 

estados-membros. Nesse encontro concluiu-se que a economia europeia dever-se-ia basear na 

competitividade gerada a partir do conhecimento, sustentando-a em mais e melhores 

empregos, à medida de cidadãos com formações amplas e diversificadas mas de base 

uniformizada a nível europeu, abrindo oportunidades garantes da coesão social. 

“As sondagens realizadas pelo Eurobarómetro vêm demonstrando que menos de 

metade dos europeus não se sentem capazes de manter uma conversa numa língua diferente 

da língua materna, daí a necessidade de favorecer a aprendizagem de idiomas desde idades 

precoces e ao longo da vida, como instrumento de reforço para uma comunicação 

internacional mais eficaz: uma Europa multilingue e multicultural requere um aumento das 

competências comunicativas da cidadania europeia que evite os perigos resultantes da 

marginalização que sofrerão o que não possuam as competências necessárias para comunicar. 

Esta marginalização termina muitas vezes em reacções xenófobas e ultranacionalistas que 

supõem um obstáculo para a mobilidade e a integração europeia e uma ameaça para a 
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estabilidade da Europa e para o bom funcionamento da democracia. O Conselho Europeu 

promove, entre outras, recomendações para sensibilizar a população relativamente à 

importância da riqueza que encerra a diversidade linguística e cultural existente na União 

Europeia: a compreensão mútua, o espírito de tolerância, o respeito pelas identidades ou a 

diversidade cultural podem ser as respostas para os desafios que coloca a mobilidade dos 

cidadãos e cidadãs, sendo necessário estabelecer sistemas de validação de competências em 

matéria linguística que sirvam de referência para todos os países.”4  

Instados por esta necessidade de referência, em novembro de 1991 (em Rüschlikon, 

por iniciativa do Governo Federal Suiço), num Simpósio Internacional subordinado ao tema 

“Transparência e Coerência na Aprendizagem de Línguas na Europa: Objetivos, Avaliação, 

Certificação” conclui-se que um documento de orientação para o ensino e aprendizagem das 

línguas dentro do espaço comunitário deveria congregar aspectos fundamentais, tais como: 

fornecer uma base sólida para o reconhecimento mútuo das qualificações em línguas; 

promover e facilitar a cooperação entre instituições de ensino de diferentes países; ajudar 

aprendentes, professores, organizadores de cursos, júris de exame e responsáveis pelo ensino 

a enquadrar e coordenar os seus esforços. 

Encontramos no QECR (ponto 1.2: Finalidades e objetivos da política linguística do 

Conselho da Europa) a fundamentação para a existência do documento: “conseguir maior 

unidade entre todos os seus membros” a partir da “adopção de uma acção comum na área da 

cultura”. Além deste aspeto de primordial importância, no QECR congrega-se a representação 

da diversidade linguística e cultural europeia num contexto de estímulo à formação/ 

educação como pilar da política comunitária. “De modo a pôr em prática estes princípios, o 

Conselho de Ministros solicitou aos governos dos Estados-membros que: «(F14) Promovessem a 

cooperação nacional e internacional das instituições governamentais e não-governamentais 

que se dedicam ao desenvolvimento de métodos de ensino e de avaliação no domínio da 

aprendizagem das línguas vivas e à produção e utilização de materiais, incluindo as 

instituições envolvidas na produção e uso de materiais multimédia». 

«(F17) Fizessem o necessário para conseguir pôr em prática um sistema europeu 

eficaz de troca de informação, englobando todos os aspetos da aprendizagem e ensino das 

línguas vivas e de pesquisa neste domínio e fazendo uso pleno das novas tecnologias da 

informação.” 

Consequentemente, as actividades do Conselho de Cooperação Cultural, da sua 

Comissão de Educação e da sua Secção das Línguas Vivas têm procurado encorajar, apoiar e 

coordenar os esforços dos Estados-membros e das organizações não-governamentais de modo 

a melhorarem a aprendizagem das línguas (…)” (QECR. 2001: 20) 

O QECR aparece então como plataforma de orientação curricular: serve de guia para 

uma prática pedagógica porque nele estão inscritas as competências a adquirir e a valorizar 

                                                
4 In 
https://plurilingual.wikispaces.com/file/view/Resumen%20MCER.pdf/125498765/Resumen%20MCER.pdf 
(última consulta: 25 de maio de 2014)   

https://plurilingual.wikispaces.com/file/view/Resumen%20MCER.pdf/125498765/Resumen%20MCER.pdf
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no processo de aprendizagem/domínio e utilização das línguas. Não é um programa, um 

documento curricular, uma norma prescritiva: é um documento descritivo que apresenta 

pistas metodológicas como ponto de partida para reflectir antes, durante e depois da 

aprendizagem. 

Mas, como encontrar uniformizações? O que fazer e que medidas tomar? O caminho 

encontrado foi o de determinar o nível de proficiência através da definição de competências, 

dividindo-as em dois grandes blocos: as competências gerais (que incluem o conhecimento 

declarativo: «saber»; a competência de realização: «saber-fazer»; a competência existencial: 

«saber-ser e saber-estar» e a competência de aprendizagem: «saber-aprender») e as 

competências comunicativas (que englobam a linguística, a sociolinguística e a pragmática). O 

documento esclarece a respeito que “Competências são o conjunto dos conhecimentos, 

capacidades e características que permitem a realização de acções; as competências gerais 

não são as específicas da língua, mas aquelas a que se recorre para realizar actividades de 

todo o tipo, incluindo as actividades linguísticas; as competências comunicativas em língua 

são aquelas que permitem a um indivíduo agir utilizando especificamente meios linguísticos.” 

(QECR. 2001: 29) 

Pérez Gómez (2007: 23) identifica os princípios pedagógicos que presidem ao enfoque 

baseado nas competências: “A pretensão central do dispositivo escolar não é transmitir 

informações e conhecimentos mas sim provocar o desenvolvimento de competências básicas. 

O objectivo dos processos de ensino não deverá ser o de que os alunos aprendam os 

conceitos, mas sim que reconstruam os seus modelos mentais comuns, os seus esquemas de 

pensamento. 

Provocar a aprendizagem relevante requere implicar ativamente o estudante em 

processo de procura, estudo, experimentação, reflexão, aplicação e comunicação do 

conhecimento. 

O desenvolvimento das competências fundamentais requere que se coloque o foco em 

situações reais e se proponham atividades autênticas, vinculando o conhecimento às situações 

significativas da vida quotidiana. 

A organização espacial e temporal dos contextos escolares há-de contemplar a 

flexibilidade e a criatividade requeridas pela natureza das tarefas autênticas e pelas 

exigências da vinculação ao contexto social. 

Aprender em situações de incerteza e em processos permanentes de mudança é uma 

condição para o desenvolvimento de competências básicas e para aprender a aprender. 

A estratégia didática mais relevante concretiza-se na preparação de ambientes de 

aprendizagem caraterizados pelo intercâmbio e vivência da cultura mais viva e estruturada. 

A aprendizagem relevante requere estimular a metacognição de cada estudante, a 

sua capacidade para compreender e orientar o seu próprio e singular processo de aprender e 

aprender a aprender. 

A cooperação entre pares é uma estratégia didática de primeira ordem. A cooperação 

inclui o diálogo, o debate e a divergência, o respeito pelas diferenças, o saber ouvir, 
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enriquecer-se com contributos dos demais e ter a generosidade suficiente para oferecer o 

melhor de si mesmo. 

O desenvolvimento das competências requere proporcionar um ambiente seguro e 

confortável no qual o aprendente se sinta livre e confiante para provar, errar, repetir e voltar 

a tentar. A avaliação educativa do rendimento dos alunos deverá entender-se basicamente 

como avaliação formativa, para facilitar o desenvolvimento em cada indivíduo das suas 

competências de compreensão e atuação. 

A função do docente para o desenvolvimento de competências pode conceber-se 

como a tutorização da aprendizagem dos estudantes o que implica desenhar, planificar, 

organizar, estimular, acompanhar, avaliar e reconduzir os seus processos de aprendizagem”. 

(Tradução nossa) 

Adquirimos e perdemos conteúdos à medida que a prática avança ou entra em estado 

de estagnação, tornando-se muito prática a consulta do QECR para ter consciência do nível 

em que se está, esteve ou se pretende atingir. Por este motivo, o documento distingue quatro 

programas de aprendizagem: global (o que mais nos interessa por presidir aos programas 

curriculares com os quais trabalhamos e procuramos incorporar nas propostas didáticas que 

apresentaremos no Capítulo 2), modular, ponderado e parcial. 

Resulta daqui a necessidade de todos os cidadãos europeus terem clara noção dos 

perfis desenhados neste documento para que possam perceber o nível de língua que melhor 

identifica o conhecimento que têm; reconheçam na oferta formativa disponível a que mais se 

adequa às suas necessidades; avaliem o plano de estudos mediante os objetivos que 

procuram; concorram com base em igualdade de critérios a uma função que identifica como 

essencial o domínio da língua X,… É também uma das mais-valias deste QECR a harmonização, 

o que facilita o processo de aprendizagem em diferentes países, fator de grande importância 

quando a prática nos diz que o processo de aquisição/produção nunca se encerra: é 

extremamente permeável a vários fatores e haverá adequações que dependem da fase da 

vida em que se procura/aplica esse conhecimento: “ (…) é necessário levar em linha de conta 

as modificações na natureza das necessidades dos aprendentes e o contexto no qual eles 

vivem, estudam e trabalham. São necessárias qualificações gerais, a um nível para além do 

limiar, as quais podem ser enquadradas tomando o QECR como referência. Têm de ser, 

naturalmente, bem definidas, bem adaptadas às situações nacionais e abranger áreas novas, 

especialmente no campo cultural e em domínios mais especializados. 

Além disto, os módulos ou conjuntos de módulos adaptados às necessidades 

específicas, às características e aos recursos dos alunos podem desempenhar um papel 

importante”. (QECR. 2001: 26) 

É necessário, contudo, perceber que para chegar até à uniformização que hoje 

conhecemos, desenvolvem-se desde há décadas tentativas de organização do ensino das 

línguas através de práticas de avaliação do rendimento dos aprendentes que visam não apenas 

facilitar a adaptação à aprendizagem/domínio das novas línguas, como também a integração 

do aprendente em grupos de trabalho cujo nível de língua seja idêntico. 
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“Analisou-se, em primeiro lugar, o conteúdo das escalas existentes à luz das 

categorias de descrição do QECR. Em seguida, numa fase intuitiva, este material foi revisto, 

foram formulados novos descritores e submetido o seu conjunto à opinião de especialistas. 

Depois, foram usados métodos qualitativos para verificar se os professores reconheciam as 

categorias descritas escolhidas e se os descritores descreviam bem as categorias pretendidas. 

Finalmente, escalaram-se os melhores descritores, usando métodos quantitativos. A exactidão 

deste escalamento foi posteriormente controlada em estudos semelhantes”. (QECR. 2001: 46) 

Só o QCER integra todos os aspectos relevantes e para que tal aconteça estão 

estabelecidos critérios que procuram evitar as limitações próprias de todos os modelos: a 

transparência, a abrangência e a coerência.  

“Por «abrangente» entende-se que o QECR deve tentar especificar um leque de 

conhecimentos linguísticos, de capacidades e de usos tão amplo quanto possível (sem tentar, 

evidentemente, estabelecer a priori todos os usos possíveis da língua em todas as situações – 

o que é uma tarefa impossível) e deve procurar também que todos os utilizadores sejam 

capazes de descrever os seus objectivos, etc., tomando-o como referência. O QECR deverá 

diferenciar as várias dimensões consideradas na descrição da proficiência em língua e 

fornecer uma série de pontos de referência (níveis ou patamares) que permitam calibrar o 

progresso na aprendizagem. 

Deve ter-se presente que o desenvolvimento de uma proficiência comunicativa 

envolve outras dimensões para além da dimensão estritamente linguística (p. ex.: a 

consciência sociocultural, a experiência imaginativa, as relações afetivas, o aprender a 

aprender, etc.). 

Por «transparente» entende-se que a informação deve ser claramente formulada e 

explícita, disponível e rapidamente compreensível pelos utilizadores. 

Por «coerente» entende-se que a descrição está isenta de contradições internas.” 

(QECR. 2001: 27) 

Este último aspeto parece-nos particularmente relevante para o nosso estudo, na 

medida em que só o reconhecimento das competências definidas no QECR pelos ministérios 

dos diferentes estados-membros nos planos curriculares desenhados e aplicados podem 

revelar a plena eficácia deste documento. O que nos diz o Programa de Espanhol – Ensino 

Básico, 3º ciclo (Ministério da Educação. 1997)?  

Por razões cronológicas, jamais este Programa poderia basear-se ou apontar para as 

linhas de orientação do QECR, porém, não podemos deixar de lamentar a pouca relevância 

dada a um instrumento tão importante e o facto de o atual programa ter já 17 anos, ignorar 

as transformações que o mundo sofreu nas últimas duas décadas e o abandono a que o 

Espanhol parece votado pelos titulares da pasta. 

Mais recente é o “Programa de Espanhol – Nível de Continuação – 7.º, 8.º e 9.ºanos de 

escolaridade” (2009), contudo, devido à introdução do inglês como língua obrigatória no 2.º 

ciclo, este programa perde utilidade: não há, no actual momento, espanhol de continuação 

no 3º ciclo. Ainda assim, é representativo da importância do QECR que a Introdução deste 
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mesmo programa comece e se conclua da seguinte forma: “O programa de Espanhol, nível de 

continuação, para os 7.º, 8.º e 9.ºanos do 3.º ciclo do Ensino Básico, parte do nível A2.2 

iniciação para chegar aos objectivos do nível avançado B1 – utilizador independente, descritos 

no Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (QECR) e pretende orientar o 

professor na concretização dos mesmos.”, “Seguem-se as categorias descritivas que identifica 

o QECR, como são o contexto, as actividades comunicativas, a estratégia, as competências, os 

processos, o texto e as tarefas. É claro que, dadas as características dos alunos, alguns destes 

aspetos adquirem mais relevância do que outros no desenvolvimento do programa. De uma 

maneira geral, neste documento aparecem os conteúdos descritos para um nível B1 do QECR 

centrando-se no mesmo modelo comunicativo, mas adaptando-se ao contexto educativo no 

qual deve aplicar-se. Cabe aos próprios docentes encontrar a forma mais adequada de atingir 

os objectivos pretendidos”.  

Parte destes objetivos é alcançável a partir do equilíbrio entre a transparência, a 

abrangência e a coerência, já identificadas, e uma das utilidades do QECR nasce da abertura 

que revela, constituindo-se como uma espécie de conselheiro. Vejamos então, se não é esta a 

atitude que todos temos perante um grupo de aprendentes: identificação das necessidades; 

definição de objectivos; delimitação de conteúdos; selecção ou produção de materiais; 

elaboração de programas de ensino/aprendizagem; escolha dos métodos de ensino e de 

aprendizagem usados; avaliação e testagem. Na prática este é, de facto, o guião de todos os 

docentes, pelo que a importância deste documento reside no feito de registar a informação e 

orientar quem não esteja devidamente integrado na nova dinâmica de ensino das línguas ou 

quem seja externo à área mas necessite de uma orientação fidedigna. Contudo, uma das 

características mais apreciadas do QECR (e simultaneamente uma das fraquezas) é a 

maleabilidade, ou seja: apresenta-se como um livro aberto que não implica a adoção 

uniforme. Com as adaptações necessárias a situações específicas, a flexibilidade do QECR 

apresenta-se como: “(…) multiusos: utilizável para toda a variedade de finalidades envolvidas 

no planeamento e na disponibilização de meios para a aprendizagem de línguas; flexível: 

adaptável à utilização em diferentes circunstâncias; aberto: capaz de ser aumentado e 

aperfeiçoado; dinâmico: em evolução contínua, correspondendo à experiência do seu uso; 

amigável: apresentado sob uma forma rapidamente compreensível e utilizável por todos a 

quem se dirige; não-dogmático: não ligado, de modo irrevogável e exclusivo, a nenhuma das 

teorias e práticas concorrentes da Linguística ou das Ciências da Educação”. (QECR. 2001: 27) 

Seguindo a ideia de que falar serve para comunicar, o QECR serve para que todo o 

percurso do aprendente seja monitorizado, definindo a abordagem que adota como 

“orientada para a ação”, quer isto dizer que é promotora do uso da língua apreendida, num 

quadro que entende o aluno como ator social num epicentro de tarefas. Este aspeto assume 

primordial importância no nosso estudo, dado que no Capítulo II procurar-se-ão pistas 

orientadoras para trabalhar em contexto de sala de aula as recomendações do QECR e no 

Capítulo III apresentamos materiais didáticos totalmente originais e direccionados para o 

ensino do português e do espanhol como línguas estrangeiras. 
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A este respeito, é igualmente relevante assinalar que a língua em circunstância é o 

objeto de trabalho de quem se organiza, quer como promotor quer como recetor, a partir do 

QECR e, como tal, o contexto é, a par outros fatores (e a vários níveis) muito importante 

porque cria significações. As competências definidas no/pelo QECR são orientadas tendo em 

conta os recursos cognitivos, afectivos e volitivos do aprendente. Por este motivo, mas 

também tendo em atenção o público-alvo para o qual maioritariamente trabalhámos 

(adolescentes integrados na escolaridade obrigatória) é preponderante estabelecer um 

ambiente de aprendizagem com índices de motivação elevados, estimulados com o recurso a 

documentos reais e atuais, estrategicamente relevantes para o desenvolvimento do indivíduo 

e pedagogicamente enquadrados num contexto multicultural.    

Uma das atividades identificadas e organizadas no QECR desenrola-se a partir da 

competência comunicativa, desenvolvendo-a, promovendo-a e enriquecendo-a através de 

atividades linguísticas. São estas as mais presentes nas nossas salas de aula, ainda que haja 

um trabalho de adaptação a fazer, detetável nos novos projetos apresentados esta ano pelas 

editoras portuguesas para o 8º ano (espanhol língua estrangeira 2 – nível 2) ao organizar os 

manuais com distribuições harmoniosas de exercícios de receção, produção e interação, à 

qual se junta a mediação, tanto no plano da escrita como no da oralidade. Curiosamente, no 

atual contexto, a aula de língua tem no plano da oralidade o seu calcanhar de Aquiles. Esta 

situação é não apenas grave do ponto de vista pedagógico, confirmável pelo que se vê nas 

orientações do QECR, mas também limitadora e impeditiva do desenvolvimento da maioria 

dos alunos portugueses como falantes autónomos da língua que estão a aprender. A prática 

em sala de aula5, com turmas muito diferentes, observável em meios socioeconómicos 

díspares, com níveis de línguas desde o A1 ao C1, revela-nos vários motivos para esta 

situação: as dimensões das turmas (sempre mais de 20 alunos, quase nunca menos de 25), a 

distribuição da carga horária (em alguns casos 90 minutos semanais distribuídos em duas aulas 

de 45 minutos), a motivação dos alunos, o desfasamento dos programas relativamente aos 

interesses e realidades dos aprendentes (para um aluno do 9º ano elaborar um CV nunca será 

prioritário…), a política educativa desprestigiante que tem sido seguida e que relativiza a 

importância das línguas, não investe em programas atuais e não define continuidades 

pedagógicas (quer ao nível de docentes preparados e motivados, quer ao nível da definição de 

currículos), a reputação (enfraquecida) da Escola e dos docentes… 

O QECR refere ainda a organização da aprendizagem a partir de quatro domínios: o 

público, o privado, o educativo e o profissional, demonstrando a abrangência com que projeta 

a transmissão e aquisição das línguas o que se constitui como uma mais-valia, tal como 

acontece quando identifica as limitações e os problemas com que se confrontam todos os 

envolvidos neste processo de ensino-aprendizagem de novas línguas. 

                                                
5 Além do observável nas turmas de 9º, 10º e 11º anos com as quais trabalhámos no ano letivo 2013-2014 
no Agrupamento de Escolas Afonso de Albuquerque (Guarda), socorremo-nos da experiência em turmas 
de 7º, 8º, 9º e 11º anos no Agrupamento de Escolas de Valdevez (Arcos de Valdevez) no ano letivo 2010- 
-2011; turmas de 7º, 8º, 9º, 10º e CEF do Agrupamento de Escolas de Santo António (escola TEIP, no 
Barreiro) no ano letivo 2012-2013; formação de jovens e adultos; cursos de aprendizagem e formação 
englobada no Programa Novas Oportunidades. 
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É porém o quadro-síntese dos níveis definidos pelo QECR o ex libris deste documento, 

uma vez que todos os cidadão europeus deverão incluí-lo no seu CV. A utilidade deste quadro 

é, contudo, mais ampla: “A definição da proficiência do aprendente associada às categorias 

usadas no QECR pode ajudar a tornar mais concreto aquilo que é apropriado esperar nos 

diferentes níveis de êxito em função dessas categorias. Por seu lado, isto pode ajudar à 

formulação de enunciados claros e realistas dos objetivos gerais da aprendizagem. 

Toda a aprendizagem que decorre num determinado período de tempo necessita de 

estar organizada em unidades que tenham em conta a progressão e assegurem uma 

continuidade. Os Programas e os materiais têm de estar relacionados uns com os outros. Um 

Quadro organizado em níveis pode facilitar esta operação. 

Os esforços de aprendizagem relativamente a estes objectivos e a estas unidades 

devem também ser colocados na dimensão vertical de progresso, ou seja, devem ser avaliados 

em função da proficiência adquirida. A existência de enunciados que descrevam os diferentes 

níveis de proficiência pode facilitar esta operação. 

Uma avaliação deste tipo deve ter em conta as aprendizagens aleatórias, feitas fora 

do sistema escolar, do tipo de enriquecimento marginal já referido. A apresentação de um 

conjunto de enunciados de proficiência que ultrapassem os limites de um determinado 

programa pode ser útil. 

A apresentação de um conjunto de descritores de proficiência facilitará a comparação 

de objectivos, níveis, materiais, testes e níveis de êxito em sistemas e situações diferentes. 

Um Quadro de Referência que inclua as dimensões horizontal e vertical facilitará a 

definição de objectivos parciais e o reconhecimento de perfis irregulares, de competências 

parciais. 

Um Quadro de Referência de níveis e de categorias que facilite o estabelecimento de 

perfis de objectivos para determinados fins pode ajudar os inspectores escolares. Um Quadro 

deste tipo pode contribuir para avaliar se os aprendentes estão a trabalhar no nível 

apropriado nas diferentes áreas; pode dar informações sobre se o desempenho dos 

aprendentes nessas áreas tem o nível adequado ao estádio de aprendizagem, às finalidades de 

curto e de longo prazo, em termos de uma proficiência em língua eficaz e de 

desenvolvimento pessoal. 

Finalmente, ao longo do seu percurso de aprendentes de línguas, os estudantes 

frequentarão várias instituições e organismos que dão cursos de línguas; a existência de um 

conjunto de níveis pode facilitar a colaboração entre os vários organismos. Em virtude da 

grande mobilidade pessoal, é cada vez mais frequente mudar de sistema educativo, no fim ou 

mesmo no meio de um certo período estabelecido, numa determinada instituição. Por isso, é 

cada vez mais importante a existência de uma escala comum para descrever os níveis de êxito 

dos aprendentes”. (QECR. 2001: 39) 

Parece portanto claro como a existência deste quadro de níveis não só orienta como 

também nos insta, a todos os que fazemos parte do sistema de ensino, a aplicar as suas 

recomendações e a criar materiais didáticos ajustados à proposta que nos faz. Porém, 
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encontramos no artigo “Cómo aplicar los Niveles de Referencia a la elaboración de materiales 

didácticos: estudio sobre Pasaporte A1” (Navarro Serrano et alii. 2008: 13) uma perspetiva 

que sintetiza algumas das críticas que costumam ser apontadas ao QECR: “(…) nos Níveis [de 

Referência do Instituto Cervantes] traduzem-se enunciados que no QECR têm um carácter 

genérico transformando-os em descritores muito concretos. A descrição do QECR não refere 

conteúdos concretos, enquanto os Níveis de Referência procuram traduzi-los em conteúdos 

gramaticais, nocionais, funcionais, socioculturais e de aprendizagem (…) o que pretendemos 

não é questionar a mais-valia do QECR mas sim indicar a imprecisão dos seus descritores em 

contraste com a exactidão do que encontramos nos Níveis de Referência (…) hoje temos um 

critério claro para distinguir o nível concreto de cada atividade”. 

De qualquer forma, e conscientes de que o ensino supõe uma actualização constante, 

é crível que mais documentos surjam a partir do QECR e, no nosso entender, esse facto, mais 

que revelar as fragilidades, demonstra a força geradora que congrega e amplia ao ser capaz 

de uniformizar e criar pontes para novas concretizações que se baseiam na nova fórmula que 

introduziu. 

Importa contudo referir as razões que presidem à ausência de rigidez revelada no 

QECR e que compreendemos, da mesma forma que assumimos que a maioria dos materiais 

didáticos que se criam visam chegar ao maior número possível de aprendentes, pelo que têm 

que ser suficientemente abrangentes e abertos. Por outro lado, e retomando o artigo de 

Serrano para procurar razões que justifiquem a maior exatidão do documento do Instituto 

Cervantes, parece-nos razão suficiente o facto de esta segunda orientar o ensino de uma só 

língua em todo o mundo – o espanhol, por oposição a um documento (QECR) que procura 

uniformizar o ensino de várias línguas em países com soberania própria e sistemas educativos 

que se quer aliciar para um determinado objectivo, rejeitando a possibilidade de imposição 

de um só modelo inquestionável.    

“Em consonância com os princípios fundamentais de uma democracia pluralista, o 

QECR pretende ser não apenas exaustivo, transparente e coerente, mas também aberto, 

dinâmico e não dogmático. Por isso, não pode tomar nenhuma posição nos debates teóricos 

actuais sobre a natureza da aquisição das línguas e a sua relação com a aprendizagem; nem 

tão-pouco deve defender nenhuma abordagem específica para o ensino das línguas, em 

detrimento de outras abordagens. O seu verdadeiro papel é encorajar todos aqueles que 

estão envolvidos como parceiros no processo de ensino/aprendizagem de línguas a enunciar o 

mais explícita e claramente possível as suas bases teóricas e os seus procedimentos práticos. 

De modo a desempenhar este papel, o QECR elabora um inventário de parâmetros, 

categorias, critérios e escalas que podem ser usados pelos utilizadores; este inventário pode, 

eventualmente, estimulá-los a tomar em consideração um leque maior de opções ou a 

questionar os pressupostos tradicionais que usam e que nunca foram antes examinados. Não 

significa isto que tais pressupostos estejam errados, mas apenas que todos aqueles que são 

responsáveis pelo planeamento podem beneficiar se reexaminarem a teoria e a prática e 
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tomarem em conta as decisões já tomadas por outros que trabalham na mesma área e, em 

especial, noutros países europeus. 

Um Quadro de Referência aberto e «neutro» não implica, evidentemente, uma 

ausência de política”. (QECR. 2001: 41) Esta mesma conceção preside, como não podia deixar 

de ser, à definição dos critérios de avaliação organizados no QECR o que pode ser utilizado de 

forma muito construtiva na Escola pública. 

A partir do momento em que o plano curricular que orienta o ensino das línguas 

uniformiza níveis e objetivos no sistema público e no privado, no território nacional e em 

todo o espaço europeu, não tem relação com faixas etárias, é fundamental para a progressão 

profissional de todos os cidadãos e é reconhecido em todo o mundo, nós, professores de 

línguas, temos ao nosso dispor uma ferramenta que nos permite demonstrar a utilidade 

prática do aprendido na Escola; rivalizar com as ofertas (geralmente dispendiosas) de cursos 

externos ao sistema público e que ao longo dos anos em muito têm contribuído para o 

enfraquecimento, má reputação, desvalorização do ensino escolarizado; estabelecer sinergias 

e protocolos (de estágios, certificações e formações externas) com entidades públicas e 

privadas...  

Sustentamos a opinião que o QECR não só veio uniformizar como credibiliza e pode ser 

usado em prol da recuperação da reputação (perdida) da Escola Pública… assim o permita a 

tutela e o entendam os agentes educativos em exercício. 

Não é tarefa fácil nem apresenta resultados imediatos, tal como não é automática a 

interpretação e organização do trabalho a partir das propostas do QECR: para ambas se 

requer ambição, intuição e profissionalismo.  

Também aqui reside uma das fraquezas do documento em análise. Diz o povo que 

“uma andorinha não faz a primavera”, contudo, sabemos que as más práticas surtem 

geralmente um efeito muito mais expressivo a nível social que o trabalho bem 

desempenhado. Seja pela exigência, nem sempre fácil de perceber e aceitar, seja por outros 

fatores, criticar parece sempre mais fácil e marcante que elogiar, pelo que tudo o que temos 

referido como mais-valias do QECR podem, ao fim e ao cabo, ser um conjunto de sistemas 

que mal interpretados e mal conduzidos resultam num vazio imenso.  

“Os métodos intuitivos podem ser suficientes no caso de sistemas para contextos 

específicos, mas têm certas limitações relativamente ao desenvolvimento de uma escala num 

Quadro Comum de Referência. A principal fraqueza da confiança na intuição reside, em 

primeiro lugar, no facto de a formulação a um nível determinado ser subjectiva. Em segundo 

lugar, há também a possibilidade de alguns utilizadores, vindos de sectores diferentes, 

poderem ter perspectivas diferentes devido às necessidades dos seus aprendentes. Uma 

escala, à semelhança de um teste, só é válida para contextos em que está provado que 

funciona. A validação – que envolve uma análise quantitativa – é um processo contínuo e, 

teoricamente, sem fim”. (QECR. 2001: 46) 

Ao longo deste processo os aprendentes poder-se-ão encaixar em seis níveis de 

domínio da língua: de iniciação, elementar, limiar, vantagem, de autonomia e de mestria 
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cuja definição se apoia em quadros descritivos construídos na definição de especificações de 

estratégias, atividades comunicativas e competências comunicativas linguísticas. 

No Capítulo III apresentaremos propostas didáticas para os níveis B1, B2 e C1, 

respetivamente 9º ano (espanhol língua estrangeira 2 – iniciação, nível 3), 10º ano (espanhol 

língua estrangeira 2 – continuação, nível 4) e 11º ano (espanhol língua estrangeira 3 – 

continuação, nível 5) pelo que os materiais apresentados estão orientados para aprendentes-

utilizadores independentes (B1 e B2) e proficientes (C1).   

Tanto programas como manuais estão organizados e orientados a partir do QECR (à 

exceção, tal como já referimos, do de 9º ano – 3º ciclo do ensino básico) pelo que as 

propostas apresentadas se orientaram para aprendentes com as características globais que 

transcrevemos, ainda que na prática, como veremos adiante, não exista correspondência 

entre o nível expectável e o conhecimento real de alguns dos alunos aos quais se destinaram: 

“[9º ano – iniciação] Utilizador independente (B1): É capaz de compreender as 

questões principais, quando é usada uma linguagem clara e estandardizada e os assuntos lhe 

são familiares (temas abordados no trabalho, na escola e nos momentos de lazer, etc.). É 

capaz de lidar com a maioria das situações encontradas na região onde se fala a língua-alvo. É 

capaz de produzir um discurso simples e coerente sobre assuntos que lhe são familiares ou de 

interesse pessoal. Pode descrever experiências e eventos, sonhos, esperanças e ambições, 

bem como expor brevemente razões e justificações para uma opinião ou um projecto. 

[10º ano – continuação] Utilizador independente (B2): É capaz de compreender as 

ideias principais em textos complexos sobre assuntos concretos e abstractos, incluindo 

discussões técnicas na sua área de especialidade. É capaz de comunicar com um certo grau de 

espontaneidade e de à-vontade com falantes nativos, sem que haja tensão de parte a parte. É 

capaz de exprimir-se de modo claro e pormenorizado sobre uma grande variedade de temas e 

explicar um ponto de vista sobre um tema da actualidade, expondo as vantagens e os 

inconvenientes de várias possibilidades. 

[11º ano – continuação] Utilizador proficiente (C1): É capaz de compreender um vasto 

número de textos longos e exigentes, reconhecendo os seus significados implícitos. É capaz de 

se exprimir de forma fluente e espontânea sem precisar de procurar muito as palavras. 

É capaz de usar a língua de modo flexível e eficaz para fins sociais, académicos e 

profissionais. Pode exprimir-se sobre temas complexos, de forma clara e bem estruturada, 

manifestando o domínio de mecanismos de organização, de articulação e de coesão do 

discurso.” (QECR. 2001: 49) 

É indiscutível que, se no plano teórico existe uma perfeita simbiose entre QECR e 

Programas do Ensino Secundário, tanto no caso das turmas de 10º e 11º anos com as quais 

trabalhámos, respectivamente no 2.º e 1º períodos do presente ano letivo (2013-2014), como 

na do 9º ano onde desenvolvemos a nossa prática pedagógica supervisionada durante o 3º 

período, são notórios e evidentes os desfasamentos entre as definições do QECR, o Portefólio 

Europeu das Línguas, as competências definidas pelos Programas (o espanhol continua sem 

metas curriculares) e o domínio que os alunos demonstraram ter. 
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Já anteriormente nos referimos a problemas detetados na prática letiva em contexto 

real, aos quais acrescentamos a ostensiva falta de meios para que, em Portugal, se possam 

cumprir e atingir os objetivos delineados/ exigidos mas não exigíveis. Para tal contribui, sem 

dúvida, ainda que não isoladamente, a ausência, parcial em alguns casos, total em poucos 

outros, do “ (…) domínio educativo, no qual o indivíduo está empenhado numa aprendizagem 

organizada, especialmente (mas não necessariamente) numa instituição de ensino”. (QECR. 

2001: 76) 

Confrontamo-nos atualmente, e é fundamental assumi-lo para que se possa ir ao 

encontro das reais necessidades e contextos dos aprendentes/ dos objetivos de quem ensina, 

com um grave problema de atitude perante o Saber. 

Ainda que não seja uma limitação do QECR, a prática revela que poderemos estar a 

formar cidadãos que falaciosamente se certificam como “independentes ou proficientes” sem 

que na realidade o sejam: “Estruturar um texto encadeado, explicar um raciocínio com 

lógica, utilizar uma linguagem rigorosa ou articular diferentes conceitos da mesma disciplina 

são incapacidades que percorrem os alunos do 8º ao 12º ano de escolaridade, seja na 

Matemática, seja na Língua Portuguesa ou na Biologia. Mais que dominar a matéria, a grande 

dificuldade dos estudantes das escolas básicas e secundárias é expressar por escrito as suas 

ideias e os conhecimentos que adquiriram nas aulas. Esta é a principal conclusão do Relatório 

2010 do Gabinete de Avaliação Educacional (Gave). Poucas semanas depois de o estudo do 

PISA revelar que Portugal é o país da OCDE que mais progrediu na educação, chega agora o 

relatório do Gave que vem demonstrar que os alunos portugueses afinal estão ainda longe de 

conseguir desempenhar tarefas tão simples como, por exemplo, interpretar um texto poético, 

solucionar um exercício matemático com mais de duas etapas ou enfrentar um enunciado que 

não seja simples e curto”. 6 

No decorrer da nossa prática letiva, ainda que a maioria esteja desalinhada do QECR, 

detetámos que as atividades de audição, leitura, compreensão e interação oral estão a um 

nível mais satisfatório que as de produção escrita e de oralidade.   

Prova da grande riqueza do QECR é a definição, também, de competência de 

aprendizagem onde se enquadram a capacidade de estudo e a capacidade heurística que, tal 

como já referimos, nos parecem ser deficitárias em muitos dos alunos portugueses com os 

quais trabalhámos. 

“As capacidades de estudo (…) incluem a capacidade para fazer uso eficaz das 

oportunidades de aprendizagem oferecidas pelas situações de ensino, p. ex.: permanecer 

atento à informação apresentada; entender a intenção da tarefa a realizar; cooperar 

eficazmente em trabalho de pares ou de grupo; utilizar activamente, de maneira frequente e 

rápida, a língua estudada; a capacidade de utilizar todos os materiais disponíveis para uma 

aprendizagem autónoma; a capacidade de organizar e de utilizar materiais para uma 

aprendizagem autodirigida; a capacidade para aprender eficazmente (dos pontos de vista 

                                                
6 In http://www.ionline.pt/artigos/96159-relatorio-2010-alunos-nao-sabem-raciocinar-nem-escrever 
(última consulta em 26 de maio de 2014) 

http://www.ionline.pt/artigos/96159-relatorio-2010-alunos-nao-sabem-raciocinar-nem-escrever
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linguístico e sociocultural) pela observação directa e pela participação nos eventos 

comunicativos, pelo desenvolvimento das capacidades percetivas, analíticas e heurísticas; a 

consciência dos seus pontos fortes e dos seus pontos fracos enquanto aprendente; a 

capacidade para identificar necessidades e objetivos próprios; a capacidade para organizar 

estratégias e procedimentos próprios para atingir esses objectivos, de acordo com as suas 

próprias caraterísticas e os seus próprios recursos. 

As capacidades heurísticas (…) incluem: a capacidade do aprendente para aceitar uma 

experiência nova (uma língua nova, novas gentes, novas maneiras de se comportar, etc.) e 

para mobilizar as suas competências (p. ex.: observando, interpretando aquilo que observa, 

analisando, inferindo, memorizando, etc.) numa situação de aprendizagem dada; a 

capacidade do aprendente para utilizar a língua-alvo de modo a encontrar, a compreender e, 

se necessário, a transmitir uma informação nova (nomeadamente utilizando as fontes de 

referência na língua-alvo); a capacidade para utilizar as novas tecnologias (p. ex.: procurando 

informação nas bases de dados, nos hipertextos, etc.)”. (QECR. 2001: 155) 

Porém, não se esquece o QECR de definir, da forma aberta à qual já nos referimos, os 

papéis relativos dos professores, dos aprendentes e dos suportes didáctico-pedagógicos.  

Quanto a docentes, os papeis-modelo apresentados (QECR. 2001: 202) incitam à 

autoanálise: “Que importância dão: a) às suas capacidades para ensinar?; b) às suas 

capacidades de gestão da sala de aula?; c) à sua capacidade de fazer pesquisa e de reflectir 

sobre a experiência?; d) ao seu estilo de ensino?; e) à sua compreensão e à sua capacidade de 

lidar com os testes e a avaliação?; f) ao seu conhecimento e à sua capacidade para ensinar 

aspectos socioculturais?; g) às suas atitudes e capacidades interculturais?; h) ao seu 

conhecimento e à sua capacidade para desenvolver nos estudantes a sua apreciação estética 

da literatura?; i) à sua capacidade para individualizar o ensino em turmas com diversos tipos 

de aprendentes e de capacidades?” e à questionação de métodos e formas de desempenho: 

“Durante o trabalho de grupo ou de pares, o professor deverá: a) apenas supervisionar e 

manter a ordem?; b) circular para ajudar na execução do trabalho?; c) estar disponível para o 

trabalho individual?; d) adoptar o papel de facilitador e de supervisor, aceitando e reagindo 

às observações dos alunos sobre a sua aprendizagem e coordenando as actividades dos 

estudantes para além de controlar e de aconselhar?”. Abre ainda a discussão em torno dos 

suportes técnicos (QECR. 2001: 203): “Que uso deve ser feito dos suportes técnicos (cassetes- 

-áudio e vídeo, computador, etc.)? a) nenhum; b) para demonstrações na turma, para 

repetições, etc.; c) para um laboratório multimédia; d) para um ensino individualizado 

autodirigido; e) como base para trabalho de grupo (discussão, negociação, jogos cooperativos 

e competitivos, etc.); f) para uma rede escolar informatizada e internacional aberta a 

escolas, a turmas e a indivíduos.” e da otimização da utilização de materiais vídeo, áudio e 

escritos em contexto de sala de aula, da forma de os aplicar, da ponderação de resultados e 

da metodologia/ orientação pedagógica: “Que papel devem ter os textos no ensino e na 

aprendizagem das línguas? De que modo se espera ou se exige que os aprendentes aprendam a 

partir de textos orais e escritos? a) pela simples exposição; b) pela simples exposição, mas 
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certificando-se de que o novo material é inteligível por inferência a partir do contexto verbal, 

do suporte visual, etc.; c) pela exposição ao texto, com uma compreensão controlada e 

assistida por questões e respostas em L2, por questões de escolha múltipla, pela relação 

texto/imagem, etc.; d) como c), mas com um ou mais dos seguintes aspectos: testes de 

compreensão em L1; explicações em L1; explicações (incluindo qualquer tradução ad hoc 

necessária) em L2; tradução sistemática em L1 pelos alunos ou estudantes; atividades prévias 

de compreensão do oral e/ou atividades de compreensão em grupo, atividades prévias de 

compreensão escrita, etc”. 

Por fim, referimo-nos ao QECR como documento polivalente que reconhece no 

aprendente uma multiplicidade de características indutoras de factores mais ou menos 

possibilitadores da aprendizagem intercultural, plurilinguística e multicultural. A abrangência 

das suas propostas, reflexões e questionações são, em nosso entender, de uma riqueza ímpar 

que deve continuar a ser explorada, promovida, amplificada e adaptada. Como ponte para o 

próximo capítulo e porque entendemos que a motivação tem sido descurada no nosso país 

tanto no que concerne à preocupação razoável e profícua com os interesses dos alunos; como 

no que se refere às condições de vida e trabalho de professores, técnicos e encarregados de 

educação, terminamos este capítulo com o que se diz no QECR a propósito da importância dos 

fatores afetivos (QECR. 2001: 222): “(…) uma imagem positiva de si próprio e a ausência de 

inibições são susceptíveis de contribuir para o êxito da execução de uma tarefa quando o 

aprendente tem a necessária confiança em si próprio para a continuar; assumirá, por 

exemplo, o controlo da interacção, se for necessário (por ex.: intervindo para obter 

esclarecimento, para verificar a compreensão, para correr riscos, ou, no caso de dificuldades 

de compreensão, para continuar a ler e a ouvir e a fazer inferências, etc.); o grau de inibição 

pode depender da situação ou da tarefa. (…) o desempenho é influenciado pelo estado físico 

e emocional do aprendente (um aprendente muito atento e tranquilo tem mais hipóteses de 

aprender e de ser bem sucedido do que um aprendente cansado e ansioso)”. Estes aspetos, 

em tempos de crise, de Europa em mudança (mais radical, xenófoba, intolerante…), de 

desemprego e desesperança, de emigrações forçadas e competições que premeiam métodos 

pouco claros de progressão em detrimento dos valores que orientam teoricamente a União 

Europeia, deverão ser equacionados em termos de aplicação: estão a falhar e não há (bom) 

documento que se sobreponha às (más) práticas, (más) decisões e (más) correntes ideológicas 

que estão a dizimar as Humanidades e o Humanismo. 
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Capítulo II 

2. A criação de materiais didáticos para 

o ensino de línguas estrangeiras 

2.1 Construir materiais para as aulas de língua: perspetivas 

O conhecimento apenas da verdade não é suficiente; pelo contrário, este 
conhecimento deve ser continuamente renovado à custa de um esforço 
contínuo, sob pena de se perder. Lembra uma estátua de mármore no deserto 
que está continuamente em perigo de ser enterrada pela areia em 
movimento. As mãos de serviço têm de estar continuamente a trabalhar para 
que o mármore continue indefinidamente a brilhar ao sol. A este grupo de 
mãos também pertencem as minhas. 

Albert Einstein 

 
Ensinar supõe um movimento contínuo de atualizações e investimento em formação, 

recursos e materiais próprios para usar em contexto de sala de aula: as cristalizações que o 

ensino conheceu outrora não se coadunam com o momento presente nem com as 

caraterísticas das turmas com que hoje trabalhamos. A par dos novos paradigmas didático-     

-pedagógicos todas estas alterações trazem novos desafios nem sempre fáceis de superar. 

Bestard Monroig y Pérez Martin (cit. por Gonzales, 2008: 6) entendem que “(…) a relação 

entre ensinar e aprender não é tão simples que possamos acreditar que basta prestar atenção 

exclusivamente ao trabalho do professor (…) se o objectivo final de todo o trabalho docente é 

que o aluno aprenda, faz falta ter uma ideia prévia sobre como aprende o indivíduo” 

(Tradução nossa).  A Escola, como espaço que simultaneamente acolhe e projeta o mundo, 

pede-nos que olhemos para “o” aluno, mesmo quando a realidade de muitos docentes é 

trabalhar com 8, 9 turmas (de 20, 30 alunos cada), como aprendente com necessidades 

próprias, um percurso que se pretende autonomizar progressivamente, dificuldades, projetos 

e motivações para as quais procuramos respostas num quadro de constante mudança. 

No contexto particular do ensino das línguas, por tudo o que já referimos antes, os 

professores vêem-se confrontados com um conjunto de dúvidas quanto ao melhor método e 

quanto à selecção de materiais para as suas aulas. A resposta nunca é pacífica: trabalhar com 

pessoas, sejam elas crianças, adolescentes, jovens ou adultos, supõe que o processo de 

ensino-aprendizagem seja acompanhado de uma reflexão constante: “Estas reflexões surgem 

assim que se começa a ser intermediário entre uma língua e novos falantes. O mestre e o 
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professor que tenham a seu cargo um grupo de alunos para formar idiomaticamente devem 

apresentar-se diante dos alunos como um modelo a seguir e imitar. Os seus conhecimentos 

importam muito, mas importa ainda mais a atitude na transmissão de noções da língua que 

lecciona e que é nova para os alunos (…) um transmissor de noções idiomáticas, sejam elas da 

natureza que forem, está imbuído em ideias claras, seguras e modernas se quer que o seu 

trabalho dê os frutos pretendidos. Por esta razão, se não tem uma consciência linguística 

definida, pouco poderá fazer, talvez não vá mais além da mera transmissão, e certamente 

ficará a meio caminho na função, sempre transcendente e delicada, de oferecer a outros os 

meios mais adequados para a comunicação oral e escrita. Muitas pessoas pensam que basta 

dar conceitos gerais de gramática, orientação prosódica, vocabulário e escrita mais ou menos 

ajustada a cânones. Os que, desde sempre, estamos em contato diário e direto com este 

tema e o vivemos em sala de aula sabemos que a realidade é outra, mais completa, mais 

difícil, menos cómoda” (Balsas, 2006: 9) 

Rubio Osuna (2011) refere-se aos principais fatores que influenciam os aprendentes de 

uma língua estrangeira, identificando quatro: a idade, a apetência, a personalidade e a 

autoestima. Destes, destaca a idade como o mais decisivo, citando os estudos dos 

neurologistas Penfield e Roberts (1959) e do médico antropólogo francês Broca (1861), para 

determinar a idade ideal do aprendente (Rubio Osuna, 2011: 2): “Encontramos o período 

chave de ensino e compreensão tanto da língua materna como de uma segunda língua entre 

os dois anos e a puberdade. Ainda que as crianças aprendam com maior rapidez e menor 

esforço, os adultos têm mais condições como maior capacidade de armazenamento da 

informação, maior capacidade de análise, etc. os adultos compreendem as regras linguísticas 

com maior profundidade e perspicácia que uma criança. As razões físico-sociais que facilitam 

o entendimento de uma língua estrangeira pelas crianças são: a inteligência ou a capacidade 

para processar informação linguística de forma indutiva. Esta habilidade aumenta à medida 

que o aprendente vai crescendo, e portanto desenvolvendo e ampliando todo o conhecimento 

armazenado; a memória, que atinge o seu ponto mais alto por volta dos 9 anos; as 

capacidades motoras, que alcançam também o seu pico cerca dessa idade, decaindo 

posteriormente ainda que não afete a pronuncia; o ensino num contexto natural facilita a 

interação social nas crianças, porque não são propensos a demonstrar vergonha na 

comunicação em língua estrangeira, por oposição aos adultos que são mais permeáveis, 

sentindo-se intimidados ao cometer erros; e o ensino em aulas beneficia os estudantes com 

mais idade, já que deste modo têm a oportunidade de corrigir os seus erros gramaticais e de 

compreensão de maneira oral e escrita. Desta forma, os alunos melhoram as suas 

competências linguísticas, exceto a competência oral, que se desenvolve com maior 

profundidade num contexto natural”. (Tradução nossa) 

O segundo fator – a apetência – é encarada por alguns autores como sinónimo de 

inteligência, ligação que outros (como nós) rejeitam. Do fator apetência fazem parte várias 

competências: a linguística, a comunicativa, a auditiva e até a motora. Pelo exposto 

percebemos que a capacidade inteletual do aprendente não é determinante porque existem 



O Ensino do Português e do Espanhol como Línguas Estrangeiras:  
Análise de Contextos de Aprendizagem e Criação de Materiais Didáticos 

47 

 

alunos que, devido a fatores pessoais, biológicos, sociais e outros, se inserem num quadro que 

auxilia a existência de uma maior predisposição para a aprendizagem de língua. A apetência é 

relevante, sim, mas não a confundamos com inteligência (Rubio Osuna, 2011: 2): “(…) não 

desempenha nenhum papel decisivo no que diz respeito às competências comunicativas que 

se estabelecem num contexto natural. Um dos fatores mais importantes da apetência 

linguística é a competência auditiva do aprendiz relativamente à segunda língua. 

Normalmente aceita-se que a competência auditiva do aluno está claramente relacionada 

com a forma como aprendeu a segunda língua, sendo a melhor forma a natural, não obstante 

desconhece-se se a precisão do domínio desta competência oral se deve unicamente a esta 

característica «natural». Relacionada com a competência oral dos aprendentes está a 

«competência motora». Esta competência está relacionada com a capacidade para 

desenvolver e controlar certos músculos do corpo, já que a produção da fala mobiliza uma 

série de órgãos (mandíbula, lábios, língua, cordas vocais, etc.). Os movimentos destes órgãos 

diferem de língua para língua, portanto a «educação» muscular destas partes deve ser 

praticada continuamente pelo falante, com melhores resultados se o aprendente começa a 

dominar estes músculos desde cedo”. (Tradução nossa) 

A personalidade do aluno, como nos indica a prática, é igualmente determinante 

neste processo de aquisição de uma língua estrangeira. Desde alunos extrovertidos, a alunos 

envergonhados, conflituosos, despreocupados, ansiosos, hiperativos, sensíveis… é amplo o 

leque que podemos traçar e, sabemo-lo, há maior facilidade em trabalhar com uns e maior 

rentabilidade com outros. Numa aula de língua, cujo modelo é o comunicativo, trabalhar com 

uma turma de aprendentes tímidos ou demasiado extrovertidos é problemático. 

No artigo “Factores que intervienen en el aprendizaje de una segunda lengua” 

(2011:3) diz Rubio Osuna: “Supomos que a conduta de um aluno introvertido não é 

suficientemente aceitável na maioria dos casos em que se pretende aprender uma língua 

estrangeira, uma vez que acreditamos que por exemplo a sua participação oral não é tão 

habitual como a da maioria dos casos de alunos extrovertidos, ainda que também exista uma 

série de fatores internos como por exemplo uma maior compreensão e dedicação «interna» ou 

«interiorizada» por parte de alguns alunos introvertidos que chega a permitir em alguns casos 

a superação ou que se igualem aos alunos que participam mais (…). Autores como Krashen e 

Rossier são da opinião que o tipo de personalidade extrovertida pode contribuir de maneira 

decisiva na aquisição de uma segunda língua. Krashen fala de um tipo de «filtro afetivo» que 

se encontra neste grupo de estudantes, ou seja, relaciona também o afeto e a interacção 

social com a rapidez e a motivação do aluno extrovertido no que diz respeito à eficácia da 

aprendizagem da nova língua, no caso de lhe agradar o contexto e os fatores sociais nos quais 

se insere. Não obstante, autores como Swain e Burnaby não acreditam na relação entre a 

extroversão e a competência dos aprendentes. Porém, está provado que quanto maior for a 

predisposição do aluno para se relacionar com falantes nativos, mais rapidamente avançará 

na compreensão do idioma. Do mesmo modo, a empatia é outro fator determinante dentro da 

personalidade do estudante.” (tradução nossa) 
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Existe ainda um outro elemento da personalidade dos alunos que condiciona 

aprendizagem e resultados: a autoestima. Alunos constrangidos ou muito pressionados pelos 

resultados demonstram, não raras vezes, pouca noção do real valor do trabalho que 

desenvolvem; por outro lado, aprendentes vítimas de bullying, com características físicas ou 

perfis sociais desenquadrados dos da maioria ou dos socialmente valorizados demonstram 

problemas de sociabilização que se devem e/ou desencadeiam baixos índices de autoestima o 

que condiciona a atitude em aula, bem como a predisposição para aprender e agir. A 

dificuldade de exposição trava o processo e cria barreiras que muitas das vezes não estamos 

preparados para ajudar a superar. A este respeito Rubio Osuna (2011: 4) refere que “A 

autoestima do aluno tem que ver com a valorização que o próprio faz de si mesmo em 

circunstâncias e contextos da vida quotidiana. Sobretudo há que ter em consideração se 

centra a sua autoestima no que diz respeito à aprendizagem de uma segunda língua de 

maneira positiva ou negativa, já que o tipo de estudantes que se sentem identificados com o 

segundo caso costumam reprovar nas disciplinas de língua estrangeira e sentem-se, além 

disso, desmotivados. Este é um dos motivos pelo qual o professor deve criar na sua aula uma 

relação entre os alunos e a matéria. A atitude do professor relativamente à sua disciplina 

deve ser sempre aberta e amistosa, apoiando o aluno sempre que este necessite.” (Tradução 

nossa) 

Como já vimos, o processo de ensino de uma nova língua depende de fatores que vão, 

também, desde o objetivo do aprendente até ao meio onde se aprende/ensina. Uma das 

formas de motivação e familiarização do aprendente com a disciplina/nova língua é a 

utilização do idioma em todos os momentos da aula, desde o início do ano, porém, em cada 

uma das fases do percurso de adaptação a uma nova língua e cultura é necessário que esteja 

ativo esse ingrediente fundamental: a motivação. O êxito relaciona-se diretamente com esta, 

ainda que não em exclusividade, e as atitudes adotadas perante tudo o que gravita em torno 

do objeto de aprendizagem, no caso das línguas as relações sociais e culturais com os falantes 

da língua que se está a conhecer, também podem ser o leitmotiv que promove o êxito na 

hora de aprender e aplicar o conhecimento.   

Sendo um aspeto tão determinante no processo, importa-nos perceber como motivar 

ou manter a motivação dos nossos aprendentes. No atual panorama escolar é frequente 

sermos confrontados com alunos que não reconhecem utilidade na Escola nem no Saber, 

demonstrando contrariedade perante quase todas as atividades propostas e apresentando 

níveis de desinteresse difíceis de combater. Muitos de nós procuramos continuamente formas 

de modificar essa resistência à escola, à disciplina que lecionamos, a determinados conteúdos 

que suscitam mais problemas mas, para que o nosso esforço não seja em vão, é necessário ter 

claro o que é um “aluno motivado”. Para Crookes e Schmidt (1991: 480 cit por Portela: 62) é 

“aquele que participa ativamente na tarefa proposta pelo professor e que mantém esse grau 

de participação sem necessidade de estímulo e incentivo contínuos por parte do docente”. 
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Portela (Abordagem comunicativa na aquisição de língua estrangeira: 60) dá a 

conhecer, aliás, várias perspetivas acerca do tema: “Gardner e Lambert (1972) apresentam 

dois tipos de motivação; a motivação integrativa e a motivação instrumental.  

A motivação integrativa caracteriza-se pelas atitudes positivas em relação ao grupo 

de falantes da língua-meta, pelo desejo ou vontade de integração nesse grupo ou, no mínimo, 

pelo interesse em conhecer membros do referido grupo e conversar com eles.  

Já a motivação instrumental caracteriza-se por um desejo de obter, graças ao 

conhecimento de uma língua estrangeira, um reconhecimento social ou vantagens 

económicas. A perspectiva, neste caso, está mais orientada em direção ao próprio indivíduo, 

no sentido de que uma pessoa dispõe-se a aprender um novo código para obter proveito do 

tipo não pessoal.  

Para Gardner e Lambert (1972), um aluno com uma orientação instrumental com 

respeito a aprendizagem de uma língua pode estar tão motivado quanto o aluno com uma 

orientação integrativa. Contudo, os autores acreditam que os alunos com uma orientação 

integrativa com relação a aprendizagem de uma dada língua alcançarão um melhor domínio 

linguístico do idioma em questão.  

A motivação integrativa foi considerada, muitas vezes, superior à instrumental, e 

Gardner (1985) chega a referir-se a ela como o pilar mais importante no momento de 

aprender uma segunda língua devido a diversos estudos feitos anteriormente.  

Gardner (ibid) após vários estudos empíricos reviu os seus próprios postulados 

permitindo o aparecimento do modelo «socioeducacional» que enfatiza que os idiomas 

educacionais englobam a aprendizagem em aspetos do comportamento típico de outra 

comunidade linguística. Assim, as atitudes, por parte do aluno, em relação a essa comunidade 

linguística determinarão, pelo menos em parte, o sucesso da aprendizagem da L2.  

Nesse modelo, Gardner (1985) distingue as crenças culturais surgidas a partir do 

contexto social; a motivação fruto das diferenças individuais no momento de aprender uma 

língua; contextos formais e não formais na aprendizagem e resultados linguísticos. Assim, 

Gardner (1985) mantém as relações dos quatros componentes de causa-efeito, tanto em nível 

teórico quanto empírico.  

Krashen (1982) reduz o papel da motivação a uma parte da sua teoria do Monitor e 

considera a motivação como parte do filtro responsável pelos processos inconscientes. 

Todavia, o processo de aprendizagem de uma L2 é muito mais amplo e complexo, pois, 

algumas vezes, ocorre tanto dentro como fora da sala de aula e, ao mesmo tempo, trata-se 

de um processo no qual o discente tem parte ativa todo o tempo.  

Em estudos recentes começaram a ser considerados os aspectos como atitude ativa do 

discente, por exemplo, como um fator determinante na aprendizagem de uma L2. Devido a 

isso, Crookes e Schmidt (1991) afirmam que um bom estudante de idiomas está bastante 

imerso na aprendizagem da L2, tanto no plano metacognitivo – estratégias e funções de 

execução da atenção – quanto no âmbito de estratégias cognitivas.  
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Keller (1983), na sua teoria da motivação voltada para o ensino, distingue quatro 

fatores básicos: 1. interesse: do ponto de vista cognitivo, refere-se a uma resposta positiva 

ante um estímulo, baseado em alguma estrutura cognitiva preexistente que desperta e 

mantém a curiosidade do aluno; 2. relevância: requisito prévio para uma motivação contínua, 

ou seja, o aluno percebe que aquilo que lhe é apresentado no contexto docente pode ser 

importante para suas próprias necessidades pessoais; 3. expetativa: os alunos que se julgam 

capazes de realizar as diversas atividades de forma correta estarão mais motivados do que 

aqueles que consideram que fracassarão na sua realização. Dessa forma, estarão mais 

motivados os alunos que, de algum modo, atribuem ao seu próprio esforço o sucesso ou o 

fracasso da sua aprendizagem, frente aqueles que o atribuem à sorte, ao estado de ânimo do 

professor ou à dificuldade da tarefa; 4. recompensa, castigo ou resultado: as atividades cuja 

carga motivacional ocorre ao final denominam-se extrinsecamente motivadoras frente às que 

são intrinsecamente motivadoras”. 

Sentimo-nos assim numa procura e questionação constantes: que materiais 

seleccionar e como usá-los para tirar o melhor rendimento dos métodos e técnicas de ensino 

que mobilizamos? Como determinar os objetivos e em quais investir mais? Como chegar a cada 

aprendente? 

Acreditamos que actualmente já são muitos os docentes que procuram organizar o seu 

trabalho em função da etapa de desenvolvimento em que se encontram/almejam os 

estudantes, demonstrando sensibilidade para que as suas escolhas e definição de objetivos 

contribuam para uma evolução harmoniosa e não para os afastar do objectivo inicial: 

aprender uma língua estrangeira. Contudo, nas nossas escolas é muito comum ouvir 

referências à falta de motivação dos alunos como causa do insucesso e da indisciplina. Na 

aprendizagem de uma nova língua vemos que a motivação é necessária para mais do que 

“aprender a falar na língua X” uma vez que, como já vimos amplamente, nas nossas aulas 

promovemos o contato e a imersão num código cultural e histórico significativo mais amplo. 

Porém, para que o aluno se sinta motivado e se reúnam as condições ótimas para a aquisição 

da nova língua, além dos inputs que vimos anteriormente e das situações criadas por 

professores ou outros agentes Krashen (cit. por Portela: 53) diz que “O aluno com auto-estima 

sente-se mais capaz de aprender, a motivação deixa-o mais concentrado nas explicações e a 

ansiedade tende a focalizar mais na forma do que na comunicação”. 

Mediante reacções necessariamente diferentes de aprendente para aprendente, e 

condicionados por teorias díspares no que concerne à “correcção do erro”, vemo-nos perante 

dilemas como “Corrigir desmotiva?”, “Será que não explicámos bem”, “Por que continuam a 

repetir estes erros se já os corrigimos tantas vezes?” o que condiciona a nossa prática letiva. 

Diz Blanco Picado (2002) que “O processo de aprendizagem apresenta uma série de 

etapas que supõem uma superação contínua dos conhecimentos adquiridos e que permitem 

que o aprendente se aproxime pouco a pouco do sistema da sua língua meta. Neste processo 

distinguem-se dois tipos de aprendizagem: a aprendizagem formal, que é a que o aluno 

realiza conscientemente e com um esforço deliberado para aprender determinadas estruturas 
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gramaticais, vocabulário, regras de pronúncia, etc., e a aprendizagem informal, de carácter 

inconsciente, intuitivo, sem esforços, já que se produz a partir da observação e da 

participação direta na comunicação; este último é um processo de descoberta, por oposição 

às atividades de estudo da aprendizagem formal. Estes dois tipos de aprendizagem 

complementam-se na aula, onde atualmente, e graças ao enfoque comunicativo, não se 

ensinam apenas normas gramaticais aplicadas em intermináveis exercícios de gramática, mas 

procura-se um propósito comunicativo e criam-se situações de comunicação para utilizar livre 

e espontaneamente essas regras. Com estas duas formas de aprendizagem combinadas 

consegue-se que o aluno aprenda conscientemente as normas que aplicará inconscientemente 

na conversação.  

Porém, todos nós, como docentes, somos conscientes de que um aluno pode 

perfeitamente utilizar num exercício de gramática uma regra gramatical apresentada 

explicitamente, sem que consiga fazê-lo quando usa a língua livremente. É neste segundo que 

aparece geralmente o erro: a falar ou a escrever. Aqui está a chave da aprendizagem: da 

informação explícita e da informação implícita que recebe, o aluno infere uma série de 

hipóteses de funcionamento e cria as suas próprias regras, pondo-as em prática 

posteriormente numa espécie de ensaio no qual verifica consciente ou inconscientemente se 

a regra que estabeleceu é correta ou não e, em último caso, ver-se-á obrigado a reajustá-la”. 

(tradução nossa) 

O equilíbrio entre estes dois processos é o verdadeiro motor da aquisição da língua 

estrangeira onde o erro é, de facto, um elemento normal mas que se pretende transitório e, 

para tal, o professor deverá desenvolver um conjunto de medidas de apoio, devendo 

substituir-se a figura do mestre tradicional, chave de todo o processo onde o aluno se limitava 

a um papel passivo; por um orientador que seleciona e disponibiliza ao aprendente 

ferramentas de reflexão das aprendizagens 

Como reforça o QECR, o fundamental é aprender, não ensinar, pelo que o nosso foco 

se volta para os materiais a usar de forma a agilizar, concretizar e sedimentar a 

aprendizagem e não para o “como passar a mensagem” fazendo desaparecer a conceção 

negativa do erro. Este é um passo importante uma vez que o medo de errar, a frustração de 

falhar muito ou de não conseguir superar determinados erros pode criar, como vimos, 

distanciamentos que não beneficiam o processo de aquisição. Quanto às correcções, diz 

Martin Rey (2013) que os docentes não devem centrar-se apenas na emenda de erros 

morfológicos e lexicais, ainda que reconheça maior facilidade na sua identificação, chamando 

a atenção para que do ponto de vista da comunicação os erros pragmáticos, sintáticos e 

socioculturais também devem merecer vigilância redobrada, sempre numa perspetiva de 

autonomia do aprendente, orientada pelo professor. Diz Balsas (2006: 10) que “(…) no que se 

assume como o cerne de conhecimentos teóricos e práticos, o mestre e o professor de língua 

espanhola (falemos já dela em particular) precisam de ter a situação com o idioma resolvida. 

Refiro-me ao léxico do espanhol. Isto não significa que assumo que o léxico é tudo. De 

maneira nenhuma. O que quero aqui dizer é que o conjunto de traços, expressões e dizeres 
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da nossa língua materna, por ser a base de sustentação de qualquer ato de fala, requerem 

maior e melhor atenção no ensino. Tanto uma criança que está no seu primeiro ano escolar 

(com seis anos de idade) como um adolescente que termina o ensino secundário (com dezoito 

anos) compreendem, cada um à sua maneira, que as palavras que estão ao seu alcance não 

são sempre o suficiente para que se estabeleça uma relação eficaz com os seus parceiros.” 

(tradução nossa) 

Aliás, para William e Burden (1999, cit. por Portela: 60) “a aprendizagem de um 

idioma implica em muito mais do que na simples aprendizagem de destrezas ou de um 

sistema de normas ou de uma gramática; implica numa alteração da auto-imagem, na adoção 

de novas condutas sociais e culturais e de novas formas de ser, o que produz um impacto 

importante na natureza social do aluno”, indo ao encontro do descrito por Crookall e Oxford 

que entendem a aprendizagem de uma língua estrangeira como uma construção de um ser 

social distinto. 

Esta subjetividade e amplitude da aula de língua faz com que alunos aparentemente 

parecidos – a mesma idade, situação socioeconómica idêntica, perspetivas de vida 

direcionadas para o mesmo sentido – reajam de forma diferente à mesma aula. É certo que a 

aprendizagem tem que ser significativa, mas quantas vezes não sentimos já que nada parece 

despertar o interesse dos aprendentes? Sabemos que quantos mais conhecimentos, destrezas 

e vontade tiverem os alunos, maior será a probabilidade de os cativar e mas fácil será o 

contato e a integração com/na língua estrangeira, mas como ativar mecanismos afetivos que 

reajam positivamente e façam da experiência de ensinar um êxito na aprendizagem? “Ser 

comunicativo significa preocupar-se mais com o próprio aluno enquanto sujeito e agente no 

processo de formação através da língua estrangeira. Isso significa menor ênfase no ensinar e 

mais força para aquilo que abre ao aluno a possibilidade de se reconhecer nas práticas do que 

faz sentido para a sua vida do que faz diferença para o seu futuro como pessoa”. (Almeida 

Filho: 1998 citado por Portela: 54).  

Esse reconhecimento de sentido abre, em alguns casos, o caminho para aprender: 

cria-se a vontade de saber, a intensidade e a qualidade do trabalho são mais satisfatórias e 

atinge-se o nível ideal de envolvimento do aprendente, enquanto no caso de alunos 

desmotivados, os desafios lançados não encontram acolhimento: dificilmente se cumprem os 

objetivos porque os índices de distracção são mais elevados, a participação é inexistente ou 

pouco profícua, estudam e empenham-se pouco ou nada gerando um ciclo de insatisfação e 

resistência. O caminho proposto por Mattos (1972) é o de, pegando no descontentamento do 

aprendente, criar forma de redirecionar a energia/frustração para que se invista na 

construção e não na repetição de mecanismos de bloqueio. Os adolescentes gostam de 

desafios e sempre que se sentirem estimulados responderão positivamente! 

Como já analisámos, a motivação nos aprendentes de uma língua estrangeira pode 

conhecer estados nem sempre fáceis de gerir: a superação do erro e a questionação fruto da 

interferência entre língua materna e línguas estrangeiras, por exemplo, podem ser 

contraproducentes. O processo de aquisição está marcado por muitos obstáculos que a nós, 
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enquanto professores e mediadores da transferência, nos confronta com o problema da 

seleção. Sendo certo que a aquisição se faz a partir do conhecimento, interiorização e 

utilização da nova língua como objecto de comunicação, à medida que se vão acumulando os 

conteúdos gramaticais, lexicais, funcionais, socioculturais, a competência linguística e 

comunicativa é muitas vezes afetada por erros sucessivos e repetidos, o que nos faz 

questionar o nosso método, a utilidade dos materiais que selecionámos, a sequência 

pedagógica…  

Para que o léxico se complete, se junte aos demais elementos constituintes da língua 

e cultura estrangeiras aglutinando todo esse universo novo e enriquecedor, o QECR fala em 

tarefas. Através delas os aprendentes acedem e mobilizam o conjunto de saberes que 

constituem a língua, ampliando continuamente o conhecimento: “As tarefas são uma 

característica da vida quotidiana nos domínios privado, público, educativo ou profissional. A 

execução de uma tarefa por um indivíduo envolve a ativação estratégica de competências 

específicas, de modo a realizar um conjunto de acções significativas num determinado 

domínio, com uma finalidade claramente definida e um produto (output) específico (ver 

secção 4.1.). A natureza das tarefas pode ser extremamente variada, podendo envolver um 

maior ou menor número de actividades linguísticas, p. ex.: criativas (como a pintura, a 

escrita criativa), baseadas nas capacidades (como reparar ou montar alguma coisa), resolução 

de problemas (puzzles, palavras cruzadas), transacções rotineiras, interpretação de um papel 

numa peça, participação numa discussão, apresentação de uma exposição, planificação de um 

projecto, leitura de e resposta a uma mensagem (de correio electrónico), etc. Uma 

mensagem pode ser muito simples ou extremamente complexa (por ex.: o estudo de um certo 

número de planos e de instruções para montar um aparelho complicado e desconhecido). O 

número de etapas ou de tarefas intermediárias pode ser maior ou menor, tornando-se, por 

isso, difícil definir os limites de qualquer tarefa. 

A comunicação é parte integrante das tarefas, envolvendo-se os participantes na 

interacção, na produção, na recepção ou na mediação, ou combinando duas ou mais destas 

actividades, p. ex.: a interacção com um funcionário de um serviço público e o 

preenchimento de um formulário; a leitura de um relatório e a discussão com os colegas para 

chegar a uma decisão sobre um projecto; o respeito pelas instruções escritas quando se está a 

montar alguma coisa e, no caso de um observador/ajudante estar presente, pedido de ajuda 

ou descrição/elaboração de comentários sobre o processo; a preparação (por escrito) e a 

apresentação de uma conferência; a interpretação informal para um visitante, etc”. (QECR. 

2001: 217). As tarefas são, portanto, representações significativas do real e, por esse motivo, 

ao olhar o mundo encontramos novas propostas para as nossas aulas e novos exercícios para ir 

ao encontro das necessidades dos nossos alunos. É no mundo fora da escola que está a nossa 

matéria-prima porque é aí que os nossos aprendentes vivem e se preparam para comunicar 

com mais pessoas. 

Grahan fala no conceito de “motivação assimiladora”: a que o professor promove 

dentro da sala de aula ao criar um ambiente de aprendizagem organizada, serena, natural 
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onde se processa a correta assimilação e compreensão dos conteúdos da disciplina. Este tipo 

de aulas assenta na participação dos alunos que, através de atividades originais, recursos 

variados e entusiasmantes são contagiados com a ideia de dinamismo das línguas, da 

comunicação, das culturas em contato. 

Diz Rubio Osuna (2011: 5) que “Uma nova forma de motivar os alunos no estudo de um 

novo idioma e que está a dar grandes resultados nos últimos anos, é a utilização de atividades 

interativas incluídas na Internet ou em programas informáticos. Está demonstrado que estas 

atividades atraem os alunos pela originalidade, além de lhes permitir que corrijam os erros de 

forma rápida e eficaz. Através da Internet o aluno tem acesso a todo o tipo de informação 

didática como dicionários interativos (mais rápidos para consultar que os dicionários normais), 

e uma infinidade de atividades de gramática e de compreensão que ajudam a rever e a 

reforçar a matéria tanto de forma escrita como oral. Se o professor ensinar aos seus alunos 

que aprender pode ser fácil e até divertido, através deste método, terá conseguido estimular 

o aluno para o êxito na disciplina.” (tradução nossa) 

As propostas que adiante se apresentam procuram concretizar esta ideia e a prática 

em sala de aula demonstra-nos que os exercícios interativos, o incentivo à utilização de 

ferramentas disponíveis em plataformas didáticas na Internet e a utilização de documentos 

reais despertam nos aprendentes reações positivas e produtivas: ajudam o aluno a perceber 

os erros que cometem de forma não constrangedora, autonomizam alguns processos de 

comunicação, autocorreção, imersão cultural, ajudam a estabelecer o contato com a 

pronúncia dos nativos, despertam a atenção dos alunos para aspetos relevantes da semântica 

e sintaxe que nem sempre surgem na aula… 

Um dos exercícios que desperta (sempre) o interesse dos alunos parte de documentos 

reais muito variados, que permitem exercícios diversificados e que possibilitam que se 

trabalhe todas as competências (como apresentamos nos próximos pontos deste capítulo): 

filmes, músicas, publicidades, notícias, sketches… contudo, importa que as atividades não 

sejam excessivamente repetitivas de modo a evitar a monotonia, desmotivação e desinteresse 

dos alunos. Atividades diferentes fazem com que os níveis de motivação dos aprendentes se 

mantenham elevados, activando os sentidos que se requerem para aprender mais e melhor: 

exercícios e materiais diferentes contribuem para que o aluno nunca perda a atenção nem se 

desvie dos objetivos que traçamos. 

Rubio Osuna (2011: 6) acrescenta que “(…) a tarefa mais importante do professor, 

além de explicar, é ensinar os alunos a traduzir as expressões que estão a construir através de 

incontáveis exercícios. Quer isto dizer que, ainda que a maioria dos exercícios escritos para 

aprender uma segunda língua assentem no preenchimento de espaços, eleição da opção 

correta, correspondência entre colunas, etc., a finalidade principal e final deste processo é 

que os aprendentes se familiarizem com a nova língua, ou seja, este tipo de exercícios 

contribui para que o aluno fique mais seguro, entenda e fale com maior rapidez. Contudo, se 

o professor se limita a este tipo de exercícios, o aluno não aprenderá a traduzir, nem 
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compreenderá o significado nem a formação sintática da língua, o que é um erro grave no 

âmbito do processo de ensino. 

Uma vez explicado e corrigido este tipo de exercício, o professor deverá incitar os 

alunos a traduzir frases tanto da língua materna para a língua estrangeira como da segunda à 

primeira. Só mediante esta técnica o aluno tomará consciência da diversidade de traduções e 

que não existe apenas a tradução literal de uma língua a outra. Por vezes, o conteúdo 

semântico de duas línguas não se identifica literalmente, uma vez que podem existir 

discrepâncias na ordem sintática das orações, ou simplesmente o significado de uma 

expressão ou palavra de uma língua pode existir na outra e não ter correspondência 

semântica. Por esta razão, muitos filmes, notícias, entrevistas e qualquer outro tipo de 

informação que por vezes encontramos através dos meios de comunicação como a televisão 

ou a Internet, mostram que (…) há casos em que a tradução literal faz com que se perda a 

força do título original (…) o professor deve ensinar a traduzir porque esta é a única maneira 

de os estudantes perceberem as diferenças entre a língua materna e a língua estrangeira”. 

(tradução nossa)      

Atividades como debates, representações, exposições, visitas de estudo e pesquisas 

também aparecem na literatura como indicados para desenvolver a motivação dos 

aprendentes. A prática diz-nos que estas atividades nem sempre correm bem: se por um lado 

se pode trabalhar a consciência social, cultural, histórica e linguística dos aprendentes, por 

outro, o risco de ter trabalhos totalmente iguais (porque plagiados de outros que os alunos 

encontram na Internet), meras listas descritivas que não revelam que tenha havido 

investimento por parte dos estudantes, simulações mal estruturadas porque não houve 

empenho de todos os elementos do grupo, participações inconsistentes e que não se 

apresentam como uma mais-valia nem para aluno nem para a turma, etc. é elevado e pode 

comprometer os objetivos de docentes e aprendentes. Parece-nos que este tipo de tarefa 

pode resultar melhor com alunos de níveis de proficiência linguística elevada, com 

maturidade suficiente para encarar o trabalho com a seriedade que os debates (p.e) exigem, 

sempre que estejam imbuídos no espírito de imersão cultural e os objetivos de aprendizagem 

estejam tão claros como o caminho que se percorre para os atingir. 

Pelo exposto fica claro que muitas são as variáveis que intervêm numa aula de língua: 

nenhum elemento se basta a si próprio – um bom professor não faz bons aprendentes, uma 

boa estratégia não se coaduna a todas as circunstâncias; um determinado exercício, atividade 

ou material não motiva todos os estudantes… O melhor método é o que resulta! Desde a 

estratégia mais simples à sequência didática mais arriscada, sabemos que trabalhar com a 

riqueza de uma língua e lidar com o desafio de a transmitir a pessoas traz muitas vezes 

surpresas que nem a experiência controla. No caso, a prática só favorece a sistematização da 

língua e cultura estrangeiras nos mecanismos mentais dos aprendentes. Estes chegarão um dia 

a atingir a consciência de que quanto mais sabem mais dúvidas têm e, nesse momento, o 

nosso desempenho recebe o único feedback que procuram os professores: o reconhecimento 

de que fizemos um bom trabalho. 
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2.2 A criação de materiais para ensinar línguas estrangeiras 

A alegria que se tem em pensar e aprender  
faz-nos pensar e aprender ainda mais. 

Aristóteles 

 
A criação dos próprios materiais revela não só o estilo do professor, a sua conceção de 

ensino e da realidade, como deve também refletir o estilo do grupo-turma, os interesses e 

motivações dos alunos, os objetivos do programa e o contexto escolar, havendo por isso a 

necessidade de perceber que há inteligências múltiplas, vários modelos de aprendizagem, 

situações implícitas e explícitas de aprendizagem e pontos fortes e fracos de programas, 

escolas, professores e alunos.  

Nos próximos desenvolvimentos deste capítulo apresentaremos tarefas que partem de 

documentos reais e que criámos com o objectivo de levar para a sala de aula materiais 

diversificados, ricos do ponto de vista das teorias do ensino das línguas estrangeiras e cuja 

finalidade primeira é facilitar a integração dos aprendentes na língua-meta. Pizarro 

(2013:170) refere que “(…) as novas funções do professor tornaram o seu trabalho mais 

complexo. Entre essas tarefas não está apenas transmitir conhecimento, mas criar condições 

favoráveis para que se produza um ensino e uma aprendizagem eficazes.  

Consegui-lo significa, por outro lado, ser capaz de mobilizar procedimentos que 

permitam planificar as suas aulas, gerir a sala de aula, investigar acerca do processo de 

aprendizagem, analisar as repercussões da sua acção, avaliar o processo e elaborar um 

diagnóstico sobre a situação de aprendizagem”. (Tradução nossa) 

A planificação é, como sabemos, a primeira e primordial tarefa a desenvolver pelo 

professor e só se cumpre quando o aluno é colocado no centro de todo o processo, constituído 

por quatro fases (Cerrazola, M e Cerrazola, O, 1999: 64 e ss): preparação, apresentação dos 

conteúdos, concetualização e prática. 

Nos últimos anos têm sido muitos os investigadores a procurar analisar e avaliar os 

materiais usados no ensino de línguas estrangeiras, ressaltando contudo a necessidade de 

distinguir análise de materiais e avaliação de materiais. Castillo (2012: 8) cita McGrath (2002: 

22), Tomlinson (2003a: 16) e Littlejohn (1998: 191-192) “a análise determina que elementos 

ou caraterísticas estão nos materiais para os poder descrever”, “a avaliação valoriza os 

elementos ou características dos materiais de acordo com o que se considera desejável”, 

“uma análise conduz a uma descrição objectiva e reconhecível das características dos 

materiais. Não obstante, as perguntas podem ser influenciadas por uma determinada 

ideologia se são descritivas e os dados que proporcionam são susceptíveis à interpretação de 

uma avaliação” sendo “a avaliação fundamentalmente subjectiva”. (tradução nossa) 

Apesar dessa subjetividade Ezeiza (cit. por Castillo, 2012: 9) criou um esquema que 

sintetiza a tipologia de análise e o conjunto de técnicas e critérios propostos e desenvolvidos: 
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Fig. 1 - Marco geral para a análise e avaliação de materiais (Ezeiza: 2007) 

Os critérios que presidem à avaliação e seleção de materiais para a aula de ELE são, 

segundo Penny Ur (1996 cit. por Lineros Quintero: 268): os objetivos; o enfoque educacional e 

a aceitação da comunidade; a clareza e caráter atrativo da apresentação; a disponibilidade 

do material audiovisual; o interesse dos temas e atividades; a variedade; a clareza das 

instruções; a sequência; a organização gradativa de dificuldade; a autenticidade; a 

mobilização das quatro destrezas; o estímulo; a carga horaria e a qualidade do material. 

Para que um material resulte é também fundamental ter em consideração o que 

Richards e Rodgers (2003: 119-120 cit. por González, 2009: 166) sintetizam em três pontos: 

estruturar os materiais tendo em consideração os pontos fortes dos aprendentes; proporcionar 

variedade de materiais e tarefas o que favorece o contributo de várias inteligências e permite 

aulas mais dinâmicas, eficazes e motivadoras; bem como utilizar ferramentas variadas que se 

ajustem ao trabalho. Por outro lado, também a seleção de materiais obedece a critérios que 

oferecem garatias de maior e mais consistente sucesso da atividade e da aprendizagem. Peris 
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(Documentos reales y aprendizaje comunicativo en el aula) refere-se à importância da 

definição do papel dos textos no processo, à análise das características destes e ao desenho 

de atividades que permitam passar do conhecimento à comunicação. Acrescenta (Peris:1) que 

“(…) quando selecionamos documentos reais para utilizar na aula devemos ter em atenção um 

de dois aspetos: a) o documento representa algum tipo de texto dos que os alunos vão ter que 

produzir? Ou seja, é um texto que os alunos podem usar como modelo quer pela estrutura 

textual quer pelas estruturas morfossintáticas ou pelo vocabulário? b) é um documento a 

partir do qual podemos conceber uma atividade presumivelmente motivadora para os nossos 

alunos, de tal forma que para a realizar seja necessário lê-lo (ou ouvi-lo) para compreender 

adequadamente o conteúdo?” (Tradução nossa) 

Os textos selecionados devem veicular uma mensagem ou ser, em si mesmos, um 

objeto linguístico de relevo servindo o propósito de trabalhar a compreensão de texto, o 

domínio passivo ou ativo de recursos linguísticos (léxico, morfossintaxe ou semântica), a 

produção textual ou todos. “Mediante técnicas de desenvolvimento da autonomia é possível 

promover aprendizagens qualitativamente e quantitativamente diferentes a partir de um 

mesmo texto. O importante é que se dêem as condições mínimas de compreensão e 

produção, a partir das quais será possível levar a cabo a tarefa. (…) é conveniente preparar 

um conjunto de atividades de apoio, sequências desde a compreensão à produção, e que 

agrupamos em três grandes fases: a) capacitação para a compreensão de texto. Aqui têm-se 

em consideração as tradicionais atividades de pré-audição/pré-leitura, incluindo as que 

orientam o aprendente para um trabalho motivador e interessante. b) capacitação para a 

produção da resposta. Deveremos ter em atenção tanto o conteúdo como a expressão; de 

facto, as atividades de aula podem ser mais fracas por falta do que dizer, por falta de ideias, 

que por falta de meios [do aprendente] para exprimir-se. Assim, convém incluir algumas 

atividades cuja finalidade principal consista em fazer uma reunião de ideias, fases de 

trabalho individual completadas com outras de colaboração e interacção podem ser muito 

proveitosas em ambos os planos, o da preparação de conteúdo da expressão e o da 

preparação da forma. c) elaboração propriamente dita do produto. Aqui pode haver uma 

ampla gama de possibilidades: elaboração individual ou em pequenos grupos; elaboração na 

aula ou como trabalho de casa, etc. d) apresentação do produto. Dependendo dos casos, esta 

apresentação poderá ser privada (trabalhos escritos e entregues ao professor) ou pública 

(trabalhos escritos e expostos em painéis, ou apresentações orais para toda a turma). Convém 

ter em consideração que, se bem que a maior intensidade no trabalho de uso e aprendizagem 

da língua ocorre nas fases precedentes, esta fase não é menos importante: o facto de que 

durante aquelas atividades alguns alunos tenham consciência de que há um objetivo a atingir, 

e que esse objetivo sai do âmbito da individualidade para ser apresentado a uma audiência, 

serve de estímulo à correção e à perfeição, que de maneira inconsciente aumenta o esmero e 

a atenção no que se faz. Há que destacar, além disso, que no caso de se optar por 

apresentações públicas (textos escritos ou orais) também é aconselhável proporcionar aos 

outros alunos (a audiência) um estímulo para a receção atenta e dirigida a um objetivo; este 
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pode consistir numa última atividade, das quais existe uma ampla gama: por exemplo, pode 

pedir-se aos alunos que, em pequenos grupos, redijam um título para cada uma das 

apresentações, e depois toda a turma elegerá em votação o que pareça mais adequado ou 

imaginativo. Deste modo precavemos o risco de que as exposições se façam num ambiente de 

desmotivação e falta de atenção, excetuando o caso do aprendente que a faz”. (Tradução 

nossa)     

As tarefas que propomos em seguida respondem a propósitos definidos pelo currículo 

homologado pelo Ministério da Educação e Ciência, pelos manuais adotados no Agrupamento 

onde realizámos a nossa prática pedagógica, tendo-se em atenção os perfis identificados nas 

turmas com as quais trabalhamos e as matérias académicas e próprias do mundo externo à 

Escola/ aula. Tivemos em consideração a adequação da linguagem aos vários objetivos a que 

nos propunhamos, pensando para todas as unidades didáticas que criámos em tarefas que 

tivessem em consideração unidades léxicas, estruturas linguísticas, funções comunicativas e 

conteúdos socioculturais. Em todas houve um propósito: desencadear nos alunos a vontade de 

ler, escutar, falar, refletir e agir (mais, melhor e num mundo real).      

2.2.1 A compreensão audiovisual 

Quando a gente abre os olhos, abrem-se as janelas do corpo  
e o mundo aparece refletido dentro da gente. 

Rubem Alves 

 
Os nossos alunos vivem à velocidade das novas tecnologias e querem um mundo 

rápido, instintivo, imediato e apelativo: a imagem, tal como diz o povo, em muitas 

circunstâncias “vale mais que mil palavras” sendo na maioria dos casos um ingrediente 

importante na aula de língua. São vários os fatores que fazem dos materiais audiovisuais 

bases importantes no trabalho de preparação e desenvolvimento da aula, contudo, 

destacamos o feito de trazerem o mundo para a Escola e mostrarem a verdade palpável a 

alunos que não conhecem ou nunca terão acesso à realidade e contexto da língua que estão a 

aprender. Em modelos anteriores, os exercícios de compreensão auditiva (audiovisual eram 

raros ou inexistentes) consistiam num texto, diálogo muitas vezes, que os alunos ouviam para 

posteriormente responder a uma série de perguntas abertas ou de escolha múltipla.  

Peris (1991: 6) refere que “os manuais de espanhol para estrangeiros careceram 

durante muitos anos de uma secção ou item dedicado à competência audiovisual (…) 

felizmente estão a aparecer cada vez mais materiais de ensino, em forma de livros de texto 

que contêm partes dedicadas à competência audiovisual, ou livros de exercícios específicos 

para esta destreza” (Tradução nossa) contudo continuamos a ver-nos confrontados com 

dúvidas quanto à melhor estratégia de seleção, apresentação e avaliação das atividades que 

pertencem ao domínio da competência audiovisual. A tentativa-erro, no caso de um dos 

exercícios que proporemos em seguida (com as devidas alterações após termos percebido as 

falhas durante a aplicação do exercício em sala de aula) funcionou a posteriori como tantas 

vezes acontece neste caminho de quem procura incessantemente a melhor estratégia para 
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que os alunos aprendam, mas serviu para perceber que neste tipo de exercícios, a 

compreensão exaustiva destrói o texto, desmotiva e cansa aprendentes e professor, podendo 

inclusivamente causar resistências indesejadas e a noção de que os exercícios de 

compreensão audiovisual não têm por objetivo que o aprendente capte a mensagem. De 

facto, se queremos esgotar a informação estamos a passar a ideia de que tudo é importante e 

que cada palavra que os alunos não perceberam ou cujo significado desconhecem 

compromete a realização da tarefa. Na mesma linha de raciocínio estamos a dar a entender 

ao aluno que em contexto real não estaria apto a comunicar, quando de facto há aspetos mais 

relevantes que outros.  

Adaptámo-nos aos novos programas, aos novos modelos, a mundo novo e aos novos 

alunos e hoje desenvolvemos o trabalho numa sequência que Nauta (2010: 115 e 116) 

descreve em cinco pontos: 

1. 
Informação e motivação 

 
1.1 Inventariar experiências e conhecimentos prévios 
1.2 Informar sobre elementos: 
- não verbais/ extralinguísticos: falantes, ouvintes, lugar, momento 
- não verbais/ paralinguísticos: gestualidade, entoação, velocidade 
- verbais/ linguísticos: género, falantes, idioleto, socioleto, dialeto, 
léxico, sintaxe 
1.3 Motivar: relação aluno/tema 

 

2. 
Expetativas e previsões. 

Objetivos e tarefa 

 
2.1 Expetativas: relação aluno/tema, perguntas, sugestões 
2.2 Previsões: expetativas concretizadas 
2.3 Objetivos: formulação em relação a tema, elementos linguísticos e 
discursivos 
2.4 Tarefa: elementos da formulação 

 

3. 
Perceção e 

interpretação 

 
3.1 Perceção não verbal: utilizar informação  
3.2 Perceção verbal: “ruido”,utilizar redundâncias a nível léxico, 
semântico, sintático, conhecimentos prévios… 
3.3 Interpretação: confirmar ou negar previsões, utilizando: 
redundâncias, contexto, co-texto, estrutura discursiva, 
princípios de analogía e mudanças mínimas de valor comunicativo 
(significado intencionado) 

 

4. 
Avaliação 

 
4.1 Compreensão: em relação aos objetivos 
4.2 Não compreensão: determinar causas e fazer novas previsões 

 

5. 
Reação 

 
5.1. Relação com a tarefa 
5.2. Avaliação do processo 

Fig. 2 - Fases e elementos do exercício de compreensão auditiva 

Mecías e Rodríguez (2009:3) referem-se às vantagens e desvantagens de trabalhar com 

materiais audiovisuais, apresentando como mais-valias o facto de podermos trabalhar vários 

conteúdos em simultâneo (socioculturais, linguísticos, paralinguísticos, gramaticais, 

variedades do espanhol…), motivarmos os alunos a superar novos desafios, criarmos condições 

para que os alunos se sintam capazes de participar ativamente, melhorarmos os níveis de 

interação e contribuirmos para um ambiente real em sala de aula. Além disso, a criação e 

utilização destes materiais ajuda a construir uma nova imagem do professor: um agente 

menos tradicional e mais focado no interesse dos alunos/ da aprendizagem.   

Como desvantagens as autoras referem-se às dificuldades implícitas e aos riscos 

inerentes ao recurso a materiais disponíveis na internet, a dificuldade de relação de alguns 
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docentes com as novas tecnologias, a diferença de apresentação do material em casa e em 

sala de aula (condições diferentes, resultados diferentes) e à necessidade de analisar muito 

bem a qualidade do material (é demasiado fácil encontrarmos péssimos materiais).   

Para que não nos prendamos a materiais de baixa utilidade/ qualidade as mesmas 

autoras citam Amenós Pons (1999: 777-779) que identifica cinco aspetos a ter em 

consideração: história, estrutura e argumento; personagens; tipo de linguagem; palavra, som 

e imagem; suporte material. Detemo-nos na última categoria (suporte material) para 

apresentar as sugestões de perguntas que devemos fazer enquanto professores que 

seleccionam materiais de outros e/ou criadores dos nossos próprios materiais: não há ruídos 

ou interferências que dificultem a compreensão?, podemos voltar atrás caso queiramos e 

sintamos a necessidade de dar mais atenção a determinadas partes?, podemos aceder ao 

material mais que uma vez?, temos capacidade de reproduzir o material com boa qualidade 

de som e/ou imagem?, a acústica da sala é boa e chega a todos os alunos? 

Martín Laeralta (El diseño de actividades estratégicas de comprensión auditiva) chama 

a atenção para o ponto de partida a ter em conta pelos professores na hora de pensar em 

atividades audiovisuais: o que ouvem os nossos alunos, qual é a finalidade do nosso exercício, 

que tipo de respostas procuramos e qual a razoabilidade das nossas expetativas, qual o grau 

de dificuldade e como reagem os aprendentes? Nesta reflexão deveremos ter também em 

consideração a nossa própria reacção: ouvimos/ vemos bem, o que estamos a ver/ ouvir é 

relevante, que recursos estamos a mobilizar para conseguir fazer o que vamos pedir aos 

nossos alunos? Depois deste primeiro passo, para que este tipo de atividade seja bem 

sucedida há que ter em conta os fatores externos que intervêm na tarefa: input e canal 

(externos ao aprendente); intrínsecos ao aluno: caraterísticas individuais; níveis de 

conhecimento declarativo: fonológico, sintático, semântico, pragmático e cinestésico; 

estádios de processamento da informação – receção e identificação linguística, selecção do 

input, análise e elaboração do exercício significativo, retenção e recuperação da informação; 

estratégias: recursos metacognitivos, cognitivos e socioafetivos aos quais recorre o 

aprendente durante ou depois do contato com o suporte audiovisual. 

Importa pois perceber quais são os problemas dos estudantes quando confrontados 

com exercícios de compreensão audiovisual para poder ajudá-los a superar as dificuldades. 

Continuaremos a seguir o artigo de Martín Laeralta para apontar problemas e estratégias: a. 

no estádio de receção e identificação linguística; b. no estádio de seleção do input relevante; 

c. no estádio de análise e elaboração do exercício significativo; d. no estádio de retenção e 

recuperação da informação. Os problemas detetados são, respetivamente: simultaneidade do 

input e da produção do falante; distância entre a língua materna e a língua estrangeira; 

influência da variedade linguística do professor; dificuldade em passar do texto escrito para o 

texto ouvido. Nas nossas escolas, e no que à nossa prática diz respeito, o primeiro problema 

possível apontado pela autora é anulado através da organização das tarefas em sala de aula, 

pela orientação prévia dos alunos levando-os ao encontro do objectivo do exercício ao 

explicar o que vão fazer antes de passar à projeção do suporte audiovisual e pela 
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esquematização dos exercícios: durante a projeção é imprescindível que haja silêncio. O 

segundo problema não é detetável (ou não é suposto que constitua um entrave relevante) nas 

nossas escolas devido à proximidade entre o Português e o Espanhol. 

Nos outros estádios, os problemas detetados que consideramos mais relevantes são: a 

duração do suporte audiovisual; o número de intervenientes; o processamento da informação 

em função do conteúdo antes da forma; a retenção do input mediante os conhecimentos 

prévios dos aprendentes, as características e interesses pessoais… Assim, na hora de desenhar 

tarefas devemos/podemos adaptar as atividades e em sala de aula temos que conseguir 

orientar os aprendentes em processos de introspeção através de: atividades orientadoras, 

feedback na correção, projeções segmentadas, apoio aos aprendentes nos momentos de 

maior dificuldade, atenção ao que dizem os alunos, procurando neles as respostas para “o 

que selecionar”. 

Muitos dos aprendentes referem o uso de canções em sala de aula como uma 

estratégia de sucesso no seu percurso de contato e imersão na língua estrangeira e na nova 

cultura. Jiménez, Martín e Puigdevall (2009: 130) dizem que “(…) a defesa do uso didático das 

canções recorre a argumentos que muitas vezes foram utilizados para integrar nas aulas de 

línguas fragmentos literários, recortes de jornal ou, mais recentemente, imagens televisivas 

ou do cinema (…) A caraterística fundamental das canções é que ao acrescentar música ao 

texto consegue ativar no ouvinte uma predisposição psicológica, sensorial, cultural diferente 

da que suscita a leitura e na aula introduz um fator de igualdade entre aprendente e 

professor porque o código musical não é conhecido exclusivamente pelo docente e a resposta 

à música é dificilmente previsível”. (Tradução nossa) De facto, não é necessário convencer os 

alunos a gostar de música, não esquecendo nunca o impacto da música latina e/ou de fala 

hispânica no mundo. 

Há contudo outros materiais que resultam muito bem e que entendemos muito úteis, 

nomeadamente porque se não formos nós na Escola a potenciar o contato e a atenção dos 

alunos a este tipo de materiais e registos, na sua vida quotidiana eles não o fariam, certo é 

que muitas vezes se surpreendem por não conhecer materiais tão bons, acessíveis e 

interessantes, quando podem autonomamente chegar às mesmas fontes onde nós 

encontramos o que lhes levamos para as aulas (YouTube, por exemplo): curtas-metragens, 

animações, publicidades, programas de TV e rádio, vídeos de outros alunos/ professores da 

língua que estão a aprender. 

Diz Peris (1991: 1 e ss) que “(…) a prática da compreensão auditiva não se pode 

basear num mero exercício de reconhecimento de frases ou segmentos de língua previamente 

aprendidos, mas na interpretação de mensagens novas que podem conter palavras, frases ou 

segmentos não estudados previamente. Para compreender o que está a ouvir, o ouvinte 

apoia-se nas palavras pronunciadas, mas só nessas, não em todas: tem também atenção ao 

tom e ao ritmo com que se pronunciam, às pausas e à entoação que as acompanham, às 

repetições, às enumerações e à ordem pela qual aparecem, às omissões, etc. apoia-se 

igualmente nos gestos e movimentos de quem fala, na postura que adota e na proximidade 
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que mantem com os seus interlocutores. O ensino da competência audiovisual deve pois 

basear-se em textos orais autênticos (isto é, que reflectem correctamente esses traços e 

propriedades da linguagem oral, não necessariamente em textos gravados directamente “da 

vida real”) e deve treinar os alunos para o reconhecimento e interpretação dos recursos que o 

falante utiliza em cada caso. No ensino comunicativo do espanhol não podemos deixar o aluno 

abandonado no primeiro plano da compreensão. Não é suficiente para compreender 

mensagens, entender o seu sentido literal; há que interpretá-los a nível transaccional e 

internacional. A realização de exercícios sobre textos orais que permitem ter os três planos, e 

a proposta de atividades que encaminham até à interpretação de cada um ajudará os alunos a 

aperfeiçoar a sua capacidade de compreensão audiovisual.” (Tradução nossa) 

O trabalho com materiais audiovisuais permite-nos treinar a competência da 

compreensão explícita e implícita. Para tal é necessário criar atividades que façam os alunos 

pensar, processar, ordenar a informação e interpretar as mensagens enquanto têm contato 

com o sketch, a publicidade, a notícia, o pedido de informação… assim estarão a ambientar-  

-se à realidade extramuros e a agilizar o processo de deteção, compreensão, interpretação e 

comunicação com o outro (em língua estrangeira). Mecías e Rodríguez (2009:4) dizem que 

“(…) o aluno deve trabalhar com alguns meios fora da aula para melhorar a qualidade da sua 

compreensão auditiva como ouvir rádio, ver televisão, assistir a filmes, ter contato com 

diferentes registos do espanhol. Para melhorar a exposição oral e trabalhar com a 

compreensão auditiva temos que motivá-los a não ter medo de exprimir as ideias deles, a 

cometer erros, a interagir com nativos se tiverem essa possibilidade, a pedir correções ou 

memorizar diálogos. 

Algumas técnicas que podemos propor para trabalhar o material audiovisual: 

explorar/estabelecer os objetivos da tarefa de aprender; obter a informação global; ativar 

conhecimento prévio; responder fisicamente; realçar; dar uma indicação; tomar notas; 

relacionar; fazer associações; usar pistas; interpretar a mensagem global; tanto a linguística 

como a não verbal. Tendo em consideração estas pequenas técnicas e ensinando-as, 

estaremos a colaborar com o êxito da nossa planificação. Muitas vezes os estudantes 

fracassam perante este tipo de tarefas porque não têm as guias necessárias para caminhar 

sobre elas.” (Tradução nossa) 

Nas (nossas) propostas que apresentamos em seguida procuramos dar conta da 

diversidade de abordagens possíveis para treinar e avaliar a competência áudio, a 

competência visual, a competência audiovisual e todas as outras que convivem com ela(s) 

num aprendente que queremos capaz como falante na língua estrangeira que se propôs 

aprender. Na tabela que apresentados a seguir inspiramo-nos nas atividades propostas por 

Young, Hofer e Harris (2011:15) às quais acrescentamos ideias que nos parecem adaptadas aos 

nossos alunos, se integram nos programas que seguimos e promovem o conceito de ensino que 

promovemos. 
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Tipo de atividade  Exemplos 

 

Escuta ativa 

  Perguntas de Verdadeiro/Falso 

 Escolha múltipla 

 Exercícios de cloze 

 Correspondência de ideias 

 Imaginar/ projetar o espaço/ quem está a falar 

 Recontar 
 

Visualização ativa 
(imagens e vídeo) 

  Comentar imagens 

 Descrever espaços, pessoas 

 Reagir às situações expostas 

 Transmitir a ideia-chave 
 

Interacção multimodal 

  Criar um blogue ou página que, usando a língua estrangeira, 
testemunhe e dê a conhecer o trabalho do grupo 

 Fazer curtas-metragens 

 Criar um programa de rádio 

 Simular programas de televisão (informativos, lúdicos…) 
 

Atividades de  

pré-audição 
 Atividade  

Atividades de  

pós-audição 
 Avaliação 

 

 Conhecimento 
do tema 

 Discussão de 
expetativas 

 Apresentação 
de hipóteses 

 Comentário 
sobre as 
características do 
programa, 
discurso, 
personagens, 
autor… 

  Atividades de 

transcrição 

 Registo de dados 

 Ampliação da 

informação: continuar 

a história, dar um 

título, localizar no 

espaço/tempo 

 Responder a 

perguntas 

 Especular 

resultados, causas, 

relações com base na 

informação que têm 

  Atividades de 

expressão oral 

 Atividades de 

expressão escrita 

 Atividades de 

ampliação com apoio 

de atividades de 

compreensão leitora 

 Selecção de 

vocabulário, conteúdos 

funcionais, gramaticais 

e/ou socioculturais 

 Reflexão  

  Todos os alunos 

participaram na 

atividade? 

 A turma conseguiu 

atingir os objetivos? 

 É necessária uma 

nova projeção? 

 As estratégias que 

seguimos são as 

melhores? 

 É uma atividade 

útil para situações 

futuras? 

Fig. 3 - Tipos de atividades para desenvolver (e avaliar) a competência audiovisual 

O recurso a este tipo de materiais ativa nos aprendentes motivação e 

responsabilidade porque, como referem Mecías e Rodríguez (2009:2) passam de “atores 

secundários” a “protagonistas” já que trabalhar com material audiovisual autêntico, além de 

levar para a aula variedade e um pedaço do mundo real, coloca o foco na relação (de 

compreensão, acolhimento, interacção…) que se estabelece entre o aprendente e a 

língua/cultura que está a aprender. “A meta fundamental das aulas é fomentar o interesse e 

que o input da língua meta seja o maior possível. Suponho que se há interesse pela matéria, a 

produção ativa (oral ou escrita) por parte dos alunos será de maior qualidade e mais 

interessante. através de trabalhos com vídeos, publicidades ou curtas-metragens procuramos 

potenciar um ambiente no qual as interacções entretenham, interessem e motivem não 

apenas o alunos mas toda o grupo, incluindo o professor.” (Tradução nossa)  

A aula de língua ganha com a utilização de materiais audiovisuais: promove a relação 

dos alunos com o contexto real e desinstala-os do conforto da passividade, promovendo a 

integração sociocultural por excelência porque a combinação de imagem e som trazem para a 

aula não apenas documentos reais ricos do ponto de vista linguístico, pragmático e discursivo. 
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Percebemos que é possível criar materiais de elevando potencial, com mais vantagens que 

desvantagens e que, graças às novas tecnologias não somos nós os únicos a receber o que se 

faz fora da escola: podemos e devemos dar eco do nosso trabalho para que em qualquer lugar 

do mundo o nosso investimento (professor e aprendentes) possa servir como recurso para o 

ensino da língua que estamos a trabalhar/ aprender. 

2.2.2 A compreensão leitora 

Ler é sonhar pela mão de outrem. 
Fernando Pessoa 

 
Escolhemos esta citação de Pessoa porque em sala de aula têm sido algumas as 

circunstâncias em que, com ar de provocação, também o temos citado. Diante de alunos que 

vêem na análise de texto, na leitura, na construção de sentidos implícitos e explícitos um 

aborrecimento e uma tarefa com ausência de sentido prático, a ironia da Liberdade “Ai que 

prazer/Não cumprir um dever,/Ter um livro para ler/E não fazer! /Ler é maçada,/Estudar é 

nada.” funciona não raras vezes para trazer os alunos à realidade e, com relativa 

descontração, fazê-los ver na displicência que demonstram a ignorância que não devem 

almejar. 

Reconhecemos, porém, que em alguns momentos os nossos alunos continuam a ter na 

Escola um ensino marcado por correntes pouco adaptadas aos novos conceitos pedagógicos, 

práticas pouco atrativas e que muito há ainda a fazer para inverter a actual situação. Se por 

um lado temos aprendentes cada vez mais desmotivados e afastados do “aluno ideal”, por 

outro, insistir em tarefas que também revelam professores pouco atentos, desmotivados e 

afastados do nível de profissionalismo que se pretende não contribui para que a Escola se 

assuma como palco de saber, porto de chegada e partida de novidade, espaço de mérito e 

excelência. Alonso e Mateos (1985:5) dizem-nos que “Durante muitos anos, os trabalhos 

realizados nesta área [compreensão leitora] basearam-se no pressuposto de que a 

compreensão da linguagem escrita era equivalente ao reconhecimento visual das palavras 

mais a compreensão da linguagem oral. (…) um enfoque tão limitado não podia dar muitos 

resultados e na atualidade está já ultrapassado. Ler não consiste única e exclusivamente em 

decifrar um código de signos, mas além disso, e fundamentalmente, supõe a compreensão do 

significado ou da mensagem que o texto pretende transmitir. (…) as estratégias usadas pelo 

leitor são em alguns aspectos diferentes das utilizadas pelo ouvinte (…) o texto deve ser 

analisado em vários níveis que vão desde os grafemas até ao texto no seu todo.” (Tradução 

nossa) 

Tradicionalmente seguia-se o modelo de processamento ascendente da compreensão 

leitora, ou seja, entendia-se que a informação se propaga desde o reconhecimento visual dos 

signos linguísticos até ao processamento semântico do texto como um todo. A relação inversa 

não era ativada mas sim o conhecimento prévio que o leitor pudesse ter, completando e 

antecipando a informação ascendente. As limitações deste modelo foram sublinhadas pelos 



O Ensino do Português e do Espanhol como Línguas Estrangeiras:  
Análise de Contextos de Aprendizagem e Criação de Materiais Didáticos 

66 

 

defensores do processamento descendente, teoria que apresenta os bons leitores como 

intérpretes do significado do texto a partir dos conhecimentos sintáticos e semânticos e não 

dos detalhes gráficos. Adams (1982 cit. por Alonso e Mateos, 1985:6) clarificam: “(…) os dados 

indicam que os bons e maus leitores distinguem-se tanto nos processos de alto nível como na 

sua destreza para descodificar. Isto não significa que o processo descendente não seja 

imprescindível para compreender o texto escrito mas sim que só quando o reconhecimento de 

palavras é automático, os macroprocessos podem complementar os microprocessos e não 

substituí-los.” (Tradução nossa) 

Esta tentativa de consenso impôs o aparecimento do modelo interactivo: 

processamento paralelo de níveis diferentes, ou seja, a compreensão constrói-se em 

simultâneo a partir dos dados explícitos do texto e pelo conhecimento prévio do leitor: 

primeiro o leitor infere e depois confirma. Contudo, Graesser, Hauft-Smith, Cohen e Pyles 

(1980 cit. por Alonso e Mateos, 1985:8) dizem quem “existem algumas evidências de que a 

prosa narrativa é muito mais fácil de compreender e reter que a prosa expositiva (…) pode 

dizer-se que na exposição se transmite informação nova e se explicam novos tópicos e na 

narração descrevem-se novas variações sobre informação já conhecida.” No mesmo artigo, 

citando Kieras (1985), Graesses e Goodman (1985) diz-se o seguinte: “Devido a estas 

diferenças, a construção do significado parece ser guiada, no caso da narração, 

fundamentalmente pelo «conhecimento» e no caso da exposição pela «estrutura exposicional 

e superficial de textos». Ou seja, a compreensão da prosa narrativa depende mais dos 

processos descendentes enquanto o processamento da exposição está dirigido de forma 

ascendente.” (Traduções nossas) 

Estes modelos fazem-nos perceber que existem outros indicadores a ter em 

consideração na altura de pensar em atividades de compreensão leitora: os três níveis de 

processamento (reconhecimento de palavras, processamento sintático e processamento 

semântico). Black (1985) apresentou um marco teórico que engloba estes três aspetos da 

compreensão leitora: 
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Estruturas de memória que o 

leitor constrói durante a 

compreensão 

 Conhecimento  Processos 

 

a. Relações de coerência 
que vinculam pares de 
proposições 

b. Unidades cognitivas de 
alto nível que integram 
grupos de proposições 

c. Estruturas de recuperação 
da memória que 
organizam todas as 
unidades cognitivas 

 

a. Conhecimento sobre 
acções humanas 

b. Conhecimento de eventos 
físicos 

c. Conhecimento sobre 
objetos e localizações 

d. Conhecimento sobre as 
razões humanas  

 

a. Acesso do conhecimento 
relevante 

b. Memória ativa 
c. Construção da 

representação da 
memória 

  

 

Relações de coerência 
 
1. Referencial 
2. Causal 
3. Motivacional (típica da 

narrativa) 
4. Propriedade 
5. Apoios (típica da 

exposição) 

 

Unidades cognitivas 
1. Episódios 
2. Mecanismos ou 

explicações (típica da 
exposição) 

3. Descrições (típica da 
exposição) 

4. Argumentos (típica da 
exposição)  

 

Estruturas de recuperação da 
memória 

 
1. Redes de unidades 

cognitivas 
2. Redes retóricas 

Fig. 4 - Quadro-síntese do modelo integrador de Black (1985) 

Cientes deste enquadramento da competência leitora é necessário clarificar o que 

ensinar, como, que estratégias adotar, qual o melhor método, como e o que avaliar. Se há 

vários níveis de compreensão, também há várias dificuldades a superar e, como tal, múltiplos 

processos de superação como por exemplo a releitura, a elaboração de esquemas, imagens, 

analogias, organizadores… numa linha que pretende autonomizar o aprendente. Grillet (1981 

cit. por Blanco Iglesias, 2005) “aborda o trabalho e o ensino da destreza leitora propondo uma 

série de exercícios e materiais que pretendem estimular o desenvolvimento da leitura como 

um processo autónomo e ativo, tentando treinar o aluno em estratégias diversas que vão 

desde as atividades de predição e inferência, prévias à leitura do texto, às de análise e 

interpretação mais detalhada.” (tradução nossa) 

Como docentes de línguas devemos ter presente em todos os momentos da nossa 

prática pedagógica que a comunicação deve estar livre de mensagens paralelas para que a 

informação essencial chegue. Os nossos alunos, perante um número alto de alternativas de 

produção da informação sentem-se demasiado inseguros, confusos e lentos pelo que a 

apresentação dos nossos materiais deve ser organizada, atraente, limpa de informação 

desnecessária ou impertinente. No mesmo artigo Blanco Iglesias diz que “(…) a leitura lenta 

interfere na compreensão e a rápida reduz a dependência da informação visual (…)” pelo que 

devemos adaptar os nossos materiais não só a nível de conteúdo como de apresentação ao 

nível dos nossos alunos. 

É igualmente importante que procuremos desenvolver nos aprendentes a confiança 

necessária para que leiam por eles mesmos, estimulando a predição, a compreensão e o 

prazer da leitura, compreendendo as situações que dificultam a compreensão leitora e 

facilitando a compreensão prévia (nomeadamente através de informação visual, oral e gestual 
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relevante), percebendo que, como já antes expusemos, devemos estar atentos às suas 

preferências, abandonando a conceção limitada de leitura que a escola tradicional cultivou. 

Como professores do século XXI devemos abandonar a organização de trabalho descrita por 

Colmer e Camps (1991) em que o professor escolhe o texto, um aluno lê uma parte enquanto 

o grupo segue a leitura, o professor corrige os erros que surjam durante a leitura, formulam-  

-se perguntas de interpretação e exercícios de gramática a partir do texto para nos 

assumirmos como instrutores, já que a leitura não se ensina formalmente e para saber e 

gostar de ler é preciso ler (muito!). 

É fundamental entender a compreensão leitora como um processo interactivo e, ao 

desenhar atividades de leitura há aspectos que não podem ficar de fora, nomeadamente, 

dedicar tempo e criatividade a tarefas de pré-leitura, estimular os conhecimentos prévios do 

aprendente, criar a necessidade de ler o texto que selecionámos, criar significados, antecipar 

perguntas, cenários, hipóteses… Deve-se seguir a este momento uma atividade de leitura 

analítica, onde estimulemos o sentido ativo e crítico dos alunos, desenvolvendo estratégias de 

verificação de hipóteses, autonomizando um leitor que deduz, antecipa e comprova no 

próprio texto. Ao falar em “criar necessidades de ler o texto” estamos a falar nas motivações 

de um aprendente para desenvolver a sua competência leitora: o prazer, a emoção, a 

curiosidade, a pertença e a orientação. Van Esch (2010: 275) dá exemplos de textos que os 

aprendentes devem ler e que cumprem as necessidades comunicativas podendo, ao ser capaz 

de os compreender, atingir também níveis de competência linguística muito satisfatórios: 

anúncios, manuais de instrução, avisos, cartas, banda desenhada, descrições, guias, mapas, 

planos, formulários, receitas, notícias, listas, programações, rótulos, ementas… “Para atingir 

o terceiro nível de competência comunicativa, a competência social e afectiva, o aluno não 

só deve ser capaz de captar a informação do texto, como também a deve avaliar, reagindo 

perante esta, rejeitando-a ou integrando-a no seu sistema cognoscitivo e no seu sistema de 

normas e valores.” (Tradução nossa) 

Young, Hofer e Harris (2011:2) apresentam propostas de atividades que reorganizamos 

e esquematizamos da seguinte forma, acrescentando exemplos: 

 

Tipo de atividade  Descrição  Exemplos 

 

Ativar/ gerar 
conhecimentos 

 
Activação de experiências ou 

conhecimentos prévios que gerem a 
motivação, a compreensão e a 

concentração 

  Guias de antecipação 
(Sei, quero saber, 
aprendi) 

 Chuva de ideias 

 Quadros concetuais 
 

Fazer predições 

 

Discussão de sugestões geradas pelo 
texto e/ou outros elementos a ele 

associados 

  Comentar o título, a 
capa, as imagens 
associadas 

 Dar informações acerca 
do autor, fonte… 

Fig. 5 - Tipos de atividades de pré-leitura 
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Tipo de atividade  Descrição  Exemplos 

 

Leitura dirigida/ guiada 

 

Orientação dos aprendentes por 
objetivos, temas, items… 

  Guiões de leitura 

 Perguntas/notas 
dirigidas ao longo do 
texto 

 

Comentário de leituras 

 

Comentário de texto em pares, grupo, 
com o professor, com o autor… 

  Questionário oral ou 
escrito 

 Debate 

 Entrevista  

 Apresentação de 
trabalhos 

 Resumo  
 

Círculos de literatura/ 
clube do livro: leitura de 

obras literárias, obras 
de não ficção e de 

outras formas de textos 

 

Organização de grupos de leitura 
 

 

 

Leitura silenciosa 
prolongada 

 

Preparação da leitura e interpretação 
do texto  

  Podemos antecipar este 
momento com a nossa 
leitura ou com 
gravações de outros 

 

Leitura independente 

 

Organização autónoma da leitura fora 
do contexto escolar 

  Desafios de “leitor do 
mês” 

 Concursos de leitura 
(por temas, autores, 
épocas…) 

 

 
Releitura  

 

 
Repetição da leitura (preferentemente individual e silenciosa) 

 

Análise descritiva 

 

Análise de aspectos concretos do texto 

  Análise de personagens 

 Criação de cenários 

 Tabelas comparativas 

 Esquemas de análise 
 

Análise/ reflexão crítica 

 Aplicação da teoria/ crítica literária. 
Identificação de pontos de vista, 
valores, discursos, relevância, 

validade… 

  Recensões críticas 

 Esquemas de análise 

 Guiões de análise 

 

Leitura dramatizada/ 
teatro lido 

 

Os alunos vêem ou interpretam leituras 
encenadas 

  Transformação de textos 

 Criação de atividades 
para encerramento de 
período/ano letivo, 
saraus culturais e outros 
eventos para a 
comunidade escolar e 
extra-escolar 

 

Apontamentos  
 Estimulados pelo professor ou seguindo as suas orientações, os alunos 

tomam notas nos textos 

Fig. 6 - Tipos de atividades de leitura 
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Tipo de atividade  Exemplos 

 

Completar exercícios 

  Fazer comparações e reconhecer diferenças 

 Concluir textos 

 Distinguir factos e opiniões 

 Responder a perguntas 

 Completar sentidos 
 

Resumir  

  Organizar sequências 

 Identificar/Rescrever ideias-chave 

 Fazer apresentações 
 

Testes 
 

Partilhar/colaborar 
  Distribuir tarefas diferentes por grupos de alunos que 

posteriormente reunirão a informação 
 

Comentar 

  Seminários 

 Palestras 

 Debates  
 

Reescrever textos 

  Recriar personagens, espaços, desenvolvimento da história 

 Criar novos focos 

 Adaptar  

 Criar ligações com outros textos 
 

Criar artefatos relacionados 
com os textos  

  Encenar 

 Fazer exposições na escola 

 Publicar resumos, atividades… 

Fig. 7 - Tipos de atividades de pós-leitura 

Os nossos alunos já trazem consigo técnicas de exploração textual pela experiência 

como leitores na sua língua materna, porém, há especificidades que o ensino de uma língua 

estrangeira deve ter em atenção. Há por exemplo autores que desaconselham a leitura em 

voz alta (opinião que não partilhamos) porque, dizem, os alunos têm que fazer duas coisas ao 

mesmo tempo: captar a informação do texto e prestar atenção à pronúncia correta. Neste 

sentido, a nossa prática organiza-se nos seguintes moldes: os alunos dispõem sempre de 

alguns minutos para ler o texto em silêncio, de maneira a preparar a leitura em voz alta e a 

aproveitar o primeiro contato com o texto para formular sentidos. Assim, cada momento de 

leitura é aproveitado para desenvolver e construir métodos eficazes de compreensão leitora. 

Um dos problemas que os alunos identificam como entrave à compreensão leitora é 

“não perceber todas as palavras”. Nesse sentido é fundamental que entendam que procurar 

os significados de todas as palavras é desnecessário e pode até perturbar a compreensão dos 

sentidos do texto por se estar a transferir a importância para a parte em vez de dedicar 

atenção ao todo: o contexto dará às palavras o significado que algumas vezes desconhecem e 

é importante treinar esse raciocínio, bem como estimulá-los a procurar na língua materna 

palavras semelhantes (mesma sonoridade, mesmo início/fim) e incitar a criação mental de 

famílias de palavras, por exemplo. Aliás, uma das vantagens de ser um leitor competente é, 

simultaneamente, um fator para o conseguir ser, tal como explica Van Esch (2010: 279): “(…) 

só depois de ter aprendido as regras mais importantes do espanhol, os alunos têm a base 

suficiente para uma aprendizagem sistemática da compreensão leitora. Ao ser a competência 
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leitora o objectivo mais importante do ensino, basta uma gramática receptiva. Se os alunos já 

dispuserem de um vocabulário amplo, lerão com mais facilidade e, tanto eles como os alunos 

que têm um vocabulário mais limitado, aprenderão muitos vocábulos mais com a leitura de 

textos. Esta maneira de aprender palavras tem a vantagem de os alunos as aprenderem no 

seu contexto natural e evita-se a aprendizagem de vocábulos soltos, desaconselhável por 

motivos psicológicos, didácticos e práticos. Uma condição indispensável para a aprendizagem 

de vocabulário é que os textos não sejam difíceis no que diz respeito a estruturas gramaticais 

e que não contenham demasiadas palavras desconhecidas, de modo a que o aluno tenha 

contexto onde possa deduzir o significado das palavras desconhecidas.” (Tradução nossa) 

Esta questão da dificuldade dos textos é também um dos nossos problemas enquanto 

criadores dos nossos materiais até porque alguns modelos que temos ao nosso dispor não nos 

satisfazem e muitas vezes sentimos que os textos dos manuais são demasiado simples, 

simplistas ou desadequados da realidade e contexto de ação dos nossos aprendentes. Que tipo 

de transformação podemos fazer nos textos? Que alterações introduzir para retirar 

complexidade sem perder conteúdo? Até onde podem chegar as adaptações e que alterações 

não devem ser incluídas na manipulação dos textos que levamos para as nossas aulas?  

Ao longo da nossa prática temos optado por usar muitos textos reais, que nos obrigam 

a ter em atenção a fonte, a variante de espanhol, a representatividade do relato, etc., mas 

temos tido sempre a preocupação de desafiar os alunos, pelo que, optamos e optaremos 

sempre por não simplificar textos: o que os alunos não perceberem trabalha-se em aula. 

Deixamos sempre a porta aberta para as questões e a ideia de erro é desmistificada, afinal, 

nós como eles, não somos nativos: o caminho faz-se caminhando e só com esforço alcançamos 

etapas que muitas vezes nos parecem inatingíveis. Também neste aspeto podemos e devemos 

ser modelo! 

Falar de leitura em contexto académico remete-nos para o exposto no Capítulo I e 

leva-nos ao encontro das teorias políticas e sociais defendidas nas duas últimas décadas. Um 

aprendente que domine o processo de leitura é capaz de reflectir, analisa o mundo e tem 

uma visão crítica da sociedade: é agente ativo e torna-se responsável não só pelo seu 

percurso enquanto aluno, como também enquanto cidadão plural. Para atingir esta amplitude 

é contudo normal que entendamos o processo de aquisição e ampliação da competência 

leitora como gradual e estratégico: as representações iniciais vão-se refinando até o 

aprendente atingir o nível em que acede à informação completa, ou seja, a essencial e a que 

resulta das inferências naturais do processo de compreensão. Aí chegado, podemos dizer que 

o nosso aluno aprendeu a ler! 
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2.2.3 A expressão escrita 

A escrita, ou a arte, para ser mais abrangente, cumpre funções que mais 
nenhuma área consegue cumprir. (...) Sinto que há poucas experiências tão 
interessantes como quando se lê um livro e se percebe "já senti isto, mas 
nunca o tinha visto escrito", procurar isso, ou procurar escrever textos que 
façam sentir isso, é uma das minhas buscas permanentes. Trata-se de 
ordenar, de esquematizar, não só sentimentos como ideias que temos de uma 
forma vaga mas que entendemos melhor quando os vemos em palavras. 
Trata-se também de construir empatia: através da leitura temos 
oportunidade de estar na pele de outras pessoas e de sentir coisas que não 
fazem parte da nossa vida, mas que no momento em que lemos conseguimos 
perceber como é. E isso faz-nos ser mais humanos. Na leitura e na escrita 
encontramo-nos todos naquilo que temos de mais humano. 

José Luís Peixoto 

 
A língua não é compartimentada e falar de competências não faz, antes pelo 

contrário, que nas nossas aulas cada uma seja trabalhada de forma estanque e isolada. 

Contudo, no caso da competência escrita, pelo facto de estarmos a falar de uma forma 

privilegiada de comunicação, a atenção devida em contexto de aprendizagem nem sempre 

acompanha o que a teoria defende porque trabalhá-la exige, na maioria das vezes, uma 

disponibilidade que dentro e fora da sala de aula não existe. 

Diz Cassany (2009: 47) que “a expansão dos enfoques comunicativos (nociofuncional, 

humanista, tarefas, etc.) no ensino do espanhol como língua estrangeira (E/LE) favoreceu 

decidida e merecidamente a aprendizagem das destrezas orais, por serem as mais relevantes 

do ponto de vista do uso da língua e das necessidades dos aprendentes. Não se duvida das 

importantes funções que exerce a compreensão leitora no desenvolvimento de uma L2 como 

input ou caudal linguístico, como veículo de informação gramatical e lexical ou como 

competência comunicativa intrínseca. Mas não se pode dizer o mesmo da composição escrita 

[expressão escrita] que, seja pelo seu menor uso ou pelas suas caraterísticas qualitativamente 

diferentes, tem escassa presença em cursos e materiais de E/LE.” (Tradução nossa) 

A prática demonstra-nos que os aprendentes revelam dificuldades maiores para 

atingir os objetivos estabelecidos para o seu nível na expressão escrita que noutras 

competências e, de facto, é difícil monitorizar a evolução dos aprendentes e dar um feedback 

que possa ser útil e aplicado parcimoniosamente. Porém, importa refletir: os alunos falham 

mais em que tipo de exercício de escrita? Todos os modelos oferecem problemas? Escrever 

não supõe apenas exercícios plenos de erudição: é uma técnica que mobilizamos no 

quotidiano e são muitos os propósitos e objetivos que podemos apresentar aos nossos 

aprendentes.  

Gordon Wells (1987 cit. por Cassany, 2009: 48) fala no conceito de literacy (o domínio 

da língua escrita) e identifica quatro níveis de uso: executivo, funcional, instrumental e 

epistémico. O nível mais básico é o executivo, e necessita de baixo controlo do código 

escrito, da capacidade de codificar, descodificar, passar do código escrito ao oral (ou vice-    

-versa), e costuma ser amplamente trabalhado por nós com os alunos num nível inicial através 
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de exercícios de ditado, cópia de fragmentos (transcrever as partes do texto que comprovam 

as frases verdadeiras ou as afirmações, p.e.), anotação de direções e pequenos textos 

(recados, notas, pedidos…). Do nível funcional faz parte a comunicação interpessoal e exige 

conhecimento de vários contextos, géneros e registos (cartas, discursos, resumos…). O 

conhecimento científico está intimamente ligado com o nível instrumental, que corresponde 

ao domínio da leitura (tratados, livros técnicos, manuais, livros de texto…) passada à escrita 

como veículo de aceder e transmitir saber. O nível mais desenvolvido e exigente é o 

epistémico, através do qual o autor/aprendente veicula opiniões, pontos de vista, cria ideias 

e transforma o conhecimento pessoal em mensagem escrita.  

Também Halliday (1973 cit. por Cassany, 2009: 48) criou um modelo taxonómico de 

funções linguísticas, no qual distinguiu duas categorias: a heurística (construção do 

conhecimento novo) e a imaginativa (usos mais criativos da competência escrita). Da reunião 

de ambos os modelos resulta a perspectiva linguística e pragmática de Wells (1987), 

considerada por Cassany de grande valor do ponto de vista didáctico-pedagógico, e que 

sintetizamos no quadro seguinte: 

Modelo inclusivo de literacy (Wells,1987):  Taxonomia de Halliday  (1973): 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 

Perspectiva linguística e pragmática (Wells, 1987): 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 8 - Esquema de funções da escrita e modelos contributivos  

Nível epistémico 

Nível instrumental 

Nível funcional 

Nível executivo 

Competência escrita 

Categoria 

imaginativa 
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      Atividades intralinguísticas                              Atividades interlinguísticas  

Função epistémica 

Função manipulativa 

Função registrativa 

Função lúdica 

Função certificativa 

Função 

comunicativa 
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As atividades intralinguísticas, o tipo de escrita que usamos como instrumento de 

trabalho, atividades pessoais, académicas ou profissionais, englobam as funções registrativa 

(tipos de exercícios: correspondência som/grafia); manipulativa (tipos de exercícios: listas, 

planificações, guiões) e epistémicos (tipos de exercícios: reacções, cartas, artigos de opinião, 

informações). 

As atividades interlinguísticas, que transformam a escrita num instrumento de acção 

social, englobam as funções comunicativa (tipos de exercícios: cartas, artigos, e-mails, 

narrativas, descrições, curriculum vitae) e certificativa (não é habitual desenvolver exercícios 

específicos nas nossas escolas porque se refere a “documentos oficiais” como leis, 

sentenças…). A função lúdica é transversal e desenvolvemos exercícios que fazem parte de 

uma e outra atividade (criação de textos coletivos, criação de histórias, peças de teatro, 

factos inventados…  

Cassany (1990: 63) apresenta ainda quatro enfoques para o ensino da expressão 

escrita: baseado na gramática, baseado nas funções, baseado no processo e baseado no 

conteúdo, que resumimos na seguinte tabela, onde destacamos dois (caraterísticas principais 

e exercícios representativos) dos cinco elementos definidos pelo autor (núcleos do currículo 

de um ano completo, organização de uma unidade didática e exemplo contrastivo de uma 

atividade): 

  Características principais  Exercícios representativos 
 

Enfoque gramatical 

  Ênfase na gramática (normativa e 
prescritiva) 

 Baseado na oração 

 Língua standard 

 

 Ditados 

 Redacções 

 Transformação de frases 

 Exercícios de cloze 
 

Enfoque funcional  
(ou comunicativo) 

  Ênfase na comunicação (uso 
gramatical. Gramática descritiva e 
funcional) 

 Baseado no texto 

 Diversidade de variedades e 
registos 

 

 Ler 

 Transformar  

 Reescrever 

 Completar e criar textos de 
todos os tipos 

 

Enfoque processual 

 

 Ênfase no processo de composição 
(texto) e no aprendente-escritor  
 

 

 Chuva de ideias 

 Mapas concetuais 

 Esquemas 

 Escrita livre 

 Rascunhos  

 Análise de textos próprios e 
dos colegas 

 

Enfoque de conteúdo 

 

 Ênfase no conteúdo (função 
instrumental e epistémica) 
 

 

 Intertextualidades: 
comentário, esquemas, 
resumos, apontamentos 

 Recolha de dados 

 Composição de textos 

Fig. 9 - Esquema de enfoques didáticos no ensino da expressão escrita  

Barrera (La lectura y la escritura como procesos psicosociolinguísticos: una 

aproximación pedagógica, 1997: 108 e 109) diz que “a comunicação linguística escrita 

constitui um dos comportamentos humanos de maior complexidade. Nela intervêm fatores de 

vária índole, que devem ser conhecidos e considerados pelo docente e pela escola. O 

propósito da comunicação verbal radica na compreensão e produção de significados. Na 
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oralidade, a coexistência do falante e do ouvinte permite um acesso muito mais explícito ao 

significado, já que os interlocutores coexistem no ato comunicativo. Pelo contrário, a escrita 

tem um carácter diferido e, como consequência, o leitor e o escritor interagem 

individualmente com o texto para lhe retirar e proporcionar significado, (Barrera, L.,1991). 

Porém, para que o texto seja compreendido ou produzido eficazmente, é necessário que o 

escritor/leitor tenha acionado uma série de competências de diverso tipo. Considerámos três 

fundamentais: as que se referem ao conhecimento do sistema linguístico (competência 

linguística) que permite ao individuo uma manipulação adequada do sistema linguístico, que 

no nosso caso é o conhecimento textual; em segundo lugar, as competências relativas ao 

conhecimento do mundo (…) por último, as capacidades comunicativas (…) para que se efetue 

uma verdadeira comunicação escrita é necessário o domínio da estrutura textual, do 

conteúdo da mensagem e do conceito social de comunicação. Para atingir tais objetivos, o 

docente deve conhecer estas competências, saber como funcionam e como se desenvolvem 

para converter o aluno num escritor/leitor competente.” (Tradução nossa) 

Essa competência é muitas vezes travada à partida porque os aprendentes 

demonstram pouca motivação para estes exercícios, quer pelo seu caráter mais laborioso, que 

requer atenção e investimento extra; quer pela questão da falta de tempo (dentro e fora da 

sala de aula) que contribui para que se dedique menos atenção a exercícios tão complexos do 

ponto de vista da sistematização, avaliação e correcção. É simplista pensar que trabalhar esta 

competência é “apenas” passar para o papel o que os alunos dizem – verba volant, scripta 

manent – e convém ter claro desde início as finalidades desta forma de comunicação, as 

razões ou vantagens que a diferenciam de outras competências e a melhor forma de chegar 

aos objetivos, cientes de que o caminho é mais lento e penoso que o trilhado para atingir 

outras metas. No caso do espanhol, nós portugueses, vemo-nos confrontados com problemas 

de motivação-extra, uma vez que muitos dos alunos crêem-se capazes de falar em espanhol 

(sem estudar…) e não estão dispostos a investir numa tarefa que não lhes traz um feedback 

tão imediato nem positivo. Dizer-lhes que em espanhol as palavras escrevem-se tal como se 

pronunciam não é muitas vezes ajuda, tendo em conta as dificuldades em encontrar na 

própria língua o correto e o incorreto, a melhor maneira de exprimir determinada ideia, a 

fórmula a seguir para escrever um documento formal ou informal; a diferença entre registos e 

níveis de língua…   

Douglas Brown e Teresa Bordón (cit. por Domínguez González, 2008: 149 e 150) 

propõem, respetivamente, uma lista de microdestrezas da competência escrita e de 

características formais dos textos escritos. Procuramos sintetizá-las no quadro que, 

acreditamos, pode ser uma ferramenta útil na hora de pensar e avaliar exercícios que treinem 

a competência escrita dos nossos aprendentes: 
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Microdestrezas 
(Douglas Brown, 2001) 

 Características formais 
(Teresa Bordón, 2002) 

 

 

 Produzir grafemas e adotar convenções ortográficas apropriadas 

 Escrever com a rapidez que exige o objectivo que se persegue 

 Utilizar vocabulário aceitável bem como uma ordenação de 
palavras adequada 

 Expressar uma determinada ideia utilizando diferentes 
construções gramaticais 

 Utilizar os mecanismos de coesão próprios da linguagem escrita 

 Usar as formas retóricas e convenções da linguagem escrita 

 Adequar as funções comunicativas dos textos escritos à forma e 
fim que se pretende 

 Estabelecer vínculos entre vários eventos e distinguir ideia 
principal de secundárias, informação nova/conhecida, 
generalização, exemplo… 

 Distinguir significado literal e implícito do texto 

 Exprimir referências culturais específicas 

 Adotar e desenvolver e estratégias de escrita (rascunhos, 
paráfrases, sinónimos, revisão e edição de texto…)  

  
O texto deve ser: 
 

 Gramaticalmente 
correto 

 Adequado do ponto de 
vista da variedade e do 
registo 

 Coerente 

 Coeso  
 

 

Fig. 10 - Microdestrezas da competência escrita e características formais do texto escrito 

Aprendentes competentes no âmbito da escrita adaptam o texto ao fim a que se 

destina, confiam no que escrevem, a primeira versão não os satisfaz, trabalham por fases e 

estabelecem prioridades de acordo com os objetivos, têm prazer em escrever e entendem-no 

da mesma forma que descreve José Luís Peixoto na citação que selecionámos para abertura 

desta reflexão, porém, não há modelos únicos para bem escrever ou ensinar a bem escrever, 

nem alunos competentes a priori. Como assinala Cassany (1990: 74) “(…) não podemos ensinar 

«receitas» únicas de escrita, nem podemos esperar que as mesmas técnicas sejam válidas e 

úteis para todos. Cada aluno tem que desenvolver o seu próprio estilo de composição a partir 

das suas capacidades: tem que superar os bloqueios, tem que seleccionar as técnicas mais 

produtivas para o caso dele, saber integrá-las e adaptá-las à sua forma de trabalhar, tem que 

rentabilizar o tempo de composição, etc. 

De facto, a aula pode desenvolver-se de várias formas. Podemos trabalhar de maneira 

mais programada, com tarefas e instruções precisas sobre o que tem que se fazer, 

colaborando em grupo, apresentando os resultados a todos; ou podemos seguir o ritmo e os 

interesses de cada aluno, sem exercícios nem organização concreta, apenas com uma tarefa 

geral muito aberta. Outro aspeto muito particular deste enfoque [baseado no processo] é a 

correcção dos trabalhos dos alunos. Segundo a teoria (Cassany, 1989) não se corrige o produto 

mas sim o processo de redacção. Não interessa tanto erradicar as incorrecções gramaticais do 

texto mas sim que o aluno melhore a composição: supere os bloqueios, ganhe agilidade, 

rentabiliza o seu tempo, etc.” (Tradução nossa)  

Parece-nos um método de difícil implementação no nosso contexto de ensino, 

contudo, acreditamos na eficácia da teoria implícita em cursos intensivos e grupos específicos 

de trabalho e estamos cientes que desenvolver a competência escrita nesses moldes, ou 

naquele que conhecemos melhor e onde realizámos a nossa prática pedagógica, exige uma 

sistematização prévia da tarefa e uma organização por etapas, da qual beneficiam alunos e 
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professor, pelo que apresentamos as nossas propostas socorrendo-nos, mais uma vez, das 

bases lançadas por Young, Hofer e Harris (2011: 7 a 9): 

 Atividades prévias à escrita 
 

Organização de ideias para escrever 
 Materiais de 

apoio 
 

Chuva de ideias  
Sequenciar, esboçar, elaborar guiões e 

gráficos 

 

Outros textos 

Outros suportes 

Pesquisa em 
livros e na 
Internet 

  

Esboço    
     

Mapas concetuais, grupos de 
palavras… 

 

Identifica o propósito e o(s) 
destinatário(s) 

 

  

Escrita livre/ escrita orientada   

 

Investigação   Eleger o formato e o género  

Fig. 11 - Preparação das atividades de expressão escrita 

A prática demonstra-nos que a transição entre aprender a escrever e escrever para 

aprender é um processo longo que inclui uma multiplicidade de atividades cujo objetivo 

principal será criar rotinas nos alunos. Entendemos a prática pedagógica como um guia e, 

neste sentido, a sequência que apresentámos bem com as que se seguem deverão ser 

integradas na prática letiva como método e de forma sistemática para que, libertando 

progressivamente os aprendentes, estes percebam o que fazer, que etapas seguir, como 

organizar o trabalho sem que se confrontem com a dificuldade do papel em branco (falta de 

ideias) à qual acrescem os problemas inerentes a quem está a aprender uma língua nova. 

Preponderante também é reforçar a ideia da importância prática da competência escrita, 

criando exercícios alinhados com os interesses dos alunos (atuais ou num futuro a médio 

prazo) e permitindo que vejam a progressão que registamos a partir do feedback que 

transmitimos no prazo mais curto possível Quanto aos problemas de tempo que vimos 

destacando, somos da opinião que em alguns momentos podem ser contornados e 

aproveitados proficuamente através da sugestão que fazemos em seguida: 

Descrição  Tipo de atividade  Exemplos 

 

Atividade individual, a 
pares ou em grupo (pode 

ser toda a turma). 
O professor pode intervir 
ativamente e orientar o 
trabalho ou ser o elo de 

ligação entre vários 
grupos, acompanhar o 

início de cada atividade, 
dar alguns 

esclarecimentos, organizar 
o processo… 

 
Rascunho e 

reunião de ideias  

 Cada aluno tem que dar uma ideia 
para o texto: nome de personagens, 
local, enredo… 

  

  
 

 
Revisão  

 Os alunos podem trocar de trabalho 
uns com os outros ou entre grupos 

 

 
Edição e 

consulta de recursos  

 Os alunos podem aceder a livros de 
estilo, gramáticas, prontuários, 
outros textos… 

  

  
 

 Escrever ficção  Escrever um conto por período 
 

 Escrever não ficção  Escrever notícias, criar publicidades, 
guias turísticos, biografias, um 
diário… 

 

 Escrever outras formas 
de texto 

 

Fig. 12 - Atividades de expressão escrita 

Sabemos que os jovens gostam de se exibir e parece-nos que em tempo de domínio 

das redes sociais, as tecnologias da informação e comunicação devem ser nossas aliadas não 

só como fonte mas também como repositório do que fazemos na escola, dando conta dos 
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progressos dos aprendentes e acrescentando interesse à atividade. Do ponto de vista de um 

jovem-adolescente, poder mostrar que é bom em determinada área é sempre um valor 

acrescentado, pelo que propomos como atividades posteriores aos exercícios de expressão 

escrita o que sintetizamos no quadro: 

Tipo de atividade  Descrição  Exemplos 

 

Partilhar   

 
As atividades podem circunscrever-se  

à sala de aula  
(aluno/professor,  
grupo A/grupo B…)  

ou alargar-se à comunidade 
(turma/escola, aluno/Internet…) 

  Partilha na página da turma, 
plataforma moodle, num blogue… 

 Exposição de trabalhos 

 Criação de um intercâmbio 
com outros alunos (nativos ou 
também aprendentes) 

  

  
  

Publicar    
  

Interpretar 
  

  

Fig. 13 - Atividades posteriores aos exercícios de expressão escrita 

Ainda que não consigamos apresentar respostas únicas e metodologias inovadoras, 

registamos como aspeto fundamental no processo de construção e aplicação de materiais que 

visam a expressão escrita a busca de uma atitude motivadora, sensível às dificuldades e 

tolerante ao erro, recetiva às sugestões e ao que o mundo diz e pede aos nossos aprendentes. 

2.2.4 A expressão oral 

If you talk to a man in a language he understands, that goes to his head.  
If you talk to him in his language, that goes to his heart. 

Nelson Mandela 

 
No âmbito do ensino das línguas há duas teorias que nos interessam para destacar a 

importância que a expressão oral teve desde sempre neste contexto: o modelo áudio-oral, de 

Moulton (1966) e o método situacional, dos linguistas britânicos (década de 20). O primeiro 

sintetiza-se em cinco princípios, evidenciando-se à partida a importância da oralidade: 1. a 

língua é oral; 2. a língua é o resultado de um conjunto de hábitos; 3. o ensino deve voltar-se 

para a língua e não para alguma coisa sobre a língua; 4. a língua é o que falam os nativos não 

o que refere a norma; 5. as línguas são diferentes. O segundo seleciona, esquematiza e 

apresenta os conteúdos com base nos seguintes princípios: o ensino começa com a língua 

falada; a prática da leitura e da expressão escrita são introduzidas posteriormente; a 

introdução dos conteúdos gramaticais é feita gradualmente; a língua usada em sala de aula é 

a língua estrangeira; são trabalhados contextos situacionais e os conteúdos lexicais, 

funcionais e gramaticais são praticados com base em situações-tipo.  

Ainda assim, Manga (2012: 162) chama a atenção para o facto de a expressão oral ser 

tradicionalmente a habilidade linguística desprestigiada e apresenta sete razões para essa 

menorização: a imediatez; a necessidade de feedback; a necessidade de contexto e a 

informação não verbal; a segmentação do discurso; a mistura entre competências orais e 

visuais; as redundâncias; os ruídos e a mudança constante de papéis: emissor/recetor. 

Precisamente por causa desta característica, a expressão oral é entendida por Widdowson 

(1978:59 cit. por Domínguez González, 2008: 61) como uma destreza produtiva e recetiva, 
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ainda que no mesmo texto se cite Moreno Fernández (2002:16) para sublinhar o facto de que 

do ponto de vista da psicolinguística, compreensão e produção não são processos equivalentes 

nem inversos. Decidimos por este motivo encerrar o segundo capítulo referindo-nos à 

expressão oral para assim completar o círculo das competências: compreensão audio(visual) e 

expressão oral tocam-se, de facto, e são indissociáveis e, como refere Domínguez González 

(2008: 59) “ainda que não exista uma definição universalmente aceite do que deve entender- 

-se por linguagem, quase todas as tentativas para o fazer coincidem em admitir que, 

basicamente, a linguagem é um sistema arbitrário de signos verbais que permite aos membros 

de uma determinada comunidade comunicar entre si. (…) a compreensão auditiva é a 

primeira destreza que se aciona na aprendizagem da língua materna, sendo a expressão oral a 

destreza que se segue (..)” (Tradução nossa). Assim, o ensino-aprendizagem de uma língua 

estrangeira não existe sem que se dedique tempo e esforços para desenvolver a expressão 

oral dos aprendentes: não esqueçamos que aprendemos línguas para comunicar 

(eficazmente). Ficamos então perante a grande questão da nossa profissão: o que ensinar, 

como e através do quê. Já vimos que o QECR defende uma abordagem pedagógica numa 

perspetiva que relativiza o ensino e visa a promoção da aprendizagem e, nesse sentido, 

Baralo (2000: 165) ajuda-nos a descodificar a nossa missão: “a aquisição do léxico, em sentido 

amplo, realiza-se através de um processo semântico e formal, tanto na LM [língua materna] 

como na LE [língua estrangeira]. Ambos os processos são indispensáveis para o funcionamento 

da comunicação. O léxico e a gramática, entendida como o sistema formal e computacional 

da língua, interrelacionam-se e correspondem de tal maneira que é um verdadeiro problema 

tentar separá-los. Quanto à organização do lexicón, na produção oral e na escrita o 

tratamento psicológico das palavras desenvolve-se do sentido para a forma e inversamente 

nas atividades de interpretação (…). 

À medida que se produz a aquisição das palavras vai-se construindo a gramática da 

língua, de maneira que quando a criança aprende um verbo como “dizer”, guarda-o no seu 

“armazém de palavras”, ou lexicón, como categoria “verbo” e usa-o como tal, fazendo 

depender dele o sujeito animado humano que lhe corresponde, o complemento direto, o 

complemento indirecto a quem se disse e uma ou outra expressão de circunstância. Uma 

criança produz enunciados como O pai diz-me todas as noites para lavar os dentes…; 

nenhuma diz coisas como *diz pai me noites todas que os dentes lave-me… 

Todo este processo comporta uma extraordinária e espantosa complexidade da qual 

nem sempre estamos conscientes enquanto professores. Vale por isso a pena reflectir sobre o 

que acontece na mente de um falante quando participa num ato de fala por simples que 

seja.” (Tradução nossa) 

Os nossos alunos apontam muitas vezes como razão para escolher a disciplina de 

espanhol o “ser fácil”, ideia que advém da proximidade das duas línguas e também da ilusão 

que comunicar em espanhol é quase o mesmo que fazê-lo em português, contudo, perante 

situações concretas revelam-se incapazes de contornar as dificuldades de expressão e a 

oralidade é afetada pelo medo de errar, pela pressão que muitas vezes se coloca ao referir 
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exaustivamente o perigo dos “falsos amigos”, ao insistir na forma e esquecer o conteúdo, etc. 

Bordón (2002: III, 3.3, 1 cit. por Domínguez González, 2008: 60) alerta para a necessidade de 

os aprendentes receberem tarefas mediadoras que facilitem a produção na mesma linha do 

que diz Rivers (1981:1881 cit. por Domínguez González, 2008: 60): “aprendemos a falar 

falando”, como tal, é necessário desenvolver nas nossas aulas técnicas de aperfeiçoamento 

da conversação, organização do discurso, exercícios que exijam um esforço linguístico que 

desenvolva a competência oral dos nossos aprendentes. 

Insa (2011 cit. por Manga, 2012: 162) identifica os estádios do processo de 

desenvolvimento da expressão oral e apresenta um modelo de atividades para a competência 

em causa: 

Estádios do processo de desenvolvimento  

da expressão oral 

 
Tipos de atividades para 

desenvolver a expressão oral 

 

Motivo   Planificar o discurso 

 Conduzir o discurso: tema e interação 

 Negociar o significado 

 Produzir o texto 

 Conhecer a importância dos aspetos 
não verbais 

 Reter a curto e longo prazo 

 
 Atividades orientadas 

para a correção da forma 

 Atividades orientadas 
para a fluidez 

 Atividades de ensino 
global da expressão oral  

 

Estádio semântico 
 

Estádio funcional 
 

Estádio pragmático 

Fig. 14 - A expressão oral: estádios e atividades de treino (baseado em Insa, 2011) 

O motivo volta então a ser um aspeto relevante e esta é, cremos, a competência onde 

é mais fácil motivar os alunos, uma vez que fora da Escola a comunicação oral é um estímulo 

ao qual respondem: falar é uma necessidade. Assim, é importante criar nas nossas aulas a 

necessidade de falar, nomeadamente através de exercícios de interacção oral (professor, 

aluno/s; aluno, grupo; pares de alunos…) como debates, chuvas de ideias, mapas concetuais, 

comentários de textos escritos ou suportes audiovisuais, diálogos, interação baseada em 

perguntas e respostas; resolução de problemas; descrição de imagens; jogos comunicativos 

(jogo de rol, simulações, encenações, desafios…); relatos…   

Halliday (cit. por Domíngos González, 2008: 62) lista as funções da linguagem, base 

importante para o nosso trabalho como organizadores do processo comunicativo em sala de 

aula e uma excelente forma de guiar a aprendizagem, introduzindo situações comunicativas 

que despoletam a oralidade - função instrumental: indica desejos e necessidades; função 

reguladora: indica o que os outros (não) devem fazer; função interativa: para estabelecer 

relações; função pessoal: para falar de si próprio; função heurística: para questionar; função 

imaginativa: para formular hipóteses, suposições, criar; função informativa: para transmitir 

informação nova. Como agentes do processo de ensino-aprendizagem é igualmente 

importante conhecer as microdestrezas a acionar (baseamo-nos no trabalho de Brown, 2001) 

bem como situações que podemos criar em sala de aula quando pretendemos trabalhar esta 

competência (W. Rivers e M.Temperley, 1978:47). 
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Microdestrezas  
da expressão oral 

 
Situações   

de expressão oral (exercícios) 
   

 Produzir discursos de dimensão diversa e tipologia variada 

 Diferenciar fonemas 

 Usar adequada e naturalmente os padrões de ritmo e 
entoação 

 Pronunciar (e acentuar) corretamente as palavras 

 Empregar o número adequado de palavras do ponto de vista 
pragmático 

 Falar com a fluidez necessária e adequada a cada situação 
comunicativa 

 Controlar a própria produção oral e investir na clareza da 
mensagem (pausas, autocorreções…) 

 Usar categorias e relações gramaticais (concordâncias, 
nexos temporais…) 

 Usar construções, regras, ordens de palavras e formas 
elípticas 

 Adequar prosódia, semântica e pragmática do discurso 

 Utilizar construções gramaticais diversas 

 Produzir enunciados coesos 

 Usar gestos, posturas e movimentos e outros recursos não 
verbais adequados 

  Aplicar estratégias conversacionais 

 Estabelecer vínculos entre vários eventos e distinguir ideia 
principal de secundárias, informação nova/conhecida, 
generalização, exemplo… 

 
 Estabelecer e manter relações 
com outras pessoas 

 Reagir 

 Ocultar intenções 

 Sair de uma situação 

desconfortável ou indesejada 

 Pedir e/ou dar informações 

 Aprender ou ensinar outros a 

fazer alguma coisa. Dar instruções 

 Falar por telefone 

 Resolver problemas 

 Discutir ideias 

 Brincar com as palavras  

 Protagonizar/ desempenhar um 

determinado papel 

 Entreter os outros 

 Apresentar resultados 

 Partilhar planos, atividades de 

ócio ou projetos profissionais 

Fig. 15 - Microdestrezas e exercícios de treino da expressão oral 

Existem, como referimos sucintamente, estratégias para acionar estas microdestrezas 

e para criar situações (mais ou menos) reais em contexto de sala de aula. A esse respeito, 

García Armendáriz, Martinez Mongay e Matellanes Marcos (2003: 99 e 100) citam Cassany; M. 

Luna; G. Sanz (2000: 48-149) para que nos possamos orientar enquanto docentes que 

preparam e criam materiais de treino, desenvolvimento e avaliação da competência oral dos 

nossos aprendentes. Os autores referem-se a exercícios em contextos formais e não formais 

por considerarem que pronúncia, elementos extralinguísticos, normas sociais e outros 

elementos da comunicação se trabalham melhor nesse contexto alargado que de forma 

isolada até porque, sabemo-lo e eles referem-no, a expressão espontânea e relacionada com 

o quotidiano é mais verdadeira, despretensiosa, explícita e completa. Apresentamos em 

forma de esquema as propostas dos autores, às quais acrescentamos sugestões de exercícios 

práticos e problemas detetados em contexto letivo. 
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Estratégias 
para 

planificar o 
discurso 

 

Estratégias para conduzir o discurso 

 
Estratégias 

para negociar 
o significado 

 
Estratégias para 

produzir o 
enunciado 

   

Conduzir o tema 
 Conduzir a 

interação 
         

 Analisar a 

situação para 

preparar a 

intervenção 

 Usar 

suportes 

escritos 

 Antecipar e 

preparar o 

tema 

 Antecipar e 

preparar a 

interação  

  Procurar 

temas 

adequados a 

cada situação 

 Iniciar ou 

propor um tema 

 Desenvolver 

um tema 

 Dar por 

concluída uma 

conversa 

 Conduzir a 

conversa até um 

determinado 

tema/assunto 

 Desviar ou 

redirecionar um 

tema 

 Relacionar 

temas 

 Saber abrir ou 

encerrar um 

discurso oral  

  Manifestar 

vontade de 

intervir 

 Escolher o 

momento 

indicado para 

participar 

 Utilizar 

eficazmente o 

direito à 

palavra 

 Reconhecer 

quando 

alguém pede a 

palavra 

 Ceder a 

participação 

no momento 

adequado 

 

  Avaliar a 

compreensão 

do 

interlocutor 

 Usar 

circunlóquios 

para substituir 

vazios lexicais 

 

  Simplificar a 

estrutura da frase 

 Descartar todas 

as palavras 

irrelevantes 

 Usar 

expressões e 

fórmulas 

quotidianas 

 Usar pausas, 

repetições e 

bordões 

 Autocorrigir-se 

 

         

 
Exercícios 
práticos e 
preparação 

  Disponibilizar previamente materiais para análise 

 Dar instruções para debates ou apresentações com antecedência 

 Entregar cartões com situações específicas para que os aprendentes preparem 

as suas intervenções 

 Apresentações, dramatizações, discursos, debates… 

 Jogos de rol, jogos linguísticos (adivinhas, passatempos, concursos) 

 Diálogos orientados 

 Trabalhos de equipa 

 Brainstorming 
         

Problemas/ 
dificuldades 
em contexto 

real de ensino 
aprendizagem 

 • Disponibilidade dos alunos 
• Interesse pelo tema/assunto 
• Tempo útil em sala de aula  
• Características dos grupos: alunos pouco interventivos, desinteressados, 
desmotivados, muito passivos 
• Alunos demasiado absorventes e que anulam/condicionam a (vontade de) 
participação de outros colegas 

Fig. 16 - Expressão oral: estratégias, exercícios e dificuldades em contexto escolar 

A língua oral, quer através de exercícios específicos quer no decorrer natural da 

aprendizagem está presente devido à necessária interacção numa aula de língua. Pelo 

exposto, acreditamos ter contribuído para uma sistematização das fases de organização do 

trabalho inerente ao treino e avaliação desta competência que serve como fundamento da 

língua, da literatura e de todas as formas de comunicação.  
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Capítulo III 

3. Reflexão à prática pedagógica 

Quien aprende una nueva lengua adquiere una nueva alma 
Juan Ramón Jiménez 

 
 

No primeiro período foram lecionadas quatro aulas (blocos de 90 minutos): a 3 de 

outubro e a 7, 12 e 14 de novembro de 2013. A primeira aula do estágio pedagógico 

supervisionado foi planificada num contexto diferente das outras três. Respondendo aos 

objectivos principais de adaptação à turma, ao contexto real de ensino-aprendizagem e à 

dinâmica de estágio, foram claras as dificuldades que sentimos para selecionar e criar 

materiais que transmitissem a ideia que defendemos e pretendíamos projectar enquanto 

docentes de língua espanhola, numa turma alheia, ainda que tivéssemos assistido 

previamente a aulas da Orientadora Irene Teresa Amado. 

A aula, de 90 minutos, deveria ser pensada para cumprir objetivos específicos da 

“Unidad 1 – Me gustaría que…” do manual adotado na Escola (Nuevo Avance 5). Não seria a 

primeira aula desta unidade, havendo portanto a necessidade de estabelecer uma ponte com 

o trabalho já realizado pela professora titular com a turma. O primeiro problema que surgiu 

durante a preparação da aula prendeu-se com o desconforto inerente à situação de 

“professora pontual” de alunos de 11º ano, nível 5 de língua, habituados a um registo ao qual 

teríamos que nos adaptar. Aos objetivos já referidos, juntava-se ainda a necessidade de 

conquistar a turma, deixar uma imagem de credibilidade e competência a Orientadora, 

colegas estagiárias e alunos, a par da vontade de iniciar o percurso de estagiária com aulas 

condizentes com a nossa conceção de ensino. 

Sob a orientação da Professora Irene estabeleceu-se como tema genérico “Os 

sentimentos”. Começou assim o nosso trabalho de pesquisa em manuais de ELE, blogues e 

sites, chegando ao texto que elegemos para fugir ao tratamento que nos pareceu ser o mais 

banal – os namoros, as deceções amorosas, as conceções sociais de relações neste novo século 

XXI… 

Optámos pelo texto “El mundo de Sofía”, da “Unidad 4 – Pienso y siento, luego 

existo” do manual Sueña 4. Pareceu-nos um texto com pontos de análise interessantes e que 

permitiria estabelecer naturalmente um elo de ligação com os alunos, já que nesta mesma 

escola, enquanto aluna, eu li este texto numa aula de filosofia. Contribuíram para esta 

escolha a identificação dos jovens com o tema “felicidade”, as portas que este texto abriria 
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para o trabalho dos conteúdos gramaticais das aulas anteriores, a possibilidade de criar um 

exercício de interacção oral que ajudasse a estabelecer empatia com a turma e a fuga aos 

textos/temas que costumam ser trabalhados no contexto da unidade em causa. 

Para a segunda parte da aula selecionámos quatro vídeos pertencentes a uma coleção 

que a colega Adelaide Almeida sugeriu – La felicidad en cuatro minutos. Optámos por 

trabalhar os temas “Música”, “Proyectos”, “Amigos” e “Ilusiones y Sueños” porque nos 

pareceram bons não só do ponto de vista do conteúdo, como também a nível da apresentação 

(imagem, som, construção…) e dos temas-chave, que entendemos como interessantes para os 

alunos, captando a atenção de modo a poder realizar um exercício de comentário 

descontraído mas capaz de mobilizar as competência que pretendíamos trabalhar nesta 

primeira aula. 

Do ponto da vista da execução, parece-nos que a ficha está estruturada de forma a 

servir como ponto de partida para uma aula participativa e congregadora de várias 

competências, como se pretende.  

Procurámos (ao longo de todo o ano) criar materiais organizados, de apresentação 

cuidada, sem artificialismos que dispersassem a atenção dos alunos, mas com a estética/brio 

que nos parece fundamental sempre que apresentamos algum trabalho. Com isto procuramos 

não só a nossa marca, como também influenciar os alunos no sentido do rigor e cuidado na 

apresentação dos seus próprios trabalhos. 

Durante a prática letiva, o “peso da primeira aula” e o desconhecimento do ritmo dos 

alunos perante o tipo de trabalho que tínhamos preparado atraiçoaram as expetativas iniciais. 

A turma reagiu muito bem tanto ao texto como aos vídeos, respondendo com 

qualidade e diligência ao que foi sendo pedido, porém, detivemo-nos demasiado tempo na 

análise de texto acabando por desenvolver um trabalho redundante uma vez que a análise 

oral se desdobrou no registo escrito das respostas às perguntas da ficha no quadro. Em 

contexto normal, fá-lo-íamos da mesma forma que fizemos nesta aula, no sentido de preparar 

os alunos para um determinado tipo de trabalho, encadeamento de ideias, estrutura de 

respostas que pretenderíamos desenvolver ao longo do ano… Contudo, isso teria acontecido 

nas primeiras aulas e, ainda que este fosse o nosso primeiro contato com os alunos, esta já 

não era a primeira aula deles e faltou ritmo para superar a questão que, no decorrer do 

próprio registo no quadro, identificámos como um método pouco produtivo. 

O facto de termos perdido tempo útil de aula neste registo fez com que a análise dos 

vídeos fosse mais superficial do que gostaríamos, porém, os alunos reagiram muito bem, 

conseguiram identificar os aspectos-chave de cada tema, porém, tinhamos preparado um 

PowerPoint para comentário de frases que acabámos por não conseguir fazer devido à falta 

de tempo. 

Nesse PowerPoint incluímos frases sonantes presentes nos quatro vídeos antes 

analisados, para que o exercício final de aula fosse o fechar do círculo de tudo o que se 

trabalhou nesses 90 minutos: o conceito de felicidade, as expressões de sentimento, o uso de 

indicativo e subjuntivo, as construções de concordância/discordância bem como de agrado e 



O Ensino do Português e do Espanhol como Línguas Estrangeiras:  
Análise de Contextos de Aprendizagem e Criação de Materiais Didáticos 

85 

 

desagrado. Seria um exercício de interação oral que daria origem a um texto escrito que 

teriam como trabalho para casa, caso houvesse sequência desta aula.   

Sentimo-nos confortáveis durante os 90 minutos e pensamos que conseguimos atingir 

alguns dos objetivos a que nos tínhamos proposto, ainda que a nível de execução tenha 

havido falhas que não fizeram jus ao trabalho de preparação prévia. Contribuíram para essas 

falhas a falta de ritmo, o desconhecimento (na prática) do trabalho com a turma e a falta de 

adequação da estratégia ao contexto de estágio (prática letiva pontual e sem continuidade ao 

longo de um ano letivo completo). Assim, foi uma aula benéfica do ponto de vista da 

“adaptação ao meio”, uma vez que serviu de alerta para que os mesmos erros não se 

repetissem nas aulas futuras. 

Orientadora e colegas elogiaram materiais e atitude, ainda que fossem dadas 

sugestões de outras abordagens/ organização de aula. 

Depois da adaptação à turma, na aula do dia 3 de outubro iniciou-se o conjunto de 

três blocos de 90 minutos que constituiriam o objeto de avaliação do primeiro período. As 

aulas deveriam ser pensadas como as três primeiras da “Unidad 3 - ¡Qué verde era mi valle!” 

do manual adotado na Escola (Nuevo Avance 5). A Unidade não seria lecionada por nós na 

íntegra, sendo que faríamos a introdução ao tema. Foi-nos dada liberdade para trabalhar os 

conteúdos que quiséssemos, independentemente da sequência apresentada pelo livro. 

Optámos por respeitar a organização temática apresentada pelos autores do manual, 

porém, selecionámos e criámos todos os materiais com os quais trabalhámos, à exceção dos 

conteúdos gramaticais recuperados nesta aula de dia 7 e do exercício de trabalho para casa, 

corrigido na aula de dia 12 de novembro. Socorremo-nos uma vez mais de outros manuais e 

seguimos para todas as aulas o mesmo procedimento que tínhamos adotado para a primeira. 

O vídeo pareceu-nos ser um ponto de partida com muitas pistas de exploração a recuperar ao 

longo de toda a unidade e servia os propósitos estabelecidos para esta aula, permitindo 

trabalhar várias competências durante os 90 minutos.  

O PowerPoint serviu de base de trabalho e através deste suporte que criámos, 

procurámos que a turma seguisse um ritmo mais facilmente controlável por nós, de forma a 

evitar as falhas detetadas na primeira aula; permitia a participação de mais alunos, 

facilitando a rotatividade de participações; esquematizava os conteúdos e organizava as 

categorias em análise, que isolámos a partir do vídeo, e permitia a dinâmica que a folha de 

um caderno, livro ou ficha não possibilitam. 

O plano de aula foi cumprido na quase totalidade, sendo apenas ampliado o trabalho 

de casa uma vez que a aula terminou na explicação e não na correcção do primeiro exercício, 

mas julgamos que no se refere à planificação e à execução estivemos a um bom nível. A 

escolha de materiais, a atitude em sala de aula, a preparação com antecipação e a 

apresentação dos materiais foi elogiada pela Orientadora e pelas colegas, continuando a 

haver sugestões quanto à estrutura das aulas. 
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Parece-nos que foram superadas as falhas apontadas na primeira aula e sentimos que 

o trabalho desenvolvido com os alunos teve qualidade, profundidade e a criatividade possível 

na abordagem de um tema já tão esmiuçado. 

A reação da turma continuou a ser boa e a participação é um bom indicador da 

existência de motivação, adequação dos materiais/metodologias e gestão. Como aspetos 

menos positivos foram detetadas algumas falhas a nível do espanhol, sem que a comunicação 

fosse prejudicada ou o nível de língua utilizado deixasse de ser muito bom. 

Na aula de 12 de novembro recuperar-se-iam os conteúdos com que terminámos a 

lição anterior e fechar-se-ia o subtema “Contaminación”. A conceção dos três blocos de aulas 

observadas teve em consideração que estes conteúdos, pelo facto de em termos de léxico já 

não serem novidade para os alunos, deveriam aparecer primeiro e, como tal, a principal 

preocupação, encontrados materiais que poderiam servir de base a bons exercícios, foi 

conceber recursos variados, adaptados aos diferentes momentos da aula, capazes de 

responder aos objetivos delineados sem deixar alunos de fora (pela excessiva complexificação 

ou simplificação) e originais. 

Cientes das limitações de um exercício áudio como o que criámos para esta aula, 

optámos por este formato, sobretudo, porque é um dos exercícios que continua a fazer parte 

dos modelos de exames de compreensão auditiva. Procurámos, ainda assim, que as opções 

dadas obrigassem a um nível de atenção constante ao longo de todo o exercício, evitando 

respostas óbvias e que pudessem ser encontradas mesmo não ouvindo o texto. O exercício 

resultou bem, no sentido em que, ao causar estranheza, captou a atenção da turma e 

suscitou reacções ao cenário projetado, criando a condição desejada de diálogo acerca do 

tema, onde se recuperaram conteúdos da aula anterior. 

Corrigido o trabalho de casa e realizado este exercício com sucesso, fez-se a ponte de 

forma natural e bem conseguida e avançou-se em termos de tópico para o encerramento 

deste primeiro subtema. A segunda parte da ficha surge nesse mesmo sentido, ao organizar 

léxico e ao trabalhar um pequeno texto. Estes exercícios curtos e preparados para realizar 

directamente na aula, sem conceder tempo individual para que cada aluno os resolvesse, 

resultou bem porque foi possível que todos, através de participação oral, dessem respostas. 

Os níveis de atenção estiveram assim constantes e o texto ligava bem com o exercício 

anterior, enriquecendo a formulação de hipóteses de que os alunos necessitariam para 

realizar o exercício de escrita proposto para entregar no final da Unidade. 

A aula terminou (mais uma vez) no limite do planeado, visto que estava pensado que 

a terceira parte da ficha se pudesse iniciar, mas tal não foi possível, seguindo como trabalho 

para casa. Esta aula correu, contudo, muito bem. O ritmo foi constante, não houve tempos 

mortos nem duplicação de atividades, a turma participou de forma muito ativa e com 

entusiasmo, os objetivos foram cumpridos de forma sustentável e sem atropelos, os exercícios 

resultaram bem e não houve erros dignos de reparo por parte da Orientadora nem das colegas 

de estágio. 
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A última aula do primeiro período (14 de novembro de 2013) não encerrava a unidade, 

mas concluía-se o bloco de três aulas pensadas e lecionadas por nós neste período. Durante a 

conceção, o principal problema foi o fator “tempo útil de aula”. Ao encontrar muitos 

materiais autênticos com imenso potencial para trabalhar o subtema em causa, foi 

complicado eleger o melhor e perceber qual seria a melhor exploração em aula. 

Acabámos por criar um guião onde os alunos registariam palavras/conceitos em falta. 

Este exercício foi pensado para duas visualizações do documentário e só numa fase posterior 

decidimos que, pela extensão deste, os alunos teriam que ver o documentário e preencher o 

guião em simultâneo, uma vez que não se podia gastar dois terços da aula com este exercício. 

As nossas dúvidas confirmaram-se e reflectiram-se na condução do próprio exercício em sala 

de aula. Ao perceber a elevada dificuldade em completar o guião da forma como tínhamos 

orientado os alunos inicialmente, optámos por um plano novo, dando instruções para estarem 

atentos ao documentário, de forma a, em conjunto, completarmos posteriormente o guião. 

Esta alternativa exigiu mais de nós, mas acabou por resultar ainda que tenha prejudicado a 

troca de ideias tal como tinha sido pensada na planificação. Ao despender mais tempo na 

realização do exercício do que teria acontecido se fosse somente uma correção, o debate foi 

penalizado. Pareceu-nos, porém, que os alunos reagiram bem ao documentário, ainda que 

tenha havido alteração de metodologia. O exercício resolveu-se sem prejuízo dos objetivos e 

conseguimos que os alunos se identificassem com a questão em análise. 

Dada a intensidade do trabalho e o nível de concentração/participação exigido nesta 

parte da aula, procurámos para o final um exercício que estabelecesse ligação com o tema, 

mobilizasse outras competências e trouxesse para a aula explorações nas quais ainda não 

tínhamos sido avaliados. Escolhemos um texto de um jornal, que cortámos e adaptámos ao 

tempo disponível em aula, criando também um pequeno exercício de V/F. Ao não ser um 

texto complexo, pareceu-nos que poderia perfeitamente ser trabalhado no fim da aula. Ainda 

que os níveis de atenção e disponibilidade para trabalhar não sejam tão elevados como no 

início/meio da aula, pensámos que com a turma em causa não haveria problema com este 

último exercício. Tratando-se de uma notícia, a análise seria rápida, concisa e direta, pelo 

que a resolução do exercício também estaria garantida. 

Ainda que supervisor, orientadora e colegas tenham feito reparos/sugestões (de 

outras abordagens, metodologias e organização de aula), não foram apontados erros nem o 

menos bom contribuiu para que o planificado não se tenha cumprido com um bom nível de 

execução. 

Na nossa opinião, a repartição do documentário em momentos e o 

comentário/realização do exercício proposto no guião dividido em partes teria contribuído, 

sem dúvida, para uma aula mais bem conseguida. Estamos certos de que, tal como a falha da 

primeira aula foi retificada nas restantes, também estas opções serão melhor analisadas em 

situações futuras. Pensamos que o desempenho neste primeiro período foi muito satisfatório e 

que a nível de planificação/ execução estão criadas condições para continuar a melhorar, 
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investindo na criação de materiais originais que procuraremos aproveitar e explorar cada vez 

melhor. 

À semelhança do que aconteceu no primeiro período, foi proposto pela Orientadora 

de Estágio, dra. Irene Amado, que houvesse um primeiro contacto com a turma com a qual 

trabalharíamos neste segundo momento. Esta aula não seria avaliada e serviria para nos 

adaptarmos aos alunos, às dinâmicas da turma e ao contexto real de ensino-aprendizagem do 

grupo em causa. A aula, de 90 minutos, deveria ser pensada para cumprir objetivos 

específicos da “Unidad 5 – Personajes hispanos” do manual adotado na Escola (Endirecto.com 

4) e seria o segundo bloco de 90 minutos desta unidade, tendo a primeira sido da 

responsabilidade da professora Irene Amado. 

No primeiro período esta turma pareceu ser apática, pouco interessada e desmotivada 

para o trabalho dentro e fora de sala de aula, pelo que procurámos uma estratégia que 

pudesse estimular o grupo e criar um ambiente de aprendizagem que nos permitisse 

conquistar e estimular uma atitude mais recetiva. 

Inspirados nos objetivos de jogos como “Trivial”, “Quem quer ser milionário” e outros 

do género, optámos por planificar uma aula que partiria de um jogo mas cujo objetivo seria o 

de trabalhar várias competências. Começámos por procurar biografias de personalidades 

famosas do mundo hispano e delineámos uma estratégia que obrigasse a uma interação 

constante durante toda a aula, de forma a que a participação oral estivesse em evidência e os 

níveis de concentração e interesse, ativados pelo desafio lançado através do jogo, fossem 

altos.  

A aula começou com a definição de celebridade e, depois de distribuídos os cartões 

de jogo e a ficha, os alunos dispuseram de alguns minutos para encontrar as combinações 

certas e para sublinhar na biografia que lhes calhou em sorte todas as formas verbais 

conjugadas em tempos do Passado. Começou aqui o grande problema desta aula: os alunos 

não realizaram nenhuma das atividades propostas. Não por não terem percebido os exercícios 

ou o grau de exigência ser demasiado alto, mas porque não queriam trabalhar. O facto de 

saberem que os professores estagiários não os avaliam e nada do que estes lhes pedem é tido 

em consideração na nota final, bem como a ideia de que os professores estagiários são 

“alunos como eles” e estão a ser avaliados, faz com que se crie um ambiente pouco razoável 

em sala de aula. 

Ainda que ao nível da planificação não tenha havido falhas de conceção, faltou-nos 

clareza na hora de desbloquear a situação: poderíamos ter optado por uma correção 

tripartida do exercício ou atribuir pontuações a cada resposta certa, dividir a turma em 

equipas, disponibilizar as novas tecnologias para os grupos procurarem informação… Sentimo-

nos, de facto, pouco preparados para a rejeição dos alunos e, como tal, os 90 minutos foram-

se desenrolando numa dinâmica pouco interessante de pergunta/ resposta (de dois ou três 

alunos). 

Da resolução deste exercício resultaria um mural de “Hispanohablantes célebres” num 

dos espaços da escola (corredor da entrada, centro de recursos, acesso à cantina, salão de 
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convívio…) já que os alunos deveriam entregar, no dia 6 de fevereiro, um pequeno cartaz 

(onde colariam os cartões de jogo que distribuímos) com a combinação completa para o nome 

da celebridade que tivessem recebido no início da aula, contudo, apenas 5 alunos entregaram 

o trabalho, pelo que não se expôs. Desta aula retirámos várias conclusões e ensinamentos: a 

preparação de um jogo obriga-nos a um trabalho de planificação com uma estrutura que 

equacione vários cenários possíveis de reacção da turma. Sentindo-nos mais preparados para 

a aplicação de exercícios de resolução mais controlada, deveremos pois desenvolver 

estratégias que permitam execuções com menor risco em situações futuras; uma aula não 

deverá ficar dependente do resultado exclusivo do trabalho a realizar pelos alunos; referir 

aos alunos que a aula se desenvolverá à volta de um jogo, aciona a ideia de divertimento e 

descomprometimento para a aprendizagem, pelo que, foi uma estratégia arriscada tendo em 

conta o que eu já sabíamos destes alunos. 

Esta má experiência condicionou-nos na planificação das aulas a contar para avaliação 

uma vez que o nosso mau-estar em aula foi evidente e referido por colegas e orientadora 

como prejudiciais no plano da execução, já que em termos de trabalho de planificação, 

conceção de materiais e definição dos objetivos não houve reparos. 

Depois da adaptação à turma, foi com alguma apreensão que planificámos o bloco de 

três aulas de 90 minutos para o segundo período (30 de janeiro, 4 e 6 de fevereiro de 2014). 

Optámos por um formato diferente do adotado no período anterior e procurámos maior 

coesão, não desistindo de trazer para sala de aula materiais originais e que criámos com o 

intuito de que fossem desafiadores, exigentes e estimulantes. 

De forma a respeitar as orientações do manual, tentámos encontrar um ponto de 

partida que permitisse trabalhar a cultura espanhola em diferentes vertentes: história, 

personalidades célebres, obras emblemáticas e relação Espanha/Portugal/mundo. Na 

preparação destas quatro aulas seguimos o mesmo método de trabalho que descrevemos no 

período anterior, procurando idealizar exercícios diferentes dos que tínhamos posto em 

prática com a turma de 11.º e modelos de aula diferentes dos de novembro. 

Ainda que a turma tenha começado a aula com uma atitude semelhante à da aula 

zero, progressivamente foram aderindo ao proposto e os exercícios foram realizados com 

sucesso, os objetivos foram atingidos e a planificação foi cumprida tal como tinha sido 

pensada. Assim, ao nível da execução conseguimos superar as contrariedades da aula anterior 

e o trabalho prévio de preparação da aula teve a sequência desejada. Conseguimos uma aula 

dinâmica, com uma estrutura que acompanha os tempos de concentração dos alunos e 

mobiliza três competências-chave, trazendo conteúdos que os alunos desconheciam e 

contribuindo de forma positiva para a formação destes 

Nesta segunda aula sentimos que o trabalho desenvolvido com a turma atingiu um 

nível excelente: os alunos realizaram todos os exercícios propostos com o entusiasmo e gosto 

pela descoberta que se pretendem numa aula de língua e cultura. Apesar do receio inicial, 

que decidimos desafiar ao optar por planificar um bloco de aulas que trabalharia um tema 

denso, arriscado e que poderia afastar irremediavelmente a turma da relação que procuramos 
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estabelecer com os alunos, parece-nos que a decisão foi acertada e deu frutos muito positivos 

e encorajadores. A empatia foi sendo conseguida progressivamente sem que, em nossa 

opinião, se tivesse baixado o nível adequado à idade/currículo da disciplina. Ao tomarem 

contacto com documentos diversificados e que possibilitam a construção de uma ideia plural 

de um acontecimento histórico protagonizado e replicado por espanhóis célebres, a turma 

reagiu positivamente, afastando em definitivo a apatia e desinteresse que inicialmente 

tinham contrariado os nossos objetivos. 

Mais uma vez procurámos diversificar recursos e estratégias, mobilizar várias 

competências, criar materiais cuidados e com um encadeamento promotor de uma aula 

dinâmica e interessante. Consideramos que os objetivos pedagógicos foram alcançados e que 

o trabalho desenvolvido atingiu um patamar mais satisfatório que o do período anterior. 

A última aula do segundo período desenrolou-se na mesma linha das anteriores e foi o 

encerrar do ciclo da mini-unidade que planificámos dentro da “Unidade 5” do manual adotado 

na escola. Ao recuperar informação trabalhada nas aulas anteriores foi possível certificarmo-

nos que os objetivos tinham sido alcançados e a sua integração na construção (contínua) do 

conhecimento resultou de forma muito satisfatória. 

Tentámos superar falhas que tinham sido apontadas, tanto no período anterior como 

nas aulas que precederam este último momento de avaliação e consideramos que atingimos o 

propósito. Apesar de não termos cumprido a planificação no tempo útil de aula, parece-nos 

que o trabalho de preparação e a execução foram muito bons, sentindo que temos realizado 

um estágio consistente. Preparámos as aulas com antecipação, rigor e originalidade e o 

produto desse esforço tem-se traduzido, cremos, em aulas que reproduzem a nossa ideia de 

ensino, ainda que sejamos conscientes da necessidade de uma vigilância constante/ 

superação de erros (naturais) para não nativos e para quem procura seguir o que diz o 

heterónimo pessoano Ricardo Reis: “Para ser grande, sê inteiro: nada/ Teu exagera ou 

exclui./ Sê todo em cada coisa. Põe quanto és/ No mínimo que fazes”.   

Sentimo-nos confortáveis, capazes de controlar o processo de ensino/aprendizagem e 

a turma na medida desejável e possível ao tipo de trabalho que se desenvolve num estágio 

dos moldes atuais, combatendo a ideia inicial que os alunos demonstram ter sempre que uma 

das professoras estagiárias se apresenta para lecionar. 

O terceiro período ficou marcado pela pressão inerente ao fim do estágio e, 

concomitantemente, pela necessidade de aproveitar da melhor maneira a derradeira 

oportunidade para atingir os objetivos a que nos propusemos no início do ano. 

As dificuldades começaram no sorteio de turmas, uma vez que o grupo com o qual 

trabalharíamos tinha demonstrado no primeiro período uma atitude com a qual não nos 

identificamos enquanto professores. Conscientes de que o trabalho docente exige uma 

adaptação constante e que os alunos-tipo estão quase sempre fora do contexto em que 

trabalhamos, o desagrado e o desânimo deveu-se sobretudo ao facto de quatro aulas (dois 

blocos de 90 minutos e dois blocos de 45 minutos) não serem nunca suficientes quer para os 

alunos se adaptarem à nossa conceção de ensino e trabalho dentro e fora do espaço sala de 
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aula, quer para podermos trabalhar com a turma numa perspetiva pedagogicamente 

enriquecedora, tendencialmente mais aproximada do modelo de trabalho que defendemos e 

promovemos, respeitadora dos papeis de todos os intervenientes no processo (professora 

estagiária e alunos) e equilibrada. 

As aulas deveriam ser pensadas como as três primeiras da “Unidad 10” do manual 

adotado na Escola (Prisma, Nivel B1 – Progresa) e mais uma vez a unidade não seria lecionada 

por nós na íntegra, sendo que daríamos os quatro primeiros blocos de aulas dedicadas a este 

capítulo. Foi-nos dada liberdade para trabalhar os conteúdos que quiséssemos, 

independentemente da sequência apresentada pelo livro, e optámos por desenvolver toda a 

semiunidade em torno do tema hábitos y costumbres en España servindo-nos do manual 

apenas para recuperar os temas gramaticais que trabalhámos. 

Selecionámos a sesta e as orações causais como temas da primeira aula, um bloco de 

45 minutos, e os objetivos foram falar sobre o hábito cultural da sesta, conhecer as recções 

de estrangeiros a este costume tão espanhol, opinar e colocar-se num dos lados (a favor ou 

contra) identificados a partir da análise do texto que os alunos analisaram, identificar 

conjunções e locuções causais num texto escrito, completar frases com conjunções e locuções 

causais, resumir informação mobilizando os conteúdos funcionais, gramaticais, lexicais e 

culturais trabalhados na aula. Trabalharíamos três competências: compreensão escrita, 

expressão oral e expressão escrita, partindo de um texto que encontrámos num blogue (e que 

adaptámos, reescrevendo algumas partes e introduzindo novas expressões e informações) e 

de um vídeo que editámos e cuja versão integral está disponível no YouTube. 

Os alunos reagiram com a indesejada mas expectável apatia (devido às características 

que já tínhamos identificado neles nas aulas do 1.º período às quais assistimos), 

demonstraram pouca recetividade para a análise dos documentos e um nível de imersão 

cultural e linguística pouco condizentes com a idade, o contexto e a escolaridade o que, 

apesar de cumprida a planificação, fez com que o trabalho desenvolvido não nos satisfizesse. 

Em termos de seleção e criação de materiais, sequência didática e desempenho em sala de 

aula ficámos contentes com a nossa prestação.         

Na segunda aula (5 de maio de 2014), os hábitos y costumbres en España seriam 

trabalhados colocando em evidência os temas tapeo, horários e vida de ócio em Espanha. Os 

objetivos estabelecidos foram: falar sobre o hábito cultural das tapas, identificar tapas 

típicas (em imagens e textos) e relacioná-las com as regiões autónomas onde são 

características, comparar o tapeo espanhol com o petiscar português, conhecer as reacções 

dos estrangeiros a alguns costumes espanhóis a partir da análise do um texto escrito e narrar 

experiencias vividas em Espanha (nomeadamente episódios que colocassem em evidência a 

diferença de horários). 

Mais uma vez os materiais foram criados por nós numa perspetiva que visava trabalhar 

três competências: expressão oral (descrever imagens, produzir respostas orais e interagir 

com os colegas e professora durante a aula), compreensão escrita (analisar o texto, que 

reescrevemos a partir de três textos que encontrámos no manual “¡Viva la cultura: en 
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España!”; associar informações do texto com experiências reais) e compreensão oral 

(identificar informação útil nos vídeos para completar o exercício 3 da ficha). 

A participação dos alunos, a dinâmica em sala de aula (com ausência de tempos 

mortos), o interesse cultural e prático dos conteúdos e a motivação dos aprendentes foram, 

como sempre, o objectivo alargado da planificação e execução. 

Optámos por trabalhar as mesmas imagens (vídeo ¡Vámonos de tapas!) de duas formas 

diferentes de maneira a acionar competências diferentes mas complementares nesta 

dinâmica plural do ensino das línguas que o nosso programa estabelece e defende e a 

diversidade de materiais, bem como a tipologia de exercícios, pretendeu enriquecer a 

experiência dos alunos no que se refere à disciplina de Espanhol. 

Esta foi a aula que os alunos acolheram melhor: o ritmo de trabalho foi mais 

satisfatório, a participação nas atividades propostas decorreu com maior normalidade e a 

relação estabelecida entre objetivos e execução foi mais positiva. Cumprimos a planificação 

e, ainda que fosse espectável que os objetivos da aula também tivessem sido atingidos de 

forma mais consistente, o trabalho que se desenvolveu é indicador da adequação dos temas, 

materiais, desenvolvimento e sequência didáctica teórica e executada ao nível três de língua 

no qual os alunos se enquadram. 

A terceira aula (7 de maio de 2014) foi pensada para promover a expressão oral e, 

para tal, o tema selecionado foi fraturante e impregnado de estereótipos com os quais se 

identifica (exagerada e na globalidade erroneamente) a cultura espanhola. Como temas a 

trabalhar seleccionámos, então, as touradas, os argumentos contra e a favor das corridas de 

toros e a expressão de opiniões através de cartas formais (correio do leitor). 

A aula começou com a projeção de um vídeo que organizámos a partir da seleção de 

imagens relacionadas com o tema e um passo doble que levasse para a aula mais um 

elemento cultural (caraterístico de Espanha) relacionado com o tema. Os objetivos 

estabelecidos para este bloco de 45 minutos foram: falar do hábito cultural das touradas, 

comentar o PowerPoint “Toros”, apresentar (oralmente e por escrito) argumentos a favor e 

contra as touradas, exprimir resignação, (des)acordo e lamento, distinguir cartas formais de 

cartas informais, reconhecer e aplicar as regras a seguir numa carta formal (correio do 

leitor).  

Ao contrário do que supusemos o tema não motivou os alunos, nem as imagens 

acionaram a participação destes, pelo que os objetivos da aula, ainda que a planificação 

tenha sido cumprida, não foram alcançados não se fazendo jus ao trabalho de planificação e 

execução que procurámos nem às expectativas que o nível, idade, contexto e objetivos do 

grupo pudessem indicar em condições normais. Nesta aula, ou a partir desta aula, seriam 

trabalhadas as quatro competências: interação oral, compreensão escrita (analisar uma carta 

formal), expressão oral (descrever imagens e produzir respostas orais) e expressão escrita 

(escrever uma carta formal mobilizando os conteúdos trabalhados na aula), o que me parece 

ir ao encontro das necessidades e motivações dos alunos, do programa da disciplina e das 
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recomendações do Ministério, bem como das teorias da educação que projeta a Escola do 

século XXI como palco para a cidadania do futuro. 

A última aula (12 de maio de 2014) foi tudo o que nenhum professor quer e constitui- 

-se como um rude golpe nos nossos objetivos e na nossa ideia de ensino. 

Se ao longo do ano nós, professoras estagiárias, fomos identificando atitudes pouco 

cordiais e razoáveis por parte dos alunos das turmas com as quais trabalhámos, nesta aula os 

limites foram ultrapassados largamente e, para todos os efeitos, o resultado demonstra que 

muito há a pensar neste modelo de estágios, nesta organização de processos de prática 

pedagógica, nesta integração “a prazo” em turmas que, como foi o caso, não querem e não 

sabem ser/estar. 

Para encerrar o círculo do tema hábitos e costumes, optámos por trabalhar neste 

último bloco de 90 minutos a vida dos jovens espanhóis. Se esperávamos adesão e 

entusiasmo, encontrámos resistência e desadequação ao espaço sala de aula e ao momento 

de ensino-aprendizagem, o que condicionou o aproveitamento dos materiais que criámos e 

levámos para a aula. Procurámos que fossem sugestivos, interessantes, motivadores e 

diversificados e estamos certos que noutro contexto teriam resultado de maneira muito 

diferente e muito mais satisfatória uma vez que nos parecem materiais de qualidade e 

adequados ao público/ propósitos. 

A execução não foi a melhor, reconhecemos, e a planificação não foi cumprida devido 

ao ambiente que se criou e à posição em que os professores estagiários são colocados neste 

tipo de situação. Contudo, esta planificação, bem como as anteriores, apesar de ambiciosa 

seria exequível num contexto de trabalho normal e estamos seguros que estes mesmos alunos, 

noutras condições, dariam feedback mais positivo e teriam resultados muito mais satisfatórios 

e consistentes tanto em sala de aula como fora da Escola (na realização dos trabalhos de 

casa, por exemplo) conseguindo um nível de língua melhor e mais condizente com a 

escolaridade que têm.  

Os temas selecionados foram: os jovens espanhóis, as tribos urbanas, o jargão juvenil 

e o botellón, sendo os objetivos falar sobre os hábitos culturais dos jovens espanhóis, 

comparar os hábitos descritos no texto “De fiestuki” (que criámos a partir de vários textos 

que seleccionámos no livro “¡Viva la cultura: en España!”), (re)conhecer, identificar e 

caraterizar tribos urbanas a partir do vídeo (programa “¡Vaya semanita!”) que projetámos e 

dos textos escritos que adaptámos para incluir na ficha de trabalho, conhecer o fenómeno do 

botellón bem como as razões e problemas associados (a partir do vídeo que editámos e 

criámos a partir de três documentários/reportagens disponíveis no YouTube), conhecer e 

utilizar o calão juvenil, escrever um e-mail e duas notas (um pedido e uma resposta). Desta 

forma a aula foi pensada para trabalhar a compreensão oral e audiovisual, a compreensão 

escrita, a interacção/ expressão oral e a expressão escrita. 

A aula não resultou, os objetivos não foram alcançados (os pessoais e os que 

estabelecemos para a aula), a planificação e a sequência didática desenhadas não foram 
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cumpridas nem deram os frutos pretendidos e os materiais, ainda que bons, não tiveram o 

impacto que tínhamos projetado. 

Pese o facto de o terceiro período não ter reunido as condições expectáveis para que 

se pudesse desenvolver um trabalho com a qualidade e exigência esperadas, acreditamos que 

ao longo do ano demos sinais claros da qualidade do nosso trabalho, não apenas no campo da 

planificação, seleção e criação de materiais, execução, relação com os alunos, colegas, 

superiores hierárquicos e comunidade escolar como também ao nível do perfil de professor 

que queremos ser, investindo continuamente para melhorar e superar dificuldades e falhas.   

3.1 Os meus materiais: estágio de Espanhol (LE – níveis 3, 4 e 5) 

A escola não deve ter a melancolia da cadeia. 
Eça de Queiróz 

 
Ao longo deste ano letivo trabalhámos com três turmas diferentes e, em seguida, 

apresentaremos os materiais que criámos, baseando-nos no exposto nos capítulos anteriores. 

A primeira sequência (Anexos 1, 2 e 3) destinou-se a uma turma de 11.º ano, nível 5 

de língua (espanhol continuação), um grupo de alunos muito barulhento e falador, que 

demonstrou boas capacidades de trabalho e um ritmo que, nas nossas aulas, foi intenso e 

promotor da qualidade. Distinguimos, contudo, dois tipos de alunos: alguns muito 

interessados, empenhados e participativos e outros mais envergonhados e menos 

interventivos participando, apenas, quando solicitado. Era uma turma consistente, com 

relações fortes fruto dos muitos anos que o grupo já partilha (alguns são colegas desde o 

jardim de infância) e com bom ambiente entre pares bem como com os professores. Apesar 

dos bons resultados na disciplina destacamos alguns problemas na expressão oral e escrita. 

No segundo período (Anexos 4, 5 e 6) trabalhámos com alunos de 10º ano, nível 4 de 

língua (espanhol continuação): dois grupos, duas turmas diferentes que partilhavam a aula de 

espanhol mas cuja atitude e predisposição para o trabalho eram diametralmente opostos. 

Uma das turmas, composta apenas por raparigas, era apática e pouco participativa, 

demonstrando pouco à-vontade, baixos níveis de auto-estima e domínio da língua deficiente o 

que comprometia a participação e envolvimento nas aulas. A outra turma, maioritariamente 

de rapazes era pouco trabalhadora mas demonstrou interesse e motivação ao longo da mini 

unidade que trabalhámos. Eram faladores mas a participação, ainda que nem sempre com o 

nível de língua expectável, era promotora de um bom e satisfatório trabalho em contexto de 

sala de aula. 

Por fim apresentaremos a sequência com a qual trabalhámos no terceiro período 

(Anexos 7, 8, 9 e 10). Destinou-se a alunos de 9.º ano, nível 3 de língua (espanhol iniciação), 

uma turma que podemos dividir em três grupos distintos: por um lado tínhamos alunos 

desinteressados, desafiadores e provocadores. Demonstraram pouco respeito pelos 

professores e pelos colegas, bloqueavam continuamente o processo de ensino-aprendizagem 
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e, além de serem muito faladores e preguiçosos, mantinham em sala de aula um 

comportamento pouco condizente com o que se espera de alunos do contexto no qual se 

inserem. Um outro grupo era composto por alunos interessados, ainda que com dificuldades 

na expressão oral e com ritmos de trabalho lentos e pouco consistentes do ponto de vista 

metodológico e de resultados. O terceiro grupo era composto por alunos calados, muito 

tímidos e acerca dos quais temos pouca informação, pois não conseguimos perceber se eram 

desinteressados/ desmotivados ou, por outro lado, a pouca confiança em si e no 

conhecimento específico da disciplina os afastava da participação ativa. 

Socorremo-nos de manuais de ELE, blogues, orientações de autores de materiais de 

ensino de línguas estrangeiras, sites como o YouTube e o rtve.com, procurando sempre a 

motivação extra para alunos que não eram “os nossos”. 

Criámos todas as fichas e exercícios, reescrevemos e adaptámos textos, editámos 

imagens e fizemos filmes, PowerPoints e novas apresentações para materiais com outra 

sequência nas fontes onde os encontrámos. 

3.2 Os meus materiais: Português (LE – nível 3)  

Tenho a impressão de que a exclamação «A pátria corre perigo!»  
não seja tão terrível quanto «A cultura corre perigo!» 

Máximo Gorki 

 
A unidade didática de Português – língua estrangeira que apresentamos foi concebida 

(mas nunca foi executada) a pensar em alunos que já têm conhecimentos básicos de língua 

portuguesa (Anexo 11). As estratégias baseiam-se no pressuposto de que ensinar uma língua 

estrangeira tem como finalidade tornar a aprendizagem num motor que converta os alunos 

em falantes proficientes e competentes, conhecedores não só de estruturas lexicais, 

comunicativas e lexicais per si, mas correlacionadas e de mão dada com uma cultura que 

importa preservar, promover e viver – a portuguesa.  

A unidade foi integralmente concebida por nós, a partir da consulta de manuais 

escolares – dos quais destaco o Português XXI (nível A2) –, plataformas de ensino multimédia e 

materiais disponíveis na Internet, nomeadamente links associados ao Instituto Camões. 

Os materiais foram criados de acordo com o QECR, os Planos Curriculares do 

Ministério da Educação para o ensino das línguas e o QuaREPE (Quadro de Referência para o 

Ensino Português no Estrangeiro). Tivemos também em conta a experiência de ensino de uma 

língua estrangeira a alunos portugueses, o ensino de Português como língua não materna e o 

apoio a alunos estrangeiros na escola onde lecionámos no ano letivo 2012-2013 (Agrupamento 

de Escolas de Santo António, escola TEIP, no Barreiro). 

A planificação foi pensada para alunos que já atingiram ou estão em processo de 

aquisição de um nível B1 e as competências a trabalhar serão a leitura e análise de textos 

escritos; a compreensão de textos orais e escritos; a expressão oral e a expressão escrita. 
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Os conteúdos funcionais são os que pertencem ao currículo escolar, ou seja, integram 

as cinco competências: linguística, discursiva, cultural, estratégica e prática. 

A utilização de um vídeo (“Mente sã em corpo são”, reportagem da SIC), e de uma 

música (“Embeiçados”, Clã) deve-se ao facto de nos parecer muito útil levar materiais reais 

para a aula, podendo assim demonstrar que o que se aprende na escola faz parte do mundo 

real, motivando desta forma os alunos e captando a atenção destes. Os exercícios de 

comentário e debate seguem a mesma linha de raciocínio: incluímo-los para desenvolver o 

espírito analítico/crítico ao mesmo tempo que se criam condições para que os alunos possam 

ampliar a capacidade de comunicação autónoma. 
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Considerações finais 

A vantagem é recíproca, pois os Homens, enquanto ensinam, aprendem. 
Séneca 

 
Ao longo deste ano, que encerra mais um desafio e que é o culminar de um longo 

processo de investimento profissional, retemos sobretudo o valor da persistência. Substantivo 

feminino definido no dicionário como uma “qualidade”, ser persistente faz de estudantes com 

dificuldades alunos mais competentes; converte aprendentes-falantes inseguros em cidadãos 

imersos numa nova língua e cultura com a confiança que só quem conhece pode ter; 

transforma professores em Mestres… A eles, aos nossos Mestres, dedicámos este relatório, a 

escolha profissional e os desafios que com firmeza temos abraçado, porque com tenacidade 

nos mostraram que ser Mestre é abrir portas que os alunos, antes, nem conheciam; ser Mestre 

é valorizar cada passo dado pelos aprendentes e reclamar por mais empenho, incitar a mais 

trabalho, mostrar que podemos sempre saber mais e fazer melhor. 

Neste relatório fica claro, pensamos, que temos que ser Mestres! Faz falta repensar os 

atuais modelos de ensino, é urgente devolver ao Saber o protagonismo retirado pela 

mediocridade de cortes cegos e recuos civilizacionais absurdos, é crucial recuperar o 

protagonismo da Escola e terminar com a desmotivação, o desinteresse e a desesperança que 

tão decisivamente estão a comprometer o presente e o futuro do nosso país. 

A persistência que aprendemos dos nossos Mestres e agora reinterpretamos há de ser, 

também, a nossa dedicatória aos aprendentes com quem nos cruzarmos. A eles dedicamos a 

persistência no estudo, a busca constante por melhores e mais interessantes materiais, a 

atenção que colocamos nas caraterísticas, dificuldades, receios e vontades de cada um. 

Guerra Junqueiro (vide “A escola portuguesa”) referia-se à escola prisão, tão diferente e tão 

semelhante à que hoje agrilhoa tantos dos alunos a quem não conseguimos chegar, a quem 

pouco conseguimos ensinar, a quem o Saber nada diz… Falar de contextos de aprendizagem é 

perceber que os pareceres, por vezes, não refletem a prática e esta, por sua vez, demonstra- 

-nos que muito do exposto no Capítulo I deste relatório não está presente no dia-a-dia do 

nosso sistema de ensino: cada vez menos público, tendencialmente individualista (não 

individualizado), marcadamente arredado das ciências sociais e humanas e falaciosamente 

assumido como holístico. As mais recentes medidas do Ministério da Educação e Ciência 

demonstram a pouca importância dada às línguas e assumem despudoradamente uma Escola 

que não é para todos, que não olha para o futuro e que não contribui para um século XXI 

construído e formado por cidadãos (mais) competentes e confiantes. 

A nossa prática pedagógica exigiu-nos persistência: a firmeza para seguir quando as 

dificuldades nos convidavam a recuar; a perseverança para criar (de) novo, tentar ir mais 
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longe; explicar melhor e, tal como neste relatório não apresentamos respostas e propostas 

únicas, sendo inevitável continuar a procurar novas estratégias e abordagens, também o 

estágio não se concluiu em maio. Pelo que procurámos trazer a este relatório fica claro que 

um professor é um agente da mudança e, como tal, estamos preparados para continuar a 

aprender mais e para procurar em sala de aula dar eco do nosso entusiasmo e saber em 

contínua construção. Assim, o nosso compromisso orienta-se no sentido de contribuir para um 

sistema de ensino válido e credível: trabalhando para devolver à comunidade educativa a 

ideia de que o que se aprende na Escola tem aplicabilidade prática, reflete o que acontece no 

mundo extra muros e promove um futuro de cidadãos mais conscientes, preparados e 

estimulados pelo mérito e para o mérito. Foi este o propósito da escolha do tema deste 

relatório, uma vez que acreditamos que está na criação de materiais didáticos uma das 

chaves do sucesso do processo de ensino-aprendizagem, tantas vezes travado por manuais 

pouco adaptados às realidades das nossas escolas, com níveis de interesse e dificuldade nos 

quais não nos revemos, com abordagens distantes dos nossos propósitos e impeditivos da 

consistência e abrangência que o ensino de línguas estrangeiras reclama e expusemos neste 

relatório.  

Nesse sentido parece fundamental que a atenção aos aprendentes, ao contexto em 

que se inserem, ao grupo do qual fazem parte, aos objetivos que têm e às condições 

existentes integrem efetivamente a nossa prática pedagógica, onde as metas curriculares 

sejam condizentes com o público e a realidade com que trabalhamos e que pretendemos 

alcançar numa dinâmica de melhoria constante, maior solidez na receção e crescente à-        

-vontade dos aprendentes na aplicação do que procuramos transmitir. 

Queremos absorver da realidade o melhor que pudermos levar para a nossa prática 

letiva e pretendemos criar nos nossos alunos a sensação de que não há impossíveis, cientes de 

que a atenção a cada pormenor pode fazer a diferença entre o sucesso e o insucesso, entre a 

admiração e o desdém, entre o orgulho em conseguir ser e o desânimo por nunca conseguir lá 

chegar, levando connosco as palavras de Gabriel García Márquez (vide “Vivir para contarla”) 

“Tive muita dificuldade em aprender a ler. Não me parecia lógico que a letra «m» se 

chamasse «éme» e, no entanto, com a vogal seguinte não se dissesse «éme» e sim «ma». Era-

-me impossível ler assim. Por fim, quando cheguei ao Montessori, a professora não me ensinou 

os nomes mas sim os sons das consoantes. Assim pude ler o primeiro livro que encontrei numa 

arca poeirenta da arrecadação da casa. Estava descosido e incompleto, mas absorveu-me de 

uma forma tão intensa que o namorado da Sara, ao passar, deixou cair uma premonição 

aterradora: «Caramba!, este menino vai ser escritor». 

Dito por ele, que vivia de escrever, causou-me uma grande impressão.” 
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Anexo 1 – Guião de aula 1 – ELE (nível 5 – cont.)  
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Anexo 2 – Guião de aula 2 – ELE (nível 5 – cont.) 
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Anexo 2 – Ficha aula 2 – ELE (nível 5 – cont.) 
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Anexo 3 – Guião de aula 3 – ELE (nível 5 – cont.) 
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Anexo 3 – Ficha aula 3 – ELE (nível 5 – cont.) 

 



 

126 

 

 
  



 

127 

 

Anexo 4 – Guião de aula 1 – ELE (nível 4 – cont.) 
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Anexo 4 – Ficha aula 1 – ELE (nível 4 – cont.) 
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Anexo 5 – Guião de aula 2 – ELE (nível 4 – cont.) 
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Anexo 5 – Ficha aula 2 – ELE (nível 4 – cont.) 
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Anexo 6 – Guião de aula 3– ELE (nível 4 – cont.) 
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Anexo 6 – Ficha aula 3– ELE (nível 4 – cont.) 
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Anexo 7 – Guião de aula 1– ELE (nível 3 – inic.) 
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Anexo 7 – Ficha aula 1– ELE (nível 3 – inic.) 

 



 

145 

 

  



 

146 

 

Anexo 8 – Guião de aula 2– ELE (nível 3 – inic.) 
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Anexo 8 – Ficha aula 2– ELE (nível 3 – inic.) 
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Anexo 9 – Guião de aula 3– ELE (nível 3 – inic.) 
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Anexo 9 - Ficha aula 3– ELE (nível 3 – inic.) 
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Anexo 10 - Guião de aula 4– ELE (nível 3 – inic.) 
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Anexo 10 - Ficha aula 4– ELE (nível 3 – inic.) 
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Anexo 11 – Guião da unidade (PLE – A2/B1) 
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Anexo 11 – Ficha 1 (PLE) 
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Anexo 11 – Ficha 2 (PLE) 
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Anexo 11 – Ficha 3 (PLE)  
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Anexo 11 – Ficha 4 (PLE) 
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Anexo 11 – Ficha 5 (PLE) 
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Anexo 11 – Ficha 6 (PLE) 
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Anexo 12 – Planificação Unidade (ELE: 11.º ano, nível 5 – cont.) 
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Anexo 13 – Planificação Unidade (ELE: 10.º ano, nível 4 – cont.) 
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Anexo 14 – Planificação (ELE: 9.º ano, nível 3 – inic.) 
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Anexo 15 - Planificação da unidade de PLE 
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